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Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o-Congresso Nacional apreyou, e eu; Ramez
Tebet, Presidente do-Senado Federal, nós termos do art. 48, item-28.
do Reginlcrao Interno, oro:ri-migo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
N° 490, DE 200101

Aprova o texto do Tratado sobre ás Relações
de Parceria, celebrado entre a República Fe-
derativa do Brasil e.a Federação 'Russa, em
-Moscou, em 22-de jimbo de2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado 9-texto do Tratado sobre as Relações

•de Parceria, Celebrado entre a República Federativa do Brasil e a
Federação Russa, em MOSCÕII,C111 22 de junho-de 2000.

Parágrafo ánico. Ficam sujeitos à aprovação.- do Congresso
Nacional quaisquer atos que alterem o referido Tratado, beirt como
quaisquer ajustes complementares mie, noS termos ob incise 1-do art.
49 da Constituição Federal, acarretem encartes ou compromissos:
gravosos ao Oatrimônie nacional.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra:erri vigor na-data de
sua publicação.

Senado Federal, em -4 de dezembro de 2001 	 •

SENADOR RAMEZTEBET
Presidente-do Senado Federal

(*)- O texto do Tratado acima citado -está-publicado no -13.SE
de 14/0812001

(Of. EL n° 208)

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e.-eu, Ramez
Tebet, Presidente do Senado-Federal, nos termos,do,art. 48,1tem 28,
do ^Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
N" 491, DE 200:1

Aprova o ato 4tie autoriza a BENEFICÊN-
CIA INSTITUCIONAL BÁSICA INTE-
GRADA - "BIBI" a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Sii-
nhará, -Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado .o ato-a que-se-refere-a Portariam° 321,

de 5 de julho de 2000, que autoriza a Beneficência Institucional
Básica Integrada - "BIBI" a.eXecutar, por três anos, Sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na-cidade-de Sa-
filiará, Estado de Pernambuco,

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na.data dó
sua publicação.

Senado Federal, em 4- de dezembro de 2001

SENADOR RAMEZ TEBET
Presidente-do SenadbEederal

(Of. El. n° 203)

'Faço saber que o Congresso Nacional aprovou,-e eu, Rainez-
Tebet, Presidente do Senado Federal, nos-lei-mós-do art. 48, item 28,
do Regimento Interno,:promulgo-o seguinte

DECRETO•LEGISLATIVO
N° 493; DE 2001

Aprova o ato que autoriza-a ADEPAM -
AMAZÓNIA EMDEFESAE:PROTEÇÃO
DO. MEIO AMBIENTE a-Miecurar serviço
de radiodifusão comunitária na- cidade de
Benjainni-ConsIOnt,Estado-do Amazonas.

0-Congresso. Nacional decreta:
Art. 1° Fica aprovado o:ato a que se refere ir Portaria-n° 214,

de 31 de maio de 2000, cnie autoriza a ADEPAM - Amazônia em
Defesa-e Proteção do Meio Ambiente a executar, por três adoS, sem
direito de exclusividade; serviço de radiodifusão comunitária na cir
dade de Benjamin Constam, Estado do Amazonas.

Art. 2° -Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, eni 4-de dezembro de 2001

SENADOR RAMEZ TEBET
.	 Presidente do Senado Federal

(Of. EL n° 205)

Faço saber tMe o Congresso:Nacional aprovou, e eu, Ramez
Tebet, Presidente de SenadoTederal, nus termos . do art. 48; item 28,
do Regirriento Interno," promulgo- o seguinte

DECRETO - LEGISLATLVO
N' 494, 'DE 2001

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO- COMUNITÁRIA CENTRO EDU-
CACIONAL LAR CRISTO REI - ACEL-
CR a executar Sei-Viço de radiodifusão co-
ima-diária na cidade de Borba, Estado do
-Amazonas:.

O Congresso Nacional decreta:
An. PTica .apievado o ato a quese-refere a Portaria-n°-256,

de 7 de junho de 2000, que: autoriza a Associação Comunitária Centre
Educacional-Lar èristo--1201- ACELCk a executar;:por três mies, sem
direito de exclusividade, serviço-de 'radiodifusão comunitária na ci-
dade de Borba,Esiado -do Amazonas.

Art. 2° Este ()cerdo Legislativo entra -em vigor na data de
sua publicação.. ;

Senado.'Federal, em 4 ow dezembro de 2001

SENADOR RAMEZ TEBET
Presidente do Senado Federai

(Of. Et. n° 206) .

Façcilánber 'que o Congresso-Nacional aprevoli, e eu, Ramez
Tebet,, Eiiitáidènid-dó-Seeáde4:Federal,:nos- temos do art. 48, nein 28,

Reginieilt5Ititein6,;_próinulgo-o'seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
'N° 495, DE 2091._

Aprova o ate que autoriza a. ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICA--
ÇÃO E CULTURALDE'OTACEIODOS-
TA a executar serViço de .Mdiediftob
munitária-lweidade.de-Qt.ãCilio Costa, Es-
tado deSantaDatarina.

ODengresSoSacionaLdecreta:
-M.A° Fica aprovado oatoaslue .c refere-a:Portaria n°327,

de 5 de jülikI de 2000, que autoriza O- -AsSoCiaçãózainunitária -de
CortitinicaçãiYe-Cultural de ()Maio Costa a Mieeiitar, por-três anos,
sein.direito-de exclusividade, serviço de-radiodifusão comunitária-na
Cirl4deále:Qtacilio Costa,Estado.de Santa Catarina,
• A. 2° Este Decreto-'Legislativo-entra em vigor Sua-data-de
Sua.sétil4

rt
Na0O.

- Senado FederaLeM4 ,de-dczembre de 2001

SENADOR- RAMEZ'TEBET'
'Presidente	 Senado Federal

(0f:ELii° 207)



ISSN 1676-2339
I	 ro.	 • 1.1	 )..4'	 •

Diário Oficiai da limo - seção 1
'	 1 •

N° 231, quarta-feira, 5 de dezembro de 2001

Atos do Poder Executivo

DECRETO N. 4.039, DE 3, DE DEZEMBRO -DE 2001.

Aprova a Estrutura Regimental c o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em CorniSsão-e
das Funções -Gratificadas do Instituto Na-
cional de Metrologia, Normalização c Qua-
lidade Industrial - INME-TRO, e dá outras
providências.

cargos vagos, sua deãoiiiiiiaçãO e respectivo iifvel.

Art. 4A O regimento interno do INME-
TRO será aprovado pelo Ministro de -Estado do Desenvolvimento,
Indústria c Comércio-Exterior c-publicado no Diário Oficial da União,
no prazo de noventa dias, contado da data dá publicação deste De-
creto.

Art. S. Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 60 Fica revogado o Decreto n°
3.370, de 23 de fevereiro de 2000.

Brasília, 3 de dezembro de 2001; 1800
da Independência -á 113' da República.

.e) Diretoria de Administração-e Pinn-
çW,

III órgãos específicos singulares:
a) Diretoria da-Qualidade;
b) Diretoria de Metrologia Científica e

Industrial;
c) Diretoria de Metrologia Legal;

d) Diretoria de Assuntos muni-
tucionais; e

tendências,
	 IV - órgãos descentralizados: Superin-

CAPITUL0'111.
DA DIREÇÃO E NOMEAÇÃO

O.PRESIDENTE-DAREPÚBLICA,tio
uso -da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea
"a", da Constituição,

DECRETA:

Art. ia ficam aprovados a Estrutbra-
Reginiental-e o- Quadro Demonstrativo dos 'Cargos em-Comissão c
das Funções Gratificadas do Instituto Nacional de -Metrologia, Nor-
malização-c Qualidade Industrial - INMETRO, na forma dos Anexos
1 - cri a este Decreto.

Arr. 22 -Em-decorrência do-- disposto -no
art ficam remanejados, na Sorriu deste artigo e do- Anexo IR a
este Decreto, os seguintes cargos em comissão ,do Grupe-Direção c
Assessoramento Superiores - DAS c Funções Gratificadas - FG:

1 1 t. da Secretaria de Gestão,. de Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento c Gestão, provenientes de 6r-
sãos -extintos da Administração :Públiew Federal, .para -o- INMETRO,
um DAS 101 .4; três DAS 101.2; wo DAS 102.1; uma 'Fe-1; e uma
EG-2; e

11 .do .11,1METRO-1iara a Secretaria de
Gestão, do Ministério -do Planejamento, Orçamento e Gestão, dois
DAS -101.3; um DAS 102.4; dois-DAS 102.2; e uma Fe-3.

Art. 3, Os apostilamentos decorrentes
da aprovação da Estrutura Regimental de que trata o art. 1° deverão
ocorrer no prazo de vinte dias, contado da data de publicação deste
Decreto.

Parágrafo tísico, Após os apostilamen-
tos previstos no-caput deste artigo, o. Presidente do INMETRO fará
publicar, no Diário Oficial da - União, no prazo de trinta dias, contado
da data de publicação desteDecreto, relação nominal dos titulares dos

cni Comissão do Grupo-Direção e Asse.ssoramento Superiores
DAS, a-qur_ si.. refere o Anexo Ir, indkando, ini_lusi‘c, o número de

CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Imprensa Nadonal'

http://www.in.gov.br e-mail: in@in.gov.br
SIG, Quadra 6, Lote 800, CEP 70610460,-Brasília — DF

CNP): 04196645/0001-00 •
Fone: 0800-619900 : 	I

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Presidente da República

1 rlI

PEDRO PARENTE
Chefe da Casa-Civil

CARLOS ALBERTO-GUIMARÃES BATISTA-DA SILVA
Diretor,Geral
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MAURÍCIO AUGUSTO COËãÓ" 4 4
Coordenador-Geral de ProduçãoIndustrial
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ISABEL CRISTINA ORRÚ DE AZEVÊDO:r2"5
Coordenadora de jornais-Oficiais- t '	 *1`
Reg. Profissional n2 405/03/70/D, , 	 t (.•

FERNANDO- HENRIQUE CARDOSO
Sérgio Silva do Amaral

Alaram Tavaits

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO-INSTITUTO NACIO-
NAL DE METROLOGIA,

NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - IN-
METRO-

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE

Art, 1 O Instituto Nacional de Metro-
logia, Normalização e Qualidade Industrial -INMETRO, autarquia
federal criada pelo art. 4, dg Lei no 5.966, de 11 de dezembro de
L973, com sede em Brasília - DE vinculada ao Ministério do. De-
senvolvimento, Indústria e Comércio -Exterior, é o rórgão executivo
central do- Sistema Nacional de lVletrologia. Normalização e Qua-
lidade Industrial SINMETRO, e tem por finalidade:

-metrologia- e da qualidade;
	 - -executar as políticas- nacionais de

II - verificar a observância das normas
técnicas -e legais„noque se refere às usidades,de.medida, métodos de
medição, medidas materializadas, instrumentos- de medição e produtos
pré-medidos;

- manter- e-conservar os :padrões das
unidades-de medida, -assim como Implantar e manter .a cadeia de
rastreabilidadodospadrõesdas unidades de medida noPaís

'
 -de forma

a- torná-las harmônicas internainente e compatíveis rio 'plano inter-
nacional, visando, em nível priMário, àsua aceitação universal e. em
nível secundário à sua- utilização-como Simone ao setor Produtivo,
com vistas à qualidade de bens e serviços;

TV - fortalecer a participação do País
nas atividades internacionais relacionadas cora inctrologia, e quali-
dade, _além da promover o: intercâmbio com entidadeS e organismos
estrangeiros c internacionais;

V - prestar suporte técnico e adminis-
trativo ao Conselho Nacional de Metrologia, Normalização c Qua-
lidade Industrial CONMETRO, bem assim aos seus comitês de
assessoramento, atuando como sua Secretaria-Executiva;

VI - fomentar a utilização dg técnica de
gestão da qualidade nas empresas brasileiras;

VII - planejar e eXecutar as atividades
de creclenciamento de laboratórios de calibração e de enSaioS, de
provedores de ensaios de proficiência, de organismos de certificação,
de inspeção, de treinamento e de outros necessários ao desenvol-
vimento da infra-estruturada serviços tecnológicos no País; e

VIII- - coordenar, no âmbito do S11,4
METRO; a certificação compulsória c voluntária de produtos, de
processos, de serviços.e a certificação Voluntária de pessoal.

CAPÍTULO II
DA -ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2. O INMETRO tem a. seguinte
estrutura . organizacional:

- órgãos-de assistência direta e inie-
diata ao Presidente:

a) Gabinete;
b)-Procuradoria-Geral;
c)-Coordenação-Geral-de Articti-

-lação Internacional; e 	
d) Coordenação-Gerar de Credencia-

mento;

- 6rgãos seccionais:
a) Auditoria Interna;
b) -Coordenação-Geral de Plariejarnen-

ter; e

Art. 3. O INMETRO é administrado
por um Presidente e cinco Diretores.

Parágrafo -único. O Presidente
e os Diretores serão nomeados pelo Presidente da República, por
indicação do Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e
Comérci6Extcrior.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Art. 4° Compete ao Gabinete:

I - assistir ao Presidente em sua re-
presentação social e política;

11 	 preparo e.despacho
do expediente pessoal do Presidente do INMETR,O;

III - efetuar° acompanhamento-da tra-
mitação.dos atoslegais de interesse ...de INIMETRO;

IV - coordenar as atividades de coma-
nieação social;

V - providenciar a publicação -e divul-
gação das matérias de interesse do INMETRO; e

Vr - exercer outras atribuições que lhe
forem cometidas pelo . Presidente do INMETRO,

Art. 5. À Procuradoria-Geral, órgão
vinculado à Advocacia-Geral da União, compete;

1 - exercer a representação judicial c
extrajudicial do INMETRO, atuando nos processos em que a Au-
tarquia for autora, ré, oponente ou assistente;

11 - cumprir e velar pelo cumprimento
das orientações norniatisas Manadas dos órgãos central e setorial da
Advocacia-Geral da União;

III - pregar assessoria direta e imediata
ao Presidente e aos órgãos da Estrutura Regimental- do INMETRO,
nos assuntos de natureza jurídica, aplicando-se, no que couber, o
disposto no art. 11 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de
1993;

IV - examinar, aprovar e elaborar mi-
nutas de editais de licitação, de instrumentos de contratos, de con-
vénios.e de outros atos criadores de direitos e obrigações, que devam
ser celebrados pelo 1NMETRO;

V analisard apresentar soluções sobre
questões suscitadas pela aplicação das leis e dos regulamentos re-
lativos às atividades desenvolvidas pelo 1NMETRO;

- examinar e emitir pareceres sobre
projetos de atos normativos a serem expedidos -ou propostos pelo
INMETRO, quando contiverem matéria jurídica; c

Vfl - apurar a liquidez e a certeza dos
créditos de qualquer natureza, resultantes das atividades implemen-
tadas pêlo INMETRO, inscreVendo-os Mn dívida ativa, para fins de
cobrança amigável ou judicial.

An. 6, À. Coordenação-Geral de Ar-
titulação Internacional compete:

.1 - coordenar, planejar, articular é pro-
mover as atividades voltadas para o relacionamento Internacional do

-I-NMETRO;

II - acompanhar as negociações paia
celebração de convénios, acordos e contratos, com-entidades estran-
geiras e.-internacionais, além da participação do INMETRO em even-
tos internacionais;

111 - Supervisionar' e controlar a rea-
lização de programas de cooperação técnica e de intercâmbio com
organizações-internacionais e estrangeiras,-nas áreas de nienologia,.de
nonnaliZação e de qualidade industrial, inclusive Pará desenvolvi-
Mento -de_ recursos humanos;

IV - propor, coordenar e acompanhar,
em articulação com as diversas áreas do INMETRO, a alocação dos

_
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CAPÍTULO VI
IX - coordenar as ações de reconhe- DISPOSIÇÕES-GERAIS E TRANSITÓRIAS

cimento internacional relacionadas à- padronização das , unidades do
SI; e	 Art. 18. -O -Presidente do INMETRO

X - disseminar os conhecimentos da	 serásubstituído, em seus impedimentos e"afastamenios legais, por um
ciência metrológica para a soCiedade. 	 dos Diretores da Autarquia, designado pelo Ministro de Estado do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.
Art. -13. À Diretoria de Metrologia

gal compete orientar, planejar, dirigir, coordenar, controlar e -pro- 'Art. 19: Os casosomissos e as dúvidas

mover a execução de atividades no âmbito da metrologia-legal,, pro- suscitadas na aplicação da presente Estrutura Regimental serão di-

por -projetos de regulamentos técnicos c, especificamente:	 rimidas pelo Presidente do INMETRO, ad referendum-do Ministro
de Estado-do Desenvelviniento, Tridústria"d Comércio-Exterior.

I - propor programas de formação e
aperfeiçoamento de recursos humanos em inetrologia legal; 	 ANEXO II

II - especificar os requisitos que os-mo- a)‘QUADRODEMONSTRATIVO DOS CARGOS - EM:CO-
delos de medidas materializadas e instrumentos de medição deverão	 MISSA° E.DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS.DOINSTITUTO
preencher, examinando-os, definindo-os e aprovando-os; 	 NACIONAL DE -METROLOGIA,. NORMALIZAÇÃO E QUA-

enunciar os requisitos e especiL
ficações que os produtos pré-medidos deverão satisfazer;

LIDADE INDUSTRIAL - INMETRO

IV - aprovar e supervisionar a progra-
mação das atividades a serem desenvolvidas por órgãos executores
das atividades operacionais :de metrologia;

UNIDADE	 . CARGO/
FUNÇÃO

Na

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

DAS/
• FG

V - estabelecer as especificações de 1 Presidente 101.6
equipanrentos, padrões .e instalações-a serem utilizados pelos órgêos 5 Auxiliar 102:1
executores das-atividades operacionais de metrologia; e 30 Gerente 101.2

VI' - participar dos fóruns internacio-
nais c regionais relacionados às atividades de Metrologia Legal.

17	 • Subgerente 101.1

18 FG-1
Ao. -14. À -Diretoria de Assuntos Ins- 10 FG-2

titucionais compete: 22 FG-3

I - coordenar, planejar, dirigir, -promo-
ver e executar as atividades de informação tecnológica;

GABINETE Chefe de Gabinete 101.4

II - coordenar o:Sistema da Qualidade
interna do INMETRO;

PROCURADORIA-GE-
RAL

Procurador-Geral 101.4

III - coordenar e supervisionar as: ati-
vidades de Ouvidoria do INMETRO; e

COORDENAÇÃO-GERAL.
DE

Dl - prestar apoio técnico-administra-
tivo ao Presidente do INMETRO, na qualidade de Secretárió-Exe-
cativo do CONMETRO.

ARTICULAÇÃO	 INTER-
NACIONAL:

Coordenador-Geral 1014

Art. 15. Às-Superintendências compete
COORDENAÇÃO-GERAI,
DE

a execução descentralizada das atividades do 1NMETRO, em suas CREDENCIAMENTO Coordenador-Geral: - 101,4

recursos indispensáveis ao cumprimento de compromissos interna-
cionais: e

V - coordenar, no âmbito do 1NME-
TRo, as negociações internacionais, técnico-comerciais, que envol-
vam as áreas de metrologia, regulamentação técnica-c qualidade,

An. 70 À Coordenação-Geral de Cru'
denciamento compete planejar, dirigir, Orientar, coordenar c executar
as atividades de credenciamento c, especificamente:

1 atuar conto órgão credenciado!' de
organismos de certificação, de inspeção, de verificação de desem-
penho, de treinamento e de provedor de ensaios daproficiência, bem
como órgão credenciador de laboratórios docalibração e de ensaios e
de outros organismos necessários ao desenvolvimento da infra•es-
trutura de serviços tecnológicos no País;

II —coordenar as ações de reconheci-
mento ,internacional c regional relacionarias às atividades dc cre•
denciamento; e

111. - participar de fóruns internacionais
-e-regionais relacionados às atividades-de credenciamento.

Art. 8° À Auditoria Interns . compete
verificar a- conformidude, às normas vigentes, dos .proccalimeatosde
natureza orçamentária,:contábil, financeira, patrimonial e de-recursos
-huntanos, bens corno, quando determinada. pelo Presidente, a .ve-
rificação da adequação entreos -Meios empregados p os resultados
alcançados ,e, especificamente:

- criar condições indiSpensávdis .parri
assegurar eficácia noscon troles- in terrio.e .ex terno,. procurando garantir
-regularidade na-realização .da receita c-da-despcSa;

II , examinar a legislação-específica e
as normas correlatas,.orientando , quanto-à ,xua -observância;

:III -,promover inspeções regulares nas
áreas dc atuação do :1NMETRO, ,para verificar a execução físicwe
financeira dos projetos e atividades, inclusive daqueles executados
por terceiros;

IV - realizar auditorias. financeiras,
,ontábeis c administratisas,.comp propósito de avaliar e-certificar a
exatidão e regularidade das contas c comprovar a eficiência e a-
eficácia , na aplicação dos redürsos. da Autarquia; e

V - executar auditorias extraordinárias,
de cunho ,específico, que, no interesse da Administração, venham a-
ser determinadas pelo Presidente.

Art. 90 À Coordenação-Geral de Pla-
nejamento compete:

I - coordenar, 41irigir; supervisionar,
promover, acompanhar e avaliar a execução das atividades relacio-
nadas com os Sistenuis de Planejamento-c de Orçamento Federal, de
Organização e Modernização Administrativa, de Administração ,dos
Recursos de Inforinação e Informática no âmbito do INMETRO;

II obter, em artidulação comas-rimas
pertinentes -do Governo, .a alocação dos rcerirsoS orçamentários ne-
cessários ao cumprimento da missão institucional na Autarquia e
ccundenar , a elaboração de sua proposta.orçarndritária;.

III - real izar-ostudos -Sóbre-- o- desenvol-
viarenro Organrzacional c a modernização administrativa da Atilar--
guia;

IV - coordenar o processo de plane-
jamento estratégico;

V - prestar assessoramento às Direto-
rias da Autarquia no planejamento e gerenciamento das suas ati-
vidades;

VI - coordenar e executar-as atividades
de tecnologia da informação da Autarquia;

VII - acompanhar e avaliar o desem-
penho das atividades do ÍNMETRO; e

VIII - planejar, coordenara monitorar o
sistema- de informação, com vistas a apoiar o processo decisório da
Autarquia.

Art, 10. À Diretoria de Administração
e Finanças compete planejar, coordenar, dirigir, supervisionar, pro-
mover, acompanhar oavaliar a execução das .ações concernentes _aos
Sistemas de : Pessoal Civil da 'Administração Federal; .de Serviços
Gerais, de Administração .Piiiaiiceint, de RectirsoS Htinutubs .a de
Contabilidade-Federal, no âmbito do INMETRO.

-
Art. 114 Diretoria da Qualidade-com-

pete planejar, -dirigir, orientar; , coordenar e executar as atividades.de-
avaliação ,.da.conformidade e, especificamente:

.1 - articular-se com , os-diferentes ség,
mentos da sociedade, objetivando identificar e prioiliar as demandas
pôr Programas-de Avaliação da Conformidade;
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- coordenar a definição do Modelo
(certificação, declaração dci fornecedor, etiquetagem ou inspeção),
desenvolvimento, implantação e acompanhamento dos diferentes Pro-
gramas de Avaliação da Conformidade, no âmbito do SINMETRO;

III - promover ações para fiscalizar e
verificou a conformidade de produtos, de processos-e de serviços às
normas e-regulamentos :técnicos pertinentes;

IV - orientare educaros diferentes seg-
mentos da sociedade nas questões ligadas a avaliação da confor-:
midade, qualidade e relações com o consumo;

V - incentivar o desenvolvimento da
,normalização -nacional; -e

VI - elaborar regulamentos técnicos na
área da qualidade.

.Art. 12. .À. Diretoria. de Metrologia
Dientífica.a Industrial compete . planejar, .dirigir: Coordenar e . super-
visionar a- execução das eatividades--no.ânibito-da.metrologia-básica- e,

.especi fletiu:ente:

1-- realizar, reproduzir, manter, conser-
var e rastrear os padrões nacionais das unidades de medida;

II - referenciar, diretwouindifetamente,
os padrões nacionais aos internacionais;

111 - disSeminar as unidades do Sistema.
Internacional de Unidades - SI, os seus múltiplos e submáltiplos, por
intermédido de metodologias -metrológicas adequadas;

IV - prover rastreabilidade metrológica
aos padrões dos diversos laboratórios do País;

V - desenvolver pesquisas científicas e
tecnológicas relativas à- metrologia;

VI - prestar serviços de natureza me-
trológica, além de coordenar e supervisionar a prestação destes ser-
viços, quando executados por entidades especificamente conveniadas
para este fim;

VII - prestar apoio às áreasda metro-
logra -legal, qualidade e credenciamento, no âmbito da metrologia
básica;

yur- participar dos fóruns intemacio-
nais.e regionais relacionados às atividades de metrologia científica e
industrial;

respectivas regiões, em conformidade com as diretrizes e determi-
nações-emanadas do Presidente do.:INMETRO.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 16. Ao Presidente do INMETRO
incUmbe:

I - administrar o INMETRO e praticar
Iodos i'S atos de gestão operacional, orçamentária c financeira, um
torrando despesas-e ordenando os respectivos pagamentos;

II - .representar o INMETRO ern juízo
ou fora dele, podendo delegar essa atribuição;

111 - supervisionar e coordenar as ati-
vidades dos órgãos integrantes da Estrutura Regimental do INME-
TRO;

IV prestar contas de sua gestão ao
Tribunal de Contas da União;

V - regulamentar os assuntos pertincn-
tes às competências e atividades do INMETRO;

VI - nornear titulares de cargos efe-
tivos,

VII conceder aposentadoria aos ser-
vidores que a ela 'fizererrijus;

avocar,.para decisão ou revisão,
aSsUiitol: Inerentes _WS órgãos integrantes da Estrutura:Regimental:do
INMETRO; sem prejuízo da continuidadedo exercício, pelos mesmos
órgãos, das atribuições nela- previstas;.

IX - firmar, coino Mpresentante legal
do 1NMETRO, contratos, convênios, acordos; ajustes e outros atos
negociais similares, podendo delegar essa atribuição; e

X - delegar qualquer de suas atribui:-
ções, Salvo aquelas que, pela sua própria , natureza ou por vedação
legai; só possam ser por cle.implementadas privativamente.

Arl. 17. Aos Diretores,. ao Procurador-
Geral, ao Auditor-Chefe, aos Coordenadores-Gerais, ao Chefe de Ga-
binete e aos demais dirigentes do INMETRO incumbe planejar, di-
rigir e-coordenar a execução das atividades afetas as-suas respectivas
unidades:e exercer outrasatribuições que lhes forem cometidas-pelo
Presidente.
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AUDITORIA INTERNA

COORDENAÇÃO-GERAL
DE

Auditor-Chefe 101.4

PLANEJAMENTGI Coordenador-Geral' 101,4

DIRETORIA DE ' ADM1-
NISTRAÇÃO E -
FINANÇAS	i4.

qd•
1 Diretor 101.5

DIRETORIA DA QUALI-
DADE

Diretor 101.5

1RETORIA DE METRO-
OG1A
IENTÍFICA	 E	 INDUS- Diretor 101.5
RIA1,

DIRETORIA DE METRO- 1 Diretor 101.5
LOG1A LEGAL

DIRETORIA DE ASSUN-
TOS
INSTITUCIONAIS Diretor 101,5

SLIPERINTENDÊNCI Superintendente 1013

b)-QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMIS-
SÃO E DAS FUNÇÕES GlaP(FICADAS DO INSTITUTO
NACIONAL DE METROLOGIA;SORMALIZAÇÃO E QUA-
LIDADE INDUSTRIAL --Nvi,girgp

CóDI-
GO

DAS-UNI-
TÁgro

SITUAÇÃO
ATUAL

SITUAÇÃO NOVA

QT-
DB.

VAEOR' TO-
TAP, '

gr-
DE.

VALOR TO-
TAL

r
DAS

.._
6,52 I 6,52 1 6,52

101.6
DAS 4,94 5 24,70 5 24,70
101.5
DAS 3.08' 5 15,40 6 18,48
101.4 •
DAS 1,24 5 6,20 3 3,72
101.3
DAS 1 ,11 27 29,97 30 33,30
101.2
DAS 1,00 17 17,00 17 17,00
101.1

DAS 3,08 1 3,08 - -
102,4
DAS 1,11 2 2,22 -, -
102.2
DAS 1,00 4 6,00 5 5,00
102.1

SUBTOT- 1. 1 67 109,09 67 108,72

00-1	 0,31 17 5,27 18 , ,	 5,58
00-2	 0,24 9 2,16 10 - a	 2,40
FG-3	 0,19 23 4,37 22 •	 ia; 	 4,18

SUBTOTAL 2 49 11 80 '50 '	 -'•	 12,16
TOTAL (1+2) 116 120,89 '117 ' "' 120,88

I 211

ANBN'111

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDI-
GO

DAS-,
UNITA-

alo

DA SEGES/MP
METRO

P/ CrIN-
(a)

DO INMETRO P/ A
SEGES/MP (b)

QTDE. VALOR TO-
TAL

QiDE VALOEsO-
••

•	 • ; ••-r ;TA
DAS 3,08 1 3,08
101.4
DAS 1,24 2,48
101.3 4..„4•mt
DAS 1,11 3 3;33 a o chi a-
101.2

DAS 3,08 1
102.4
DAS 1,11 2 2,22
102.2

DAS
102.1

1,00 1 1,00 - -

SUBTOTAL (I) 5 7,41 5 7:78

F0-1	 0,31 é 0,31 .. -
' FG-2	 0,24 0,24 - -

FG-3	 0,19 :	 •-• - r 0,19

SUBTOTAL (2) 2 0,55 1. 0,19
TOTAL (1+2)- 7 7.96 6 7.97

SALDO DO RE- 1 - - - 0,01
MANEJAMEN-

TO (a-b)

DECRETO Nq 4,043, DE -4 DE DEZEMBRO DE 2001

Transfere .para -o Ministériô da Ciência .e
Tecnologia:a:Diretoria de Tecnologia da Is-
formação-da autarquia Instituto Nacional de
Tecnologia da Informação,:remaneja oscar-
-gos que menciona e dá outras providen-
elaS

O PRESIDENTE DA- REPÚBLICA,
no uso da atribuição que lhe confere o art.. 84, incise . VI, alínea "a",
da -Constituição,

DECRETA:

/km 1° Fio transferida para a estrutura
organizacional do Ministério dá Ciênciam Tecnologia . a Diretoria de
Tecnologia da informação da autarquia Instituto Nacional de Tec-
nologia da . Informação, vinculada à Casa Civil da Presidência da
República.

Parágrafo único. A Diretoria de que
trata o eaput passa a constituir unidade de pesquisa denominada
Centro de Pesquisas Renato Archer.

Art. 2. O Anexo 1 do Decreto n°3.568,
de 17 de agosto de 2000, passa a vigorar com as seguintes al-
teraçô'es:

"Art. 2. 	

1) Centro de Pesquisas Renato Archer;

"Art. 22. Ao Centro de:Pesquisas Renato:Areher
compete:

• " (NR)

Art. 3. Picam transferidas pára o -Cem
tro de Pesquisas Renato Archei as atividades de pesquisa, e desen-
volvimento de tecnologiada-informação desenvolvidas pela autarquia
lestituto Nacional de Teenelogikda Infermação,

Art, 4. Ficam ecinValidados„es atos que
o Diretor de Tecnologia da Informação da autarquia Instituto- Na-
cional de Tecnologia- da Informação praticeu na qualidade de seu
representante legal.

Aft. 5. Os contratos, eonVénies : e ajus-
tes firmados pela autarquia Instila-te Nacional de Tecnologia da In-
formação, pertinentes às atividades da Diretoria de Tecnologia da'
Informação,, ficam, independententente da-celebraçãó-de qualquenins-
trumento, sub-rogados ao Ministério-da Ciência.:e Tecnologia,

Art. 6.-A extinta Fundação Centro Tec-
nológico para Informática fica sucedida, Os- suas -finalidades e--ob
jetivos, pelo Centro de Pesquisas Renato_Arelier.

Art. 7° ficien remoejados, na forma.
deste artigo é: de Anexo a este Decreto, da autarquia Instituto Na-
cional de Tecnologia da-Informação,, para o Ministério da Ciência é
Tecnologia, destinados ao Centro de Pesquisas Renato Amber, eS
seguintes cargos Mit -eeiaissiie .do Grupe-Direção e Assessoraria:Me
Superiores - DAS eTtinções-Gratificadas - FG: um DAS 101.5; três
DAS 101.4; três DAS 101.3; uin DAS . 1023;' vinte ,e cinco' DAS
101.2; nove FG-l;.dez-FG-2-e doze -FG-3..

Art. S. Asrairibuições estabelecidas.nas
ações 2241 - Aplicação das Teenologias de Caracterização, :Nor.
matizaçaor Certificação, Qualificaçaq e.AnálisederFalh.s de...Produtos.
dellardwaree Software; 4138 --Desenvolvimento-de Tecnolegias-em
Informática e Automação Avançada;,4141 Desenvolvimento Tec-
.nolÓgico:para,a;Produçãe Induátrial-de Software; .4186 - pesquisa-e

Desenvolvimento na Área de Informática; e-4212 - Desenvolvimento
Tecnológico na Área-de Componentes Eletrônicos-e Microestmturas,
dõ Plano•Phirianual - PPA, da Administração Direta do Ministério da
Ciência e Tecnologia, passam para a responsabilidade do Centro de
Pesquisas- Renato Archer, bem como Snas--respeetivas- dotações e saI-
dos Orçamentários.

Art. 9° Fica- o Ministro de Estado da
Ciência e Tecnologia autorizado n praticar os atriá de gestão ne-
ceSsáricis à continuidade administrativa do Centro de Pesquisas. Re-
nato Amber, até a sua efetiva implantação.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro de 2001; 180.
da Independência e 113 . da República.

FERNANDO-IIENRIQIJECARDOSO
Marius :7i2varés

Ronaldo Mola- Sanlenberg
Pedro- Parente

ANEXO-
REMANPAMENTO:DE CARGOS- •

DAS-UNITÁRIO-
DO ITUP/-0 MCI'

CÓDIGO

OTDE
VALORTOTAL.	 .

DAS-101 5 4.94' 1 4,94
DAS . 101.4 3,08 3 CÁ
DAS '101 3 1-24 3 3.72
DAS 101.2 1,11 25 27 75,
'DAS- 1023 1,24	 . 1 1,24*

SUBTOTAL 1 33 46,89-
-FG-1 0,31 5 2,79
.FG-2 024 -10 2.40
FG-3 -	 0;19 12- 228

SUBTOTAL 2- 31 7=47
TCiTAL -(1+2) &I 54,36

- -DECRETO DE 4 Dg DEZEMBRO-DE 2001 '

Cria, no âmbito do Comitê Executivo do
Governo Eletrônico, o Subcomité da Rede
Br@sil.gev, -e dá moras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no
uso da atribuição que lha confere o art. 84, incisos IV é VI, alínea
"a", da-Constituição,

DECBÉTA:
•

Art. I. Fica criado, no áinbito do Cri-
enté, Eia-Ouve do Governo Eletrônico, o Subéernite da Rede

composto por um representante, -titular -e suplente, de
cada Órgão e entidade participante da- rede, .com, e--objetivo -de co-
ordenaras açoes necessárias paramue-eSsassedes sigam üm.plano.de .
evolução, tjoe contemple regras de integração, teropartilitatnerito de
meios, aquisição conjunta de serviços de telééemunicações, troca de
tráfege e„utilização contem de pontos de acesso, sdentro de Modelo de
;gestão compartilhada.

Art. 2° Compete ao-Subcomitê:

I - planejar e deliberar sobre a exe-
cução, amperação e a evolução das etapas de-projete cie integração
das diversas redes de comunicação de dados- do Governõ Federal; de
acordo oro o plano detrabalho aprovado pelos órgãos' e entidades
participantes;

II - gerenciar a implantação do ambien-
te compartilhado;

111 -.homologar:os produtos e serviços
da-iede compartilhada;

1V - dimensionar os recursos da rede
Compartilhada;

V - normadzar e :adequar as políticas
de-segiirança e. endereçamento;

definir as -rotas primárias e al-
ternativas;

VII normatizar e adequar a -redun-
dância da-rede física e lógica, considerando os recursos do ambiente
.central;

VIU - estabelecer1fidicadores; rnecanis-
Mos e-padrões-de eentrole-do projeto;

.	 : 1	_ 
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IX - normatizar e expedir regras de uti-
lização da rede compartilhada; com vistas à unifonnizaçao de con-
ceitos e de procedimentos;

X - elaborar sistemáticas de avaliação c
de auditoria sobre o desempenho, nível de serviço c custo dos ser-
viços da Rede Br@silgov;

XI - analisar e aprovar a forma de par-
ticipação das diversas redes da Administração Pública Federal na rede
Br@s11.goir; e

suas atribuições:
	 XII - -baixar normas reguladoras de

Art. 3. O ambiente Rede Br@sil.gov
será integrado, inicialmente, pelas redes do Serviço Federal de-Pro-
cessamento de Dados SERPRO, Empresa de Tecnologia e Infor-
mações da Previdência, Social - DATAPREV, Departamento de In-
formática do Sistema Unico de Saúde - DATASUS e Fundação Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Parágrafo único. A participação das de-
mais redes de órgãos e entidades dar-se-á por intermédio de as-
sinatura de termo de adesão.

Art. 4. Sempre que for empregada cer-
tificação digital, deverão ser utilizados certificados emitidos por au-
toridade certificadora integrante da Infra-Estrutura de Chaves Pú-
blicas Brasileira - ICP-Brasil.

Ge-stao exercerá a coordenação do Subcoinite da Rede Br@sil.gov .
nologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e

Art. 5. A Secretaria de Logística -e Tec-

Ãrt. 6. Os membros do Subcomite da
-RedeBr@sil.gov serão designados em ato do Ministro de Estado do
Planejamento, Orçamento e Gestão, mediante indicação dos integran-
tes do Comitê Executivo do Governo Eletrônico, responsáveis pela
supervisão dos órgãos:c das entidades que compõem a Rede.

Art. 7. Este Decreto.entra em vigor na
data de sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro de 2001; •1800
da-Independência e 1130 da República.

FERNANDO-HENRIQUE CARDOSO'
Marius lavares

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 1.305, de 4 de dezembro de 2001. Encaminhamento ao
Congresso .Nacional de permissões para executar, pelo prazo de der.
anos, Sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão sonora.
cur freqüáncia modulada, coai fins exclusivamente educativos, con-
forme os seguintes atos do Ministério das Comunicações e enti-
dades:

1 - Portaria n°582, de 10 de outubro-de 2001 - Fundação de
Bilião& Beneficentes Cristãos, na cidade de Queimados-RJ; e

2 - Portaria n. 583, de 10 dó outubro de 2001 - Fundação
Rádio FM Educadora ltaguary Nossa Senhora da Conceição, -na ci-
dade-de Cachoeira dó Arari-PA.

(Of. El. n" 876)

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° I3,DE 4-DE DEZEMBRO DE 2001

Disciplina, fixando-lhe os critérios, concur-
so público, de provas e títulos, destinado ao
proviinento de cargos de Procurador -Fe-
dcral de 2" Categoria, da Carreira de igual
denominação.

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 36, parágrafo único, da Medida Provisória n°
2 229-41, de 6 de setembro de 2001, considerando a Lei n° 8.112, de
11 de dezembro de 1990 (com alterações.posteriores, -inclusive:as da
Medida Provisória h° 2.245-45, de 4 de setembro de 2001), e as
demais disposições da Medida Provisória n° 2.229-43, de 2001, re-
solve expedir a presente 1NsTauçÃ0 NORMATIVA:

Art. 1°. O concurso público, de provas e títulos,
destinado ao provimento de quinhentos e noventa e- cinco (595) dar-
gos de Procurador Federal de 2 Categoria, reger-se-á péla presente
INRTRUÇÃO NORMATIVA c pelo respectivo EDITAL.

§ I°. As vagas objeto do concurso, localizadas
nos quadros das autarquias e fundações públicas federais, serão di-
vulgadas em anexo 50 EDITAL do certame.

§ 2°. A distribuição de vagas a que se refere
este artigo poderá SÓI- alterada,lielki AdVõgadõ-Géral da União, tendo
em vista as necessidades das autarquias e fundações à .épOca da
nomeação dos aprovados.

§ 3°. Na hipótese de, no dorso do certame, va-
garem outros cargos de Proeurador Federal de Categoria, estes
serão, tainbém, considerados no momento da nomeação dos can-
didatos aprovados.

§ -NwsitaUção desdita. no §: 3°, -o :Advogado-
Geral da -União-divulgará, antes da nomeação .dõS. candidatos atiro-
vados,ri nevo .total-.dos cargos objeto do concurso.

Art. 2°. Na-aplicação desta Inai-atição-Nonstx.
TIVA e do ecificeniente Eorrm., serão -fielmente Observadas. a Cons-
tituição, a !Lei a° 8.112, de 11 de -dezembro de 1090, .a Medida
Provisória n.° 2.229-43, de 200r, e os demais textos normativos
aplicáveis.

Art. 3°..0 provinien0 dos Cargos de-Procurador
Federal de 2' Categoria 'ocorrerá Mediante a nomeação, em ertiáter
efetivo, dos candidateis aprovados:no-certame objeto desta INstntrçÂo
Notátvnyn e- Considerados aproa- em exame de aptidão física ó men-
tal, que-atenderem os demais requisitos legais e regulamentares per-
tinentes.

Parágrafo único. A nomeação dos candidatos
observará a &dein de sua classificação :final.

Art. 4°. Os cargos a que se referem os artigos
anteriores são efetivos e compõem a categoria inicial-da Carreira de
Procurador Federal.

§ 1°. O candidato aprovado e nomeado ingres-
sará no Padrão Ido cargo de Procurador Federal de 2° Categoria.

§ 2?. A posse no cargo fica condicionada à
observância das exigências estabelecidas na legislação específica, es-
pecialmente na Lei n° 8.112, de 1990, na Medida Provisória n° 2.229-
43, de 2001, nesta INSTRUÇÃO NORMATIVA e no arou. do certame.

§ 3°. Ao cargo de Procurador Federal corres-
pondem as atribuições que lhe prevê o art. 37 da Medida Provisória
n° 2.229-43, de 2001, e aquelas do ao. 11 da Lei Complementar n°
73, de 10 de fevereiro de 1993, conforme o art. 18 da mesma Lei
Complementar.

§ 4°. A remuneração do cargo de Procurador-
Federal de Trategoria, Padrão 1, é composta pelo vencimento básico
e pelas vantagens pecuniárias previstas na legislação específica, es-
pecialmente na Medida -Provisória n.° 2.229-43, de 2001.

Art. 5°. A investidura em cargo de Procurador
Federal de 2' Categoria conferirá ao seu titular direitos, deveres,
proibições c impedimentos previstos na Lei n.° 8.112, de 1990, e na
Medida Provisória n..° 2.229-43, de 2.001, inclusive a: expressa ve-
dação de exercer a:advocacia fora de suas atribuições.

Parágrafo único. Efetivar-se-á, quanto ao can-
didato aprovado„como pressuposto dessa investidura rio cargo, sin-
dicância -de vida pregressa, conforme dispuser o EDITAL

Art. 6°. Representante da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, indicado pelo Presidente do seu Conselho Federal,
participará da•banca do concurso.

Art. 7°. O concurso.consistiráde exames de co-
nhecimento, mediante a aplicação de provas objetivas c discursiva, to-
das de Caráter eliminatório c classificatório, de-avaliação de títulos;:de
caráter unicamente classificatório, e- de sindicância de vida pregressa.

§ I°. As provas objetivas è discursiva serão
realizadas nas capitais das vinte e seis Unidades da Federação e no
Distrito Federal:

§ 2°. A avaliação. de :títulos, de caráter exclu-
slyatineine classificatório„sorpenteocorreráem relação aos candidatos
aprovados nas provas objetivas e discarsiva.

Au. g°. A divulgação do concurso far-se-á me-
diante a.publicação do EDITAL Tio Diário Oficial da :União e ém Jetta!
diário de grande circulação, opor outros meios previstos no EDITAL

Art. 9°. O prazo de Validade-do- Concurso será-
de um ano, contado da data :em que publicado o- ato de sua ho,
mologação:

Parágrafo único. O prazeribjetwdo-presente ar-
tigo poderá ser prorrogado„a critério do _Advogado-Geral- da União.

Ari, 10. Pára participar do certame, o candidato
deverá realizar a--inscrição pessoalmente, por procuração, via postal
ou via Internet, respeitados sempre os termos da presente intsfnue.kó
Noulvbstims e do EDITAL.

I °. Não será admitida inscrição condicional,
não se dispensará o jiagarriente da taxa de inscrição, hem será:poÈ-
sível a,devolução desta.

-§ 2°. A- formalização da inscrição implicará a
aceitação, pelo ,candidato, de todas as regias Nadas ao o:morsa
ainda que atue mediante procurador.-	 •

Art. 11. A inscrição poderá ser procedida ern
qualquer das-cidades-indicadas para esse tini no EDITAL

Art. 12. A efetivação da inscrição somente
ocorrerá se o interessado atender a todas as prescrições desta INS-
TRUOTÓ NORMATIVA e do.EDiTAL.

§ 1°. No- momento em que requeira Sua inS-
crição, o candidato deverá entregar os demais doctunentes exigidos
no Eorrm: do concurso, incluaive ria relativos, à sindicância de vida
pregressm

§ 2°. Relativamente à sindicância de vida pre-
gMssa, o executor do -concurso poderá diligenciar por obter-outros
elementos informativos perante quem os' possa fornecer, inclusive
convocando o próprio candidato para ser .ouvido ou entrevistado,
assegurando a tramitação reservada de cada caso.

Art. 13. Os dados ou informações e eventuais
documentos fornecidos pelo candidato-serão considerados de-sua in-
teira-responsabilidade, ainda que atue mediante procurador'.

Art. 14, As.provas objetivas, a cujas netas serão
atribuídos pesos específicos, versarão sobre as disciplinas e respec-
tivos conteúdos programáticos constantes do EDITAL

Parágrafo único. Os candidatos aprovados nas
provas objetivas serão classificados, segundo suas notas„em um total
máximo eqüivalente a três vezes o número de vagas do concurso.

Art. -15. A prova discursiva consistirá de re-
dação de parecer, contestação ou recurso abordando rema relacionado
com disCiplinas indicadas no EDITAL, observado o conteúdo progra-
mático dele constante.

-
Art. 16. A avaliação da prova discursiva levará

em consideração a demonstração de conhecimento jurídico e o correto
.usó da língua portuguesa pelo candidato.:

Art. 17. O candidato- aprovado nas provas ob-
jetivas e discursiva será convocado para apresentar-Os títulos de que.
dispuser, aos quais serão atribuídas pontuações específicas, conforme
o EDITAL.

Art. -18. O candidato aprovado nó CUnCuls0 po-
de desistir do respectivo certame seletivo, definitiva ou tempora-
riamente:

§ I° A desistência de que trata este artigo deve
ser falta mediante requerimento endereçado ao Advogado-Geral- da
União.

§ 2° O candidato nomeado pode -desistir do con-
curso atd-o- dia útil-anterior à data-da posse.

3' No casede--desistência temporária, o can-
didato . renuncia a sua -Classificação mpassa a posicionarse em último
lugar na lista dos aprovados no concurso, aguardando nova con-
vocação, que podmou irão vir a efetivar-se fio periodo-de vigência do

.certame.

Art. 19. Todos quantos envolvidos no certame
zelarão pelo sigilo dos respectivos trabalhos.

AI-l. 20. É vedada participação em 'banca exa-
minadora ou em qualquer atividade relacionada a concirna:de pessoa
.que tenha cônjuge ou parente até ei 2° grau inscrito no respectivo
certame e de pessoa vinculada a cursode Oreparação- de Candidatos.

An: 21. A exclusão de candidato do Concurso
ocorrerá nas hipóteses previstas -no EDITAL.

An. 22. Após a. classificação final, os candi-
datos-aprovados e classificados no númerode vagas oferecidas serão
convocados -para, obedecida-a ordem de -classificação, optarem pelo
ingresso no quadro de uma das autarquias oir fundações para cujos
quadros houver sido realizado o concurso, podendo indicar outras
opções para o-caso-de candidato melhor classifidado- escolher, a vaga
objeto de sua :Ètrirfieira Onção,

§ I° O candidato que não atender; tempesti-
vamente, à convocação objeto deste artigo, perderá ri direito-a escolha
de vaga, devendo-esta serdefinida,pelo Advogado-Geral da União.

§ 2° A critério do Advogado-Geral -da União;
poderá ser facultado ao candidato indicar, também, à cidade em que
pretende ter exercício, caso: haja mais .de uma . vaga; :para premi.-
chimento por concurso público, :no quadro dmautarcmia.ou-fundação
pelarlual:optou.

§ 3°. Os candidatos- aprovados Mas não clas-
sificados dentro do número de vagas oferecidas- poderão ser no-
rimados durante -o prazo de validade do concursoi caso haja renúncia
definitiva ou temporária de candidato . claásitleado dentro daquele:
número de Vagas OU, na hipótese de surgirem, no período, outras -
vagas dó cargo de Procurador- Federal-de r -Categoria:

Art.. 23. Concluídos os-trabalhos: dá Concurso e
aprovados seus resultados pelo executor do certame, este os eriça-
mirthará,.corri relatório específico, ao AdVogadb-Geral da.11nião;para.
fina-de _homologação.

Parágrafo tinida O- :ato -de- homologação rela-
cionará, em Separada os candidatos que, -embora :aprovados, não
tenham logrado classificação ,nasagas oferecidas no cenaine
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Art. 24. Os candidates _aprovados e-elassificados:
no numero de vagas -oferecidas :no concurso serão nomeados se-
guindo-se 2 respectiva ordem:dê classificação final, por autarquia ou
fundaçáo que hajam escolhido, e -tomarão posse se preenchidas as
demais-exigências legais, inclusive a de aptidão-física e mental.

Parágrafo único; Somente será aceito atestado
de aptidão física e-mental fornecido por médico integrante-do serviço
público federal our-tici Sistema Único de Saúde; acompanhado do
laudo respectivo, à Vistri da- realização -dos exames cuja relação será
fornecida ao nomeado pela-Diretoria-Geral-de Administração da Ad-
vocacia-Geral da União, os quais serão realizados às expensas dó
-nomeado.

Art. 25. No Momento da. posse, ademais dos
documentos -regularmente exigidos, -o candidato nomeado apresentará
declaração de que não exerce a advocacia -fora das atribuições do
cargo- no Anal -empossado, apresentando, se for- o caso, prova de que
iêntineioit a Mandato-4m- lhe , houvera -sido outorgada -Ou o strbs
tabeleecu, sem reserva de poderes.

Art. 26. Depois deminpossado e em exercício, o
nomeado. será -submetido a -: treinamento : pare o: exercício das funções
inerentes a- seu cargo, can predominância' ,para- as matérias tela-
cionadasàs atividades finaliatioas da autarquia ou- lundaçâo áà qual
ingressou; com carga horária variável, Compreendendo seminários.
apresentação de -trabalhos, aulas-teóricas e práticas.

§ 1°. -Os cursos, de responsabilidade da Pio-
curadoria-Geral- ou do- DO:á-lamente Jurídico -da autarquia ou fun-
dação- respectiva, serão Ministrados sob- a supervisão- do Centro de
Estudos V4301' NIMCS 1401, da Advocacia-Geral-da-União.

§ 2°..0 reSultado obtido no- curso será cria-
siderado na avaliação do estágio-probátório..

§: Antio-rerilização.do curso ou mfrequiénêia
inferior a oitenta :por cento: deste, também serão consideradas na
avaliação do estágioprobatório,

Art. 27: A execução do concurso incumbirá a
órgão ou entidade de notória especialização -na matéria, que saconi-
prometa, inclusive, aMbSeryar a legislação e: normas aplicáveis-c esta
INSTRUÇÃO NORMATIVA.

Parágrafo_único. 0 :Eorrm., regedor do concurso,
expedido pelo eXeCUIOr do -certame, será previamente submetido à
aprovação do- Advogado-Geral-da União.

Art. 28. No :EDITAL, serão reservadas. a pessoas
portadoras de deficiência cinco por cento -das vagas objeto -do -con-
curso.

Parágrafo _único. Os candidatos podadores de
-deficiência que não os inabilite ao exercício do cargo de Procurador
Federal poderão concorrer-às vagas assim reservadas, nos -termos do
EDITAL.

Art. 29. As hipóteses, prazos e condições para a
interposição de recursos Serão estabelecidos no EDITAL do-concurso,

Art. 30. Os candidatos -arcarão com todas-as
despesas resultantes de seus deslocamentos obrigatórios ou velam
tários, referentes ao concurso.

Art. 31 .. Toda a documentação atinente ao cer-
tame será confiada,. até -a-homologação dos seus _resultados finais, ao
executor do concurso.

§ I° Após a-homologação final do concurso, os
documentos deverão ser arquivados pelo prazo de um ano.

§ 20 Expirado o prazo previsto no parágrafo
anterior, e inexistinda feito judicial referente ao concurso, deStruir-se-
ão as provas e o material. inaproveitável.

Art. 32. Durante o período do estágio probatório
(três- anos). o Proutrador Federal hão terá alterada a sós lotação, Salvo
se dnersamerite.decidir, no interesse da Administração, o Advogado.
Geral da União.

Art. 33. Esta INSTRUÇÃO NORMATIVA- entrá em
igor na data de sua publicação.

GILMAR FERREIRA MENDES

(Of. El. 110 202I/CH/GAB)

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE GESTÃO DA CRISE DE ENERGIA

'ELÉTRICA

RESOLUÇÃO No 79, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2001

Estabelece o preço a ser aplicado nas-ta-
rifas- especiais previstas no § 5° do art. 30
da Resolução da GCE n o 13, de 1 2 de-junho
de 2001, e § 2° do art. 42- da Resolução da
GCE no 22, de 4 de julho de 2001.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE
GESTÃO DA CRISE D g ENERGIA ELÉTRICA - GCE faz sabei:
que a Câmara, no uso -de suas atribuições, por decisão ad refe-
rendum, ouvidos previamente os membros do .núcleo executiVo na
forma do .§ 52 da art. 30 da Medida Provisória n o 2.198-5, de 24 de
agosto de 2001,

RESOLVE:

Art. 1° Para ofaturamento referente ao
mês de dezembro- de 2001, o preço a ser aplicado- Sobre a -parcela
excedente nos termos-do §- 5o do art. 3 0 da Resolução da Câmara de
Gestão da Crise dá Energia Elétrica - GCE n o 13,. de 1° de jimbo de.
200 Lado § 22 do árt. 42 da 'Resolução da.GCE,n2- 22,..k4- de julho
de 2001, erilmilade min : base em niérlia ponderada -dos leilões rea-
lizados -pela 1.10 VESPA -no mês de 'noVembra-de 2001, será de g$
101,09 (cento-e. um reais--e noVe centavos),.obscrvado, em qualquer

hipótese, o -preço míninni-correspondente ito valor da tarifa rçgulada
acrescida de trinta . por cento.

Art.22 Esta Resolução entra em vigor
na-dato da sua publicação.

PEDRO PARENTE

RESOLUÇÃO N.:80; pg 4 DE DEZEMBRO -DE 2001

Dispõe sobre ás diretrizes para a fixação
-de metas de consumo :de energia elétrica
para as unidades consumidoras integrantes
das Classes-Residencial, Comercial, Servi-
ços e Outras Atividades, atendidas pelos
Sistemas:Interligados Sudeste/Centrti-Oeste
e Nordeste.

O PRESIDENTE DA CÂMARA .DE GESTÃO DA
CRISE DE ENERGIA ELÉTRICA - GCE-faz-saber que a Câmara, no
uso dê suas atribuições; por decisão ad referendum, ouvidos pre-
viamente-os membros do-núcleo executivo na forma dos mis. 2, 50,
13 e seguintes da Medida Provisória n°2.198-5, de 24 de agosto de
2001, e

Considerando que o nível-dou,:reservatórios das Re-
-giõeS Sudeste, Centro-Oeste c Nordeste; verificado até esta-data-en-
contra-se acima .da-correspondente curva-guia de segurança;

Considerandó :que se verificou, ganho adicional, no
nível dos:reservatórios .daS Regiões Sudeste,.Centro-Oestee Nordeste,
desde- a adução da Resolução da Câmara 'de Gestão da Crise de
Energia Elétrica - GCE no 76, de 23 de novembro de 2001;

Considerando á participação ampla da população e
do empresariado brasileiros na redação do consume de energia elé-
trica até esta-data;

Considerando o crescimento do consumo de energia
elétrica em algumas regiões :do País, motivado nela: elevação -das
temperaturas;

Considerando o aumento do fluxo do turismo interno
e sua repercussão direta no consumo de energia verificado nas Mi-
vidadeS sele relacionadas-,

RESOLVE:

Art. ri a Pára as Unidades consumidoras, Integrantes
das ClasSes Residencial, Comercial, Serviços e Outras Atividades,
conforme disposto-no -art. 20 da Resolução,da Agência National,de
Energia Elétrica - ANEEL n o., 456, -de 29 de novembro de 2000,
atendidas pelos Sistemas Interligados Sudeste/Centro-Oeste ç Nor-
deste, a meta:m .0'ml- correspondera ao Maior dos valores calculados
da seguinte forma:

1- a respectiva meta de consumo-definida-na forma
da Resolução da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica -
GCE n°76, de 23-de novembro de 2001;

11 - oitenta por-cento da média-consinno measal
verificado nos meses de dezembro de .2000- -janeiro e fevereiro de
2001.

Art..2° A Meta a ser considerada vigorará apartir-de
1 2 de dezembro de 2001, sendo calculada pró rata die até 28 de
fevereiro de 2002.

Art. 30 As concessionárias distribuidoras deverão co-
municar mos consumidores:

I - a meta em vigor até 30 de novembro de 2001;

II as metas obtidas por meio do cálculo previsto
nos incisos 1 e-II do art. 10.

§ l o As concessionárias distribuidoras comunicarão
as três metas por meio de mensagem na fatura de energia elétrica, em
-espaço de fácil visualização.

,	 §..g. A meta a ser observada peloconsumidor deverá
estar em destaque.

§ 3. Sernprejuízo-da,comunicação de que trata o §
l o, as concessionárias distribuidoras poderão utilizar, adicionalmente,
urn dos seguintes instrunienios:

reio;.
	 - carta entregue-por pessoal próprio oh pelo cor-

-fac-simile; ou-
RI - qualquer outro- meio de comunicação que o

consumidor- possua.

kr, 4o -Esta- Resolução entra em vigor na data 4 sua
publicação..

PEDRO-PARENTE

(Of. El. n°875)

SECRETARIA ESPECIAL DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 8, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2001

Regulamenta-o' Programa Carta de Crédito
Individual, na modalidade denominada
Aquisição de Material de Construção, ex-
clusivamente para efeito de cumprimento
do disposto na Resolução n° 371, de 19 de
outubro de 2001, do Conselho Curador do
FGTS.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESENVOLVI-
MENTO URBANO-DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
das atribuições qüe lhe-conferem o art. 6',:hiciso I, da Lei n° 8:036, de
11 de inalo de 1990, e o art. 66, inciso 1, do Regulamento -Con-
solidado, de FGTS Fundo-de Garantia do Tempo de Serviço, apro-
vadõ pelo Decreto -a° 99.684; de 8 de novembro' de 1990, emn á
redação dada pelo Decreto n° 1.522, :cle. 13 de junho de 1995, e
considerando o-disposto no item 2 dá Resolução n° 29.1, de 30 de
junho de 1998, combinado com witerri 2 da ReSolução n°371, de 19
de outubro de 2001, ambas. do Conselho-Curador do FGTS, resolve:

Art. I° Fica aprovada a-regulamentação-do Progra-
ma Carta de Crédito Individual; lia modalidade denominada Aqui-
sição de Material de Construção; exclusivamente para efeito de con-
tratação de financiamentos com assentados do Programa Nacional de
Reforma Agrária do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária do Ministério do Desenvolvimento Agrário, na forma do
Anexo desta, Instrução . Normativa.

Art. 2° AS contratações-dos financiamentos deverão
ocorrer na vigência dó Plano de Contratações e Metas Físicas do
exercício 2001.

Art. 3° Esta Instrução Normativa entra.ern vigor-na
data de, sua publicaçãõ.

OVÍDIO DE ANGELIS

ANEXO

I-- CONCEITIIAÇÕFS RÁSICAÃ

a) aquisição de material de-constração: mo-

dalidade-que objetiva, exclusivamente, o financiamento de materiais
para fins de edificação de unidade habitacional dotada de padrões
mínimos de salubridade, segurança e habitabilidade, podendo ser
acrescida de custos- relativas -à mão-de-obra especializada e assis-
tência:téenica;

b).padrões Mínimos de talubridade, ~n-
•o e habitabilidade: padrões miplinos definidos pelo Instituto Na-
cional . de Colonização- e-Reforma Agraria-do Min gtérie do Desen-
yobrimento-Ag irária: F44QuiwitAwinuilut4Rouu2440._
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SEVEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE PROPOSTAS DF OPERA-
ÇÃO_Dp CREDITO •

O enquadramento das propostasde-operação:de cré-
dito será realizado pelo Agente Financeiroque vier a ser credenciado
c habilitado pelo Agente Operador, na forma da regulanientação em
vigor, c observará, além dos atos legais e normativos.que regem- as
operações do FGTS, o atendimento ao objetivo e às condições do
-Programa Nacional de Reforma Agrária do Instituto Nacional de
Colonização e Reforrin Agraria do Ministério do Desenvolvimento
Agrário:

2:1 As propostas não- enquadradas ou não contra-
tadas dentro da período a que se refere o art. 2° desta Instrução
Normativa serão devolvidas g seus proponentes.

2.2 As propostas enquadradas passam imediatamen-
te à fase de contratação até- o -limite orçamentário autorizado pelo
item 1 da Resolução n° 371/2001, ficando dispensadas do processo de
hierarquização e seleção, de que -trata o item 3 do: Anexo da Re-
solução n° 291, de 30 de junho de 1998, do Conselho Curador do
:FGTS.

2.2.1 As contratações ficam condicionadas a:

a) constituição de garantia na forma prevista
pelo item 3 da -Resolução n° 371/2001;

b) regularidade e desempenho do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária do Ministério do Desen-
volvimento Agrário em operações anteriormente contratadas-com re-
cursos do FGTS.

3 - CONDIÇÕES OPERACIONAIS

As propostas de operação de crédito observarão o

limite de financiamento de R$ 2:500,00 (dois mil e quinhentos reais);
as condições operacionais estabelecidos pela Instrução Normativa n°
I, de 18 de janeiro de 2000, da Secretaria Especial de 'Desenvol-
vimento Urbano da-Presidência da República; aias alterações e adi-
tamentos; e as regulamentações que vierem a ser definidas peio
Agente Operador c Agente Financeiro, no âmbito de suas-respectivas
competências.

4 - ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

O Agente Operador disponibilizará ao Gestor da
Aplicação informações . que possibilitem o-cumprimento do disposto
no item 4 da Resolução n°371/2001.

5 - DISPOSIÇÕES CERAIS•

O convênio, de que trata o item 3 da Resolução n°
371/2001, deverá atribuir ao instituto Nacional de Colonização d
Reforma Agrária do Ministério do Desenvolvimento Agrário, no mí-
nimo, as responsabilidades a seguir relacionadas:

a) -observância, do disposto na: Resolução n°
291/98 do Conselho Curador do: FGTS, desta Instrução Normativa„
bern como dos demais atos legais e- normativos que regem as ope-
rações de credito com recursos do-Fundo-de Gararitia-do Teflip0 o
Serviço;

.b).definição de padrões-mínimos: de salubridade,
segurança e habitabilidade Mis unidades a Serem construídas- pelos
financiados;

c) assistência técnica, jurídica e social aos fi-

çamentos 2 serem fornecidos aos financiados, observadas as.carac-
tcrísticas4egionaisr	 -

e) levantamento dos custos de materiais de
construção, indicando aos financiados as posSibilidades de obtenção
de menor preço;

O formaçao, sempre que possível, de banco de
materiais de construção, propiciando aos- financiados a compra de
materiais-por preços- inferiores-aos-praticados _no -mercado;

I '1
O:assistência jurídica na tenção da documen-

tação necessária à concessão do financiamento e regularização do
imóvel, se for o caso:.

h) formação de. equipe- técnica especializada,
que deverá orientar os financiados no que diz respeito ao desen-
volvimento das obras e sua adequada-utilização;

Á) fornecimento de informações ao Agente Ope-
rador e ao Agente Financeiro que possibilitem o cumprimento do
disposto no item 4 da Resoluçao n° 371/2001.

5:1 O Convênio admitirá-que o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária do Ministério dó Desenvolvimento
Agrariapossa, a seu critério-e sem qualquer ônus para os financiados,
estabelecer parcerias com entidades, governamentais ou não, capa-
citadas Para auxiliá-lo no exercício das atribuições que lhe forem.
conferidas na forma desta Instrução Normativa.

-nanciados;

d) elaboração de projeuris, especificações c or-	 (Of. El. in° 8711

Ministério da Ciência e Tecnologia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N 5 656,, DE 29-DE NOVEMBRO DE 2001

O Ministro de Estado da Ciência e-Tecnologia, no usadas suas atribuições„e nos termos-do-Art.
41-, inciso II da Lei N° 9.995 (LDO 2000, de 25 de julho de 2000, considerando a necessidade de
adequar a-programação orçamentária deste Ministério a fim de permitir a liberação de recursos-a projetos
priorizados pelo Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico - .PADC1-111, que
demandais recursos a serem repassados a instituições privadas sem fins lucrativos em conformidade com
editais de seleção;. Resolve:

Art. 1° - Promover, na forma da Anexo a esta Portaria, a modificação da modalidade de
aplicação de dotação orçamentária consignada pela Lei N° 10,171, de-OS-de-janeiro de 2001, à unidade
orçamentária "24.101 - Ministério da Ciência e Tecnologia".

Art. 2° - Esta- Portaria entra ern vigor na data de nua, publicação.
RONALDO MOTA SARDENBERG

Fiscal R$ 1,00

Anexo
Rcdu ão Acréscimo-

Código/Especificação Fome
Modalidade Valor :Modalidade Valor

24.101
Ministério da Ciência e Tec-

nologia - MCT

15.693:999 15.693.999

19:571.0461.1249.0001
Implantação de Institutos de

Pesquisa de Padrão Internacio-
nal (Institutos do Millcnium)

15 693 999 15 693 999
148 3.3.90 7.642:948 3.3.50 7.642.948
100 3:190 3.130.087 3.3.50 3.130.087
148 4.4.90 2.990.964 4.4.50 2.990.964
100 4.4.90 1.930.000 4.4.50 1.930.000

TOTAL 15.693.999 15.693.999

PORTARIA N , 657 DE 29 DE NOVEMBRO BE 2001

O:Ministro de Estado da Ciência .e Tecnologia, no uso das Suas atribuições; e nos termos do Ari.
41, inciso ILdá-Lei N° 9:995 (L.DO 2001),.do 25 :do julho de 2000, tendo eis Vista perinitir aliberaçõeS
programadas para os convênios firmados .com a Fundação : Instituto Tecnológico çM Estado de Per-

itanibuco, objetivando apoiar o projeto "Programa dos Centros Tecnológicos e de Educação Profissional
do Governo do Estado de Pernambuco" e com a Fundação José Bonitão -10,2 tini da apoiar o "Programa
de Sistemas Produtivos Locais de Micro, pequenas e Médias :Empresas :Brasileiras" considerando g
necessidade de atender w liberação- dertenrsos,para convênio firmado -com a Sociedade Científica da
Escola Nacional de Ciências Estatísticas,. com intuito de :fomentar o projeto "Pesquisa Industrial de
Inovação Tecnológica, e-considerando-a-necesSidade de-peta -tiritas:liberações de 'coesos programadas
em projetos apoiados pelo "Fundo Verde Amarelo, Resolvé:

Art. I° - Promover, na forma do Anexo a esta Portaria, a modificação da: Modalidade de
aplicação-de dotações orçamentáriastonsignadapela.LeiN° 10.171, de 05 de janeiro de 2001, à unidade
orçamentária "24.901 - Fundo Nacional de DeSenvolVimento-Científico e Tecriológico".

Árt.	 - Esta Portaria entrá em vigor na data de sua:publicação.
RONALDO MOTA SARDENBERG

Fiscal R$ 1,00

Anexo
-Redurão Acréscimo

Código/Especificação Fonte
Modalidade Valor Modalidadé -	 Valbe	 -.

24.901
Fundo Nacional- de.Desenvolvi--
:Inepto Cienrífiewe Tecnológico

-rFNDCT

21-.370.475 21.370.415

19.572.046121110001
' Fomento à.Pesquisa c áb :Descri,

Volvirnento para Inovação Tec,
nologicg-.(Yerde- Amarelo)

211.490.021 22,91110110
' 166 ''' 	 3.-à.90 2Õ,40o.o00 -3.3.50' 20.400,000

.19:572.0471.3472.0001
Fomento-ao-Desenvolvimento

de Estudoa daDitrântieg de ieõ,
vgção

J.
785 477 285 477

-100 -	 4.4.90 285.477 44:50 -- 285.477

19,572.0471,415480J
- Foroento a Parques Tecirológi,
tos Arlieritadosconi os Eixos
Nacionais de -Integração õ -De-

senvolvimento i	 .i,

04 998 624.928
100 3190 684.998 3.150 684.998„
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21.370.475
	

1. 21.370,475

_PORTARIA N'-658, DE_29 DE NOVEMBRO-Dg 2001

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no liso das suas-atribuições, e-nos termos do Ari.
41, inciso II da Lei N° 9.995-(LDO 2001), de 25 de julho de 2000, tendo cm vista-Viabilizar o repasse
de recursos ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, a fim de atender o
Projeto' de Assistência Preparatória BRA/00/37 que contem.* demandas advindas--das negociações da
Convenção-Quadro das Nações Unidassobre Mudança do Clima, resolve:

Art. 1° - Promover, na forma do Anexo a esta Portaria, a modificação da modalidade de
aplicação de dotações orçamenduias consignada pela Lei-N° 10:171; de 05-de janeiro de 2001,1 unidade
orçamentária "24.101 - Ministério da Ciência e Tecnologia".

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RONALDO MOTA SARDENBERG

Fiscal R$ 1,00

Anexo
Redução Acréscimo

Código/Especificação Fonte
Modalidade Valor Modalidade Valor

24.101
Ministério da Ciência e Tecno-

logia - MCT

168.000 168.000

19.571.0475.3457.0001
Desenvolvimento de Estudos so-
bre a Vulnerabilidade e Adapta-
ção aos Impactos-das Mudanças

Climáticas

5.6.1XX) 5.6.1)011
100 33.50 47.764 3,3.72 56.01)0 .
100 33.90 8.236

19.572.0475.1337.0001
Implantação do Mecanismo de

Desenvolvimento Limpo

2(2.1)01/ U1104
-100 3.3.50 26.000 3.3.72 26.000

19.572.0475.3462.0001
Desenvolvimento do Plano Na-
cional de Mitigação de Mudan-
ças•Climáticas Decorrentes de

Efeito Estufa

25.0411 2101X1 .
100 3.3.50	 ' '	 25.000 3.3.72 25.000 '

19.572.0475.3477.0001 ,4

Implantação de Sistema de -Mo-
nitoração de Emissões de Gases

de Efeito Estufa

39-900 32:021 -
100
100

3.3.50,
3.3:90

"30.000
 9,000

3:3.72 39.000

19.573.0475.4173.0001
Sistema de Informações sobre o

Efeito-Estufa •

100 3.3.50 . 22-,0,00 3.3.72 22.000

TOTAL
'

168:000 ' 168:000
11111	 tl	 t.

PORTARIA N : 667, DE 4i)E DEZEMBRO-DE 2001

O-Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, no aso das suasatribtiições,..e nos termos do Art.

41, inciso 11,dg LciS° 9.995 (LDO 2001), de-25 de-julho de 2000, considerando.a necessidade de-ajustar

o_detalharnento orçamentário do "Programa:de-Segurança Nuelear"- a-fim de disponibilizar recursos em

aplicações- diretas e tendo em vista a assinatura de termo de convênio com ,a Eletrobrás Termonuclear

S.A - ELEI'RONUCLEAR, empresa de economialnista-perteneente ao Orçamento de Investimento das

Estatais, objetivando a realização de exercícios de resposta a uma emergência nuclear e ações de

esclarecimento sobre energia nuclear, Resolve:

Art. 1° - Promover, na forma do Anexo a esta Portaria, a modificação da modalidade de

aplicação de dotações orçamentárias consignadas pela Lei N! 10,171, de:05 de janeiro de 2001,. à

unidade orçamentária "24.101 -Ministério da Ciência e Tecnologia°.

Art. 2° - Esta Portaria-entra.em vigor na data de sua publicação.

RONALDO MOTA SARDENBERd

Fiscal -R$ 400

Anexo
Redução Acréscimo

Código/Especificação Fonte
Modalidade Valor Modalidade Valor

24.101
Ministério-da'Ciência-e Tec-

nologia - MCF

255,755 255.755

18:131.0504.2499.0001
Ações de .Esclareeimento _So--

.	 bre Energia Nuclear 

9:118.1 -i 94.185.
100 3.330 44.185 3.3,15 30.000
100 3:3.90 14:185

,

18.182.0504.1307:0001
Implantação da Infra-estrutura
Necessária à:Resposta.a Uma

Emergência-Nuclear .

321110 32.1100
100 4.4.30 32.000 4.4.90 32.000

18:182.0504.2497.0001
Padronização de Procedimen-

tos:de-Segurança Nuclear 	 -

salmo
100 3.3:30 18.000 33.90 45.000

100 3.3.40 27.000

100 - 4.4,30' 35.000 .	 4.4.90 35.000

18.542:004.2496.0001:
Realização de Exercícios de -

:Resposta á Uma Emergência ,
Nuclear

99-17Q 22.521

100 3:330 23.320 .	 3.3.15 15.320
100 33.90- -8.000.
100

100
4.4:30
4.4:40

46250'
30:000

4:40,
:	 4.4,90

20.000
50-.250

TOTAL 255.755, 255.755
..- ,1	 ,, ,

' •	 -
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725 53700.002124/9 Assãciação Comunitária Favo de Mel - ASCOM-
FAV

Fátima dó Sul/MS

Ministério das Comunicações 726 53103:0007 2/9 Associação Rádio .Comunitária-Tabirá FM Tabira/RE
Firminópolis/G0727 53670.000164	 Associação:Comunitária de-Finninopolis

1:17.2ot

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 260E NOVEMBRO DE 2001-

O MINISTRO DE ESTADO 'DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, consi-
derando o- disposto nos artigos 10:-e- 19 do Detrato n-.° 2.615,-de-3:de pilho de 1998, :a resolve autorizar
as entidades abaixo relacionadas- a executar, pelo prazo de três anos, séni -direito .dmexciusividade,.
serviço de radiodifusão .coniunitária. Os aios de autorização somente .produzirão .efeitos legais após
delibentção -do Congresso Nacional, rios-termos:da.* 3? do artigo 223 da Constituição.

N° da
Portaria

N° do Processo Nome da Entidade Localidade/UF

707 53670.000543(9/Associação Educativa São-Simão São Similt/G0
708 53670.000556/9 Associação -Comunitária Itatamense tatteri/GQ
709 53670.000491/9f Asspejzão Comunitária de ltapirapuã tapiraptia/G0
710 53710.00080219 Associação Comunitária Pró-Arte para o Desen-

volvimento Artístico e Cultural (fROART)
Patrocínio	 do	 Mu-
riaé/MG

N° da
Portaria

N° tlo Processo Nome. da 'Entidade Localidade/UF

711 53710.001503/9 Associação Cultural Comunitária de Amidos - AC- Arttájos/MG
CA

712 53710.000928/9.Associação da Rádio Comunitária 'Dimensão - AR- Uberlândia/MG'
COD

713 53710.000506/9 , Associação Comunitária dos Amigos de São Pedro
da União-eACASPU)

São	 Pedro	 da União/
MG

714 53790.09j I 19/9' Associação de Moradores do Serra Verde Porto Alegre/RS

N° da
Portaria_

715

N° do Processo Nome da Entidade Localidade/UF

53103.000777/9 Associação dos Moradores da Vila -Brasil e Outras
Artérias

Pombos/PE

716 51700.001193/9'Fundação
53103.000045/01Ranclio

Pedra Bonita Itaporã/MS-
Sal ueiro/PE7 17 Verde Vida - RVV

718 53820.000678/9 Associação-Raio Comunitária-FM Unidos do Her-
val

Flerval D'Oeste/Se

rN. da
l'ortaria

1,1 do Processo Nome dum-Entidade Localidade/UF

719 53680.000886/9 Associação Comunitária de Comunicação e Cul-
tura Boa Noticia

Duque Bacelar/MA

720 53680.000874/9'Associação Progressista de Radiodifusão Comuni- fgarapé do Meio/MA
titia Sonora de Igarapé do Meio_

721 53690 000014/9 , AssociaGLAIvorada Vila Rica/MT
722 53740.001366/9 Associação de -Desenvolvimento Comunitário de

batina do Sul
Itaúnivdo Sul/PR

N° da
Portaria

N° do Processo Nome da Entidade Localidade/UF

728 53740.00103 2/91 Associação de Comunicação Comunitária de De .
senvolvimenio Cultural e Artístico do Jardim AI,
vorada - ASCODECAL	 -V.'"

Comunitária para o Desenvolvimento
da Cultura Educação-e Desporto de Pereiro

Neringti/PR

Pereiro/CE729 53650.001568/'.Associação

730 53830.002043/91 Associação Comunitária de Cultura, .Lazer é Em
tretenimento-de Serrana

Serrana/SP

731 53650.002456/91 Sociedade de Amparo e Educação à Infanda de
Cruz

Cruz/CE

N° da N° do Processo Nome da Entidade Locálidade/UF
Portaria

Cromínia/G0732 53670.000537/91 Associação Planura -Verde de Radiodifusão Comu-
nitária

PIMENTA DA VEIGA

PORTARIA N 2 737, DE TDE: DEZEMBRO -DE 2001-

O MINISTRO DE ESTADO DAS_COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições considerando
o disposto no art. 10 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado -pelo Decreto n°
52.795/63; com a redação do Decreto n° 2.018, de 24 de deieinbro de :1996, e no- arti 38 da .Lei n°
8.666/93, resolve

Ari. I° Autorizar a abertura de editais, de licitação para os serviços de radiodifusão sonora, de
conforrnidadc-como anexo desta portaria.

Art. 20 As dentais características técnicas -dos serviços encontram-se nos planos básicos de
distribuição _de -canais.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PIMENTA DA VEIGA

ANEXO

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO :EM -FREQUÊNCIA MODULADA (FM)

POTÊNCIA EITT: IVA IRRADIADA

,	 NRINICÍPIO POR UP
(POR ARCA PERMISSÃO OU CONCESSÃ O)

CANAL CLASSE GRUPO 

MÁXIMA	 LIMITAÇÃO PARA
0.W)	 AZIMUTES 1	 (kW)

(Graus)

MINAS:GERAIS

PAULA=CANDIDO
RUCANIA

240	 C 
	

A
	

03
203	 ' 'C

SÃO PAULO
N° da	 do Processo
Portaria

Nome da Entidade Localidade/UF
kjAjLEDItECM.II0

iN°

724	 53670.000580/9 Associação Cultural c Contunitária de Santo An- Santo Antonio. do Des-
tonio do Descoberto coberto/GO (Of.-EL n° 316/til/SE/MC):

SECRETARIA-EXECUTIVA

PORTARIA_ N 2 345, DE 17 DE SETEMBRO DE 2001

-O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES, -no uso da competência que lhe foi delegada pela
Portaria n° 158, de 8 de -maio de 1998; e tendo em vista o que consta
do Processo- n° 53516.002701/01, resolve:

Autorizar, de acordo com o artigo 19 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n°3.451. de 09 de maio de 2000, a COMPANHIA
CATARINENSEDE RÁDIO E TELEVISAO, concessionária do Ser-
viço-de Radiodifusão de Sons e Imagens, canal 5-cinco), na cidade
de Joinville, 'Estado de Santa Catarina, a executar o Serviço deRe-
petição de Televisão, ancilar ao Serviço de Radiodifusão deSons e
-Imagens, visando repetir os seus próprios sinais através de enlaces no-
Estado de Santa Catarina.

JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO

(1.893-2 19/11/01 97,92)

PORTARIA N" 388; DE 15. DE OUTUBRO DE 2001

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DAS
COMPNICAÇÕES; no uso da competência que lhefoi delegada pela
Portaria-n° 158, de 8 de maio de 1998, e tendo em vista o que cOnsta
do Processo n° 53000.003357/01, resolve:

Autorizar, de acordo cosa o arirgo 18 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto 3.451, de 09 de maio de 2000, a FUNDAÇAO
DE CULTURA E COMUNICAÇÃO -ELIAS MANSOUR, a executar
os Serviço de Retransmissão e de Repetição de Televisão, ancilares

ao Serviço de Radiodifusão de Sons c Mugens, ein caráter secun-
dário, na cidade de Santa ROsa; Estado do /Sere, através dci canal 2E
(dois), utilizando estação terrena receptora -de sinais de-televisão re-
petidos via satélite, visando a retransmitir oã sinais gerados pela
FUNDAÇÃO-PADRE ANCHIETA - CENTRO:PAIXISTA DE RA-
DIO E TELEVISÃO -EDUCATIVA, concessionária- do Serviço de
Radiodifusão de SonS e Imagens, canal 2E (dois decidado ¡imane-
nos), na cidade de São Paulo, Estado de São-Paulo:

JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO

(7:098-6 30/10/01 95;23)

PORTARIA N.° 391, DE 15 DE OUTUBRO DE 2001

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES, no uso da competência que lhe foi delegada.pela
Portariam" 158, de 8 de maio de 1998, é tendo em-vista o cjile-consta
do PrOCESSO (I° 53000.003359/01, resolve:

Autorizar, de acordo com .o artigo 18 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto ti' 3;451, de 09 do maio de.2000,_m_FUNDAÇAO
DECULTURArE COMUNICAÇÃO ELIAS MANSOUK a-executar
os Serviços de Retransmissão e-de Repetição de Televisão, ancilares
ao Serviço de Radiodifusão de Sons t: Imagens, em caráter secun-
dário, -na cidade de Jordão, Estado do Acre, através do -canal 2E
(dois), utilizando estação terrena receptora de sinais de televisão-re-
petidot via satélite, Visando a rctransmitir os sinais gerados pela
FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA - CENTRO.PAUL1STA DE RÁ-
DIO E . TE_LEVISÃO EDUCATIVA, eimiceSsionária do Serviço de

Radiodifusão de Sonsa Imagens, canal 2=E (doiS decaladO-para me-
nos), na &Me de São Paulo, Estado de São Paulo.

1	 3UAREZ QUADROS : pç NASCIMENTO

(.l04-l010/0l

PORTARIA N2-450; DE 29 DE NOVEMBRO,DE,2001

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO 'MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES, no uso da competência que lhe foi delegada pela
Portaria:e 158, de 8 de maiMde. 1998, e:lendo-em:Vista que consta
dos correspondentes processo,:reSolve:

Art. 1° Revogar, á pedido; a Orçaria abaixo relacionada,
reli* ide ho Sepriço de ReiransmissãO:de Televisão, ancilar ao Ser-
viço de Radiodifusão de Sons-e 	 -

71ELEVISÀO ANHANGUERA SIA
-Portaria SNC/GNA-n° 72, de 10.04.90 -Jataí/QL),..eatial-4+

(MIMM-dectilado-liant.inais) -
Art. 2° Reyeigar .:a pedido, .portaria abaixo relacionada,

-referente aos Serviços.delltemansmisário ode-Repetieão dó Televisão,
anejlares ao Serviço de Radiodifusão- de Sons e Imagens, -utilizando
W•tão terrena receptora de sinais de televisão repetidos via sa,

VUNDAÇ-ÃO, dÁSPER :UBERO
Portaria. SE/Md n° 30. 3, de 30.0.2000 São José dos

-Campos/SI', canal: 9- (noi/MdecaladO paia menos).

jUA. REZ QUADROS -oo NASCIMENTO• • •-	 n 	 n 	 • .• • •	 •	 • n n .•-	 3	 --,
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Ministério da Coibira

FUNDAÇÃO CASA . DE RUI .BARBOSA

PORTARIA N' -27,'DE 14,1TE NOVEMOR011E 2001

O-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CASADE, RUI BARBOSA, no uso-de suas atribuições, e•tendo em Yista o que dispõem a Medida Provisória n°2.150-42, de 24.08.2001, e o art. 2° 4c; Decreto n°3.762.
•

de 05.03.2001, resor•lve:
Ar. 1° Fixar as-metas da Fundação Casa de Rui Barbosa-FCR13,-eonforrrie anexo-a-esta-Portaria, com vistas ao pagamento-da Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia-GDACT aos

servidores ocupantes de eargo efetivo de que trata-a Lei n° 8.691, de 28.07.1993, relativamente à parcela institucional.
Art. 2° O acompanhamento e a aferição dó desempenho institucional, bem corno a revisão de metas e homologação de resultados serão feitas pelo. Conselho Diretor da FCRB.
Parágrafo Único. As metas fixadas poderão ser revistas ou não computadas para efeito da avaliação na superveniencia de fatores que tenham influência,signifitativa e direta na sua consecução
Art. 3° As Metas físicas definidas para cada uma-das ações, bem como o resultado obtido serão publicadas_em Boletim de Serviço ao final do período.
Art. 4° Para fins de cálculo do percentual da GDACT,,a. avaliação institucional seri considerada:
f - máxima, quando as metas atingidas no período forem iguais ou Superiores-a noventa por cento das ineta.s estabelecidas;
TI - zero, quando as metas atingidas no período -forem inferiores a cinqüenta- por cento das metas estabelecidas; c
111 - proporcional, quando as melas atingidas no período forem _iguais ou superiores -a cinqüenta por cento e inferiores a noventa-por cento das metas estabelecidas.
§ I° A parcela da GDACT atribuída em função das metas institucionais, correspondente a-quarenta por cento do percentual máximo, será calculada obServaildo-se os seguintes limites:
T - quatorze pontos percentuais, para os cargos de nível superior;
II - seis- pontos percentuais, params-cargos de nível intermediário-e;
III - dois pontos pereeduais, para. os cargos de nível auxiliar.
§ 2? A avaliação de desempenho institucional eujo:resultado•estiver no intervalo definido no inciso -III •.(lo caput será calculada:de acordo dom a seguinte expressão:
GDACT inSt. = RP - 50) /-.0.401
Onde; P é o total de pontos obtidos na avaliação de desempenho institucional.
§ 3" O valor correspondente à parcela institucional será obtido mediante a _aplicação das seguintes fórmulas:
- Nível Superior
Parcela Institucional GDACTinst. x 0,0014 x Vencimento Básico do Servidor.
- Nível Intermediário
Parcela histitueional = GDACTinst. x 0,0006 x Vencimento Básico do Servidor.
- Nível Auxiliar
Parcela Institucional = GDACTinst. x 0,0002 x Vencimento Básico do Servidor.
An. 5° Esta Portaria entra ein-vigorna data de sua publica-ção,

MARIO BROCKMANN MACHADO
(Of. El. n° 177)-

ANEXO

PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL
PERÍODO DE AVALIAÇÃO: 01/01/2001-A 30/06/2001

POLÍTICA INSTITUCIONAL PROGRAMA META-MACRO
META PARA O-PERÍODO

(PRODUTO RESPONSÁVEL 
NA

AVALIAÇÃO
AP

Preservação, desenvolvimento e difusão
da cultura, da pesquisa e do ensino nas
áreas científica, tecnológica c artíittica

AT

Livro e leitura
Fomento•à -produção- de obras literárias
científicas e acadêmicas.

..
7 obras _publicadas.
6-pesquisas realizadas.

Rachel Valença-
Centro de -Pesquisas

Prockição,e difusão cultural
Promoção c intercâmbio de atividades
culturais-no país-e no exterior.

27 atividades científicas e culturais ma-
lindas pela FCRB.

osalina Gouveia_
Divisão de Difusão Culta-
al

, •

___________
. t

Patrimônio cultural

.

Desenvolvimento de projetos técnico-
Científicos, na área de memória e do-
cumentação.	 -2

6 -projetos tEcnico-científiCoS çai vigên-
eia.

linhas- de atendimento ao públieo Man-
tidas.

Magaly-Cabral
Cqnro de Memória c Do-
cumentação

LEGENDA: NA não atingida (<50) ; AP -• htirigida •parcialmente (k. 50 <'90); AT - atingida ,(2 90).
ANEXO 11
PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE Dgsempgritiô INSTITUCIONAL
PERÍODO DE AVALIAÇÃO; 01/07/2001 a 31/12/2001'

t •

POLÍTICA INSTITUCIONAL
•	 n 	 t

PROGRAMA MÉTAA1ACRO
META PARA O PERÍODO

(PRODUTO) RESPONSÁVEL
NA

AVALIAÇÃO
AP -AT

Preservação, desenvolvimento e difusão
da cultura, dá pesquisa e do ensino nas
áreas científica, tecnológica e artistica.

Livro e leitura_
Fomenio â-prodnção de obras literárias
científicas e acadêmicas

7-obras publicadas
6 riesquisaS realizadaS 
27 atividades científicas e culturais rea-_.	 .
lizadriSpelalerb.
13parnmpações eimprojetos delinereâm-
bio cultural.

Rachel Vaiença
Centro dPCSn21/iSis

•
ResáliriarGouveia
Divisão de Difusão Culta.

•	 .
Prodtição e difusão criltdial.

Promoção e intercâmbio de atividades
ctiltarals nó pitfs e-no exterior.

•

Patrimônio cultural,
•

Desenvolvimento de projetos técnico..:
científicos; na área de memória- e -de-:
cumentação:.	 '.	 .

„
6 projetes -lécnico-cieritifiOS -em vigen-
eia.	 :
2".linhas.de_atendimento ao-público mau-
tidas.	 _.

Magaly-Cabral
Centro de Memória e Do-
Curnentação	 '

LEGENDA: NA - Mio atingida (<50).; AP - atingida:parcialmente (I>. 50 <90); At - atingida -90).
(Or. El. n° 178)
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria

e Comércio Exterior

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

RESOLUÇÃO N" 39 , DE 28 DE NOVEMBRO DE 2001.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTE-
RIOR, nu exercício-da atribuição-que lhe confere o ft 3" do art. 6° do
Decreto n° 3 981; de 24 de outubro de 2001, c tendo em vista o
dispostomo inciso XIV do art, 2° do-mesmo diploma legal, resolve ad-
referetuiütn da Câmara:

Au 1° Ficam prorrogados para 30 de junho de 2002, os
portos de vigência fixados no-art. 2° da Resolução CAMEX n° 18, de
12 de junho de 2001 e no art. 30 da Resolução 'CAMEX n°20, de 26
de junho de 2001.

Art.2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SERGIO SILVA DO AMARAL
(Of. El. n° 892/0M-IVIDIQ

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N 5 2469, DE 21 iw NOVEMBRO .DE 2001.

O 'Ministro de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelo Decreto n° 1.845, de 28 de março de 1996, e
n" 1860, de 9 de julho de 2001, e tendo ein vista o Despacho .n?
214/2001, da Secretaria do Educação Superior, Confortos consta do Pro-
cesso n° 23000.012893/2000-40,.do Minisfério.da Eductição„resolve:

Art: I° Reconhecer, apenas para expedição e registro de
diploma dos alunos, constantes. da .relação anexa, coneluintes, nos
CIIIQS de 1099. de 2000 a de 200L.o.curso de Pedagogia, licenciatura,
com as habilitações Magistério dos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental, Magistério da Educação Infantil, Magistério das Matérias
Pedagógicas do Curso Normal, Administração Escolar, Supervisão-
Escolar, Inspeção Escolar e Orientação :Educacional, ministrado fora
ds sede, .na cidade de Uberaba, no Estado de Minas Gerais, pela
Universidade Federal de Uberlândia, com sede na cidade de 'Ilber-
Iândia, no Estadmde Minas Gerais, mantida pelo União, em convênio
com a Prefeitura Municipal de Uberaba e a interveniência da Fun-
dação Municipal de Ensino Superior de Uberaba.

Art. 2" Esta Portaria entra , em vigor ma data de sua pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

RELÀÇÃo DOS FORMANDOS DO CURSO DE
PEDAGOGIA - 1999
HABILITAÇÃO: MAGISTÉRIO DAS SÉRIES INICIAIS DO EN-
SINO FUNDAMENTAL

N° NOME
1. ALEXIA SALDA. LEME
2_ ALZIRA APARECIDALACERDA CAETANO
3 ANA MARIA BENAVENTANA LEAL CARNEIRO
4. MARIA BERNARDES DE OLIVEIRA

'	 5. MARIA LUISA IGLESIAS ULIIÔA

RELAÇÃO'DOSPROYÁVEIS'FORMANDOSDO-CURSO:DEPE,
DAGOGIA - 2000
HABILITAÇÃO: SUPERVISÃO ESCOLAR

---N° NOME
1. ALEXIA SALIM LEME
2. ALZIRA APARECIDA LAÇERDA CAETANO 

ANA MARIA BENAVENTANA LEAL CARNEIRO3.
4. DEBORAII RODRIGUES LEMES
5. DIVINA OLIVIERA DO VALE
6 JACQUEL1NE OLIVEIRA LIMA
7. JANE LUCE DA SILVA FREITAS
8 'CARLA BRAGATO
O. LORENA NASCIMENTO MENDES
10 LUÍS CARI OS DOS SANTOS
II,
12.

MÁRCIA BETANIA DE SOUSA
MÁRCIA MARIA PINHEIRO DOS SANTOS

13 MARIA BERNARDES DE OLIVEIRA 
MARIA DAS GRAÇAS SILVEIRA PRATA14.

15. MARIA ELISABETE DA_SILVA
16. MARIA G1SLENE VALLON
17. MARIA LOISA IGLESIAS ULEIÔA
18_ MARILSA APARECIDA ALBERTO ASSIS SOUZA
19. NARA NICE DE SOUSA ALVES GUIMARÃEâ
20.
21.

PATRÍCIA ADRIANA DA SILVA
ROGERIA MOREIRA REZENDE ISOBE

22. SÔNIA MARIA ANDRADE ASSUNÇÃO
23. S1LVANA DA SILVEIRA FURTADO
24. SILVANIA URZEDO DE SOUZA
25,_
26.

SOMA FONSECA RODRÍGUES CEM:MORA
TÂNIA MAPA MARTINS VIEIRA

27. WALESKA CHRISTINE MOLINERO LISBOA
28. WALESKA DAYSE DIAS DE SOUSA

RELAÇÃO DOS PROVÁVEIS FORMANDOSDO CURSO DE PE-
DAGOGIA 2000
HABILITAÇÃO: ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL

E'
[	

NOME 
' I.  MARIA 'ELISABETE DA . SILVA
2: NARA NICE DE SOUSA ALVES GUIMARÃES

RELAÇÃO DOS PROVÁVEISFORMANDOS DO CURSO DE PE-
DAGOGIA - 2000
HABILITAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

RELAÇÃO DOS-PROVÁVEIS FORMANDOS DO CURSO DE PE-
DAGOGIA-2000	 -
HABILITAÇÃO: MAGISTÉRIO DAS SÉRIES INICIAIS DO EN-
SINO-FUNDAMENTAL

N° NOME
1 ALESSANDRA GONÇALVES ARAÚJO 

ALESSANDRA REGINA FORTES2.
3 ANA CARINA ARAÚJO DO NASCIMENTO
4. GUIOMAR MARIA TOMAZ ale
5. H	 CAEVELYN TATIANE SILVA BAROS 

IRLENE FERREIRA SILVA DAS CHAGAS6.
7. IVY MELANIE JACULI
8. JOANA PEREIRA VIEIRA
9 KARINA OLIVEIRA SOUZA
10. KÁTIA CRISTINA DA SILVA
11. ICÁTIA DE SOUZA SANTOS
12. KELLEN CRISTINA ASSIS TEIXEIRA
13. LEONILIA FAQUINELI
14. LUISA PAULA DE OLIVEIRA SCUSSEL
15, MARIA HELENA DOS SANTOS
16. NATÁLIA ANDRADE CUNHA
17. REGINA TELES PINHEIRO

,18.

19.
TÂNIA MARA SOUZA DE ALMEIDA
TASSTANA MACHADO BORGES

20. TELMA CÉLIA SILVEIRA
21. TERESINHA DE FÁTIMA BORGES PATROCÍNIO
22. VALDELICE RAMOS CORDEIRO
23. VENUS MARIA VASCONCELOS FOLAPOR

RELAÇÃO DOS PROVÁVEIS FORMANDOSDO CURSO DE PE-
DAGOGIA - 2000
HABILITAÇÃO: MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

N" NOME .
1. ALESSANDRA GONÇALVES ARAÚJO
2. ALESSANDRA REGINA -FORTES
3.
4,
5.

JRLFNE FERREIRA SILVA DAS CHAGAS
IVY MELAINE JACULI
KARINA OLIVEIRA SOUZA

6, KÁTIA CRISTINA DA SILVA
7. KELLEN CRISTINA ASSIS TEIXEIRA
8. LEDNILIA FAQU1NELF
9. LOISA PAULA DE OLIVEIRA SCUSSEL
10. NATÁLIA ANDRADE CUNHA
11. TÂNIA MARA SUZA DE ALMEIDA
12. TASSIANA MACHADO BORGES
13. TELMA CÉLIA SILVEIRA
14. TERESINHA DE FÁTIMA BORGES PATROCÍNIO

RELAÇÃO DOS PROVÁVEIS FORMANDOS DO CURSODEPE-
DAGOGIA -2001
HABILITAÇÃO: SUPERVISÃO ESCOLAR

IV"

1	 I.
1._ 2.

 NOME
ALEXIA SAL1M LEME
ALZIRA APARECIDA LACERDA CAETANO

3._
4.

ANA MARIA BENAVENTANA LEAL CARNEIRO
DÉBORAII RODRIGUES LEMES

5. DÓRIS DAY RODRIGUES DA SILVA
6.

-

DIVINA OLIVEIRA DO VALE
JACQIJELINE OLIVEIRA LIMA

I

7.
8.

1.,	 9.
10.

1- 
II.

JANE LUCE DA SILVA FREITAS
KARLA BRAGATO
LORENA NASCIMENTO MENDES
LUÍS CARLOS DOS SANTOS

I- 12. MÁRCIA BETANIA DE SOUSA
,	 13.

14.
MÁRCIA MARIA PINHEIRO DOS SANTOS
MARIA BERNARDES DE OLIVEIRA

15. MARIA DAS GRAÇAS SILVEIRA PRATA
_	 16.

17.
18.
19.
20.
21
22._
23
24.

MARIA ELISABETE DA SILVA
MARIA GISLENE VALLON
MARIA LUISA IGLESIAS ULHÓA
MARILSA APARECIDA ALBERTO ASSIS SOUZA
NARA NICE DE SOUSA ALVES GUIMARÃES
PATRÍCIA ADRIANA DA SILVA
ROGÉRIA MOREIRA REZENDE ISOBE
SÔNIA MARIA ANDRADE ASSUNÇÃO
SILVANA DA SILVEIRA FURTADO

25.
26,

28
19

SILVANIA URZEDO DE SOUZA
SONIA FONSECA RODRIGUES CEBO_UEIRA

27 ,TÂNIA MARA MARTINS VIEIRA
WALESKA CHRISTINE MOLINERO LISBOA
WALESKA DAYSE DIAS DE SQUSA

RELAÇÃO DOS FORMANDOS 1.)0 CURSO DE
PEDAGOGIA. 1999
HABILITAÇÃO: MAGISTÉRIO-DA EDUCAÇÃO INFANTIL

N° NOME
1. ALZIRA APARECIDA LACERDA CAETANO
2. DÉBORAH RODRIGUES LEMES
3. DIVINA OLIVEIRA DO VALE
4. DPRIS PAY RODRIGUES DA SILVA
5. JACQUELINE OLIVEIRA LIMA
6. KARLA BRAGATO
7. LUÍS CARLOS DOS SANTOS
8. MÁRCIA BETANIA DE SOUSA

MÁRCIA MARIA PINHEIRO DOS SANTOS
10. MARIA BERNARDES DE OLIVEIRA
II,
12.

MARIA DAS GRAÇAS SILVEIRA PRATA
MARIA LUISA IGLF.SIAS ULFRSA

13. S1LVANA DA SILVEIRA FURTADO
14. TÂNIA MARA MARTINS VIEIRA
15 WALESKA DAYSE DIAS DE SOUSA

RELAÇÃO DOS PROVÁVEIS FORMANDOS DO CURSO DE PE-
DAGOGIA - 2000
HABILITAÇÃO: INSPEÇÃO ESCOLAR

, NI°
I.

NOME
ALEXIA SALIM LEME

2. ANA MÂR1A BENAVENTANA LEAL CARNEIRO
3. DÓRIS DAY RODRIGUES DA SILVA
4 JANE LUCE DA SILVA FREITAS
5_ MARIA GISI ENE VALLON
6. IvIARILSA APAPECIDA ALBERTO ASSIS SOUZA
7. ROGÉRIA MOREIRA REZENDE ISOBE
8. SONIA MARIA ANDRADE ASSUNÇÃO
9. SILVANIA URZEDO DE SOUZA
10. SONIA FONSECA RODRIGUES-CERQUEIRA
II. WALESKA CHRISTINE MOLINERO LISBOA

41:t.

NOME
1 ALESSANDRA REGINA FORTES
2 ANA CARINA ARAÚJO DO NASCIMENTO
3. DÔRIS DAY RODRIGUES DA SILVA
4. GU1OMAR MARIA TOMAZ
5 IRLENE FERREIRA SILVA DAS CHAGAS
6. IVY MELANIE JACULI
7. JOANA PEREIRA VIEIRA
8. KARINA OLIVEIRA SOUZA
9 KÁTIA CRISTINA DA SILVA
10. KÁTÍA DE SOUZA SANTOS
11 KELLEN CRISTINA ASSIS TEIXEIRA
12. LEONILIA FAQUINELI
13,
14.

LUISA PAULA DE OLIVEIRA SCUSSEL
NATÁLIA ANDRADE CUNHA

15. REGINA TELES PINHEIRO
16. TÂNIA MARA SOUZA DE ALMEIDA
17. TASSIANA MACHADO BORGES
18. TELMA CÉLIA SILVEIRA
19. TERESINHA DE FÁTIMA BORGES PATROCÍNIO
20. VALDEL10E RAMOS CORDEIRO

RELAÇÃO-DOS :-PROVÁVEIS 'FORMANDO& DO CURSO DE PE-
DAGOGIA 2001
:HABILITAÇÃO: ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL

Nst,' o au,	 , 	 -NOME
1. ALEXIA SALIM LEME
" ALZIRA APARECIDA LACERDA CAETANO
3. ANA MARIA BENAVENTANA LEAL CARNEIRO
4 DÉBÕR:Áfi RODRIGUES LEMES
5 DÓRIS DAY RODRIGUES DA SILVA
6. DIVINA OLIVEIRA DO VALE
7. JACQUELINE OLIVEIRA. LIMA

dt.. JANE LUCE DA SILVA FREITAS.> .;	 ,.-1:esJ4,1 1-LI



19,  SILVANIA URZEDO-DE SOUZA • 
20: SON1A -FONSECA RODRIGUES -CERQUEIRA
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KARLA -BRAGATO
K RENA OLIVEIRA SOUZA
LORENA NASCIMENTO MENDES

'	 12. LUIS CARLOLD.OS SANTOS
13. MÁRCIAMA bg,sousik
14. MÁRCIA MARIA PINHEIRO DOS SANTOS
15. MARIA BERNARDES DE OLIVEIRA
16. MARIA DASiGRAÇAS SILVEIRA PRATA
17. MARIA GISLENE VALLON
18. MARIA LUISA IGLESIAS ULII0A
19 MARILSA APARECIDA ALBETO ASSIS SOUZA
20. PATRÍCIA ADRIANA DA SILVA
21. ROGÉRIA Merg_g113A REZENDE 1SOBE
22. SÔNIA MARIA ANDRADE ASSUNÇÃO
23. SILVANA DA SILVEIRA FURTADO
24 SILVAN1A URZEDO DE SOUZA
25. SONIA FONSECA RODRIGUES CERQUEIRA
26. TÂNIA MARA MARTINS VIEIRA
27. VENUS MARIA VASCONCELOS FOLADOR
28. WALESKA CHR1STINE MOLINERO•LISBOA
99 WALESKA DAYSE IMS_PLSOUSA

RELAÇÃO DOS PROVÁVEIS FORMANDOS DO CURSO DE PE-
DAGOGIA - 2001
HABILITAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

N° NOME
1. ALESSANDRA ~ALVES ARAÚJO
2. ALEXIA SALIM LEME:
3. ANA MARIA BENAVEÍ4TANA LEAL CARNEIRO
4. JANE LUCE DA SILVA FREITAS
5. GU1OMAR MARIA TOMA7
6 HEVELYN TAT1ANE SILVA BARCELOS
7. 1VY MELANIE JACULI
8. KATIA DE SOUZA SANTOS
9. LORENA NASCIMENTO MENDES
10.i_ LUISA PAULA DE OLIVEIRUÇUSSEL
II. MARIA ELISABETE DA SILVA
12. MARIA GISLENE VALLON
3. MARIA IIELENA DOS SANTOS

14. MARILSA APARECIDA ALBERTO ASSIS SOUZA
15. NARA NICE DE SOUSA ALVES GUIMARÃES
16 PATRÍCIA ADRIANA DA SILVA
17. ROGÉRIA MOREIRA REZENDE ISOBE
18. SÔNIA MARIA ANDRADE gsurçÃo

PORTARIA N 5 23014 DE-21 DE NOVEMBRO DE 2001.

WALESKA CHRISTINE MOLINERO LISBOA
Ministro de-Estado da Educação, usando da competência

que lhe foi delegada pelos Decretos n°1-.845, de 28 de março de 1996,
e a° 3:860, de 9 de julho de 2001, alterado-pelo -Decreto 00 3.908, de

RELAÇÃO DOS PROVÁVEIS EO RMANDOS DO CORSO DE PE- 4 de setembro de 2001,:e tendo em vista o Despacho n°255/2001, da

DAOOGIA - 2001	 'Secretaria de Educação Superior, conforme consta de Processa n°
HABILITAÇÃO: INSPEÇÃO ESCOLAR	 23000:014978/99-68, do -Ministério-da ;Educação,' resolve;

Art. r -Credenciar ii.Faculdade'Ranehariense, a ser instalada
na Avenida Pedro de Toledo, e 1.139/929, Centro, na cidade de
itaneharia, no-Estado de São Paulo, mantida por D. D. G. S/C Ltda.,
com sede na cidade de Rancharia, no Estado de São-Paulo.

Art. 2° A Instituição D. D. G. S/C Ltda, deverá comprovar
junto a-este Ministério-o atendimento ao que estabelece o .art. 25 do
Decreto n" 3.860/2001, no prazo de até trinta dias arries da publicação
do Edital do processo seletivo para o primeiro curso autorizadó.
Deverá, ainda, protocolizar neste Ministério, no prazo de trinta dias,
processo solicitando a aprovação do Regimento da Faculdade Ran-
chariense, e observar o que dispõe aPortaria MEC n° 1.679, de 2 de
dezembre de 1999.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data dc. sua- pu-
blicação.

PAULO RENATO SOUZA

PORTARIA N 5 2509, -DE-21 DE NOVEMBRO -DE 2001.

O Ministro-de Estado da Educação, usando da competência
que lhe foi delegada pelos.Decretos n°1.845de 28 de Março de 1996,
e a° 3.860, de 9 de julho de 2001, alterado pelo Decreto n° 3:908, de
4 de setembro de:2001, e tendo em vista o:Despacho n°256/2001, da
Secretaria de Educação Superior, conforme consta do Processo n°
23000.014979/99-21, do-Ministério da Educação, resolve:

Art. 10 Autorizar o funcionamento do curso de Adminis-
tração, bacharelado, com as habilitações Administração Pública e
Administração Hospitalar, a ser Ministrado ria Avenida Pedro de To-
ledo, e 1.139/929, Centro, na cidade deRancharia, no Estado de São
:Paulo, pela Faculdade Ranchariense, Mantida por D. D: á. S/C Ltda.,
com sede na cidade de Raacharia, no Estado da São Paulo, com
duzentas vagas totais anuais, distribuídas .cm turmas .de cinqüenta
Alunos, turno noturno.

Art. 2° Esta Portaria entra -em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO-RENATO SOUZA
(0f, El. '1'468)

21. TASSIANA. MACHADO BORGES 
22,

N° NOME
I. ALESSANDRA GONÇALVES ARAÚJO
2. ALESSANDRA REGINA FORTES
3. ANA CARINA ARAÚJO DO NASCIMENTO
4. ALZIRA APARECIDA LACERDA CAETANO
5. DÉBORAH RODRIGUES LEMES
6. DIVINA OLIVEIRA DO VALE
7. HEVELYN TATIANE SILVA BARCELOS
8. 1RLENE FERREIRA SILVA DAS CHAGAS
9. JACQUELINE OLIVEIRA LIMA
10. JOANA PEREIRA VIEIRA
I I. KARLA BRAGATO
12. KÁTIA CRISTINA DA SILVA
13. KELLEN CRISTINA ASSIS TEIXEIRA
14 LEONILIA FAOUINELI
15 LUÍS CARIAS DOS SANTOS
16. MÁRCIA_BETANIA DE SOUSA
17. MÁRCIA MARIA PINHEIRO DOS SANTOS
18. MARIA BERNARDES DE OLIVEIRA
19 MARIA DAS GRAÇAS SILVEIRA PRATA
20. MARIA ELISABE FE DA SILVA
21. MARIA HELENA DOS SANTOS
22. MARIA LUISA IGLESIAS ULIIOA

'23. NARA NICE DE SOUSA ALVES GUIMARÃES
24, NATÁLIA ANDRADE CUNHA
25. REGINA TELES PINHEIRO
26. SILVANA DA SILVEIRA FURTADO
27. TÂNIA MARA MARTINS VIEIRA
28. TÂNIA MARA SOUZA DE ALMEIDA
29. TELMA CÉLIA SILVEIRA
30. TERESINHA DE FÁTIMA BORGES PATOCÍNIO
31. VALDELICE RAMOS CORDEIRO
32. VENUS MARIA vASCONCELOS FOLADOR
33. WALESKA DAYSE DIAS DE SOUSA

PORTARIA N'.2545,-DE 03 DE NOVEMBRO-DE 2001.

O MINISTRO DE ESTADO-DA -EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições,Fe.solye
Art. l° Determinar que o Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE, instituído peia Portaria n° 584, de.28/04/mMi 1997, ao exercício de 2001, atenderáh aos alunos Matriculados .na 4' e 5' séries e às- escolas

publi,n, que oferecerem, no exercício de 2002, alunado naquelas séries, devidamente cadastradas por meio da Censo-Escolar/2001, de acordo com critérios estabelecidos pela Canis -são Técnica, instituída pela Portaria
ri° 1.958, de 30/08/2001.

Art. 2° O atendimento de quemita o Art. I°.desta Portaria será realizado mediante a distribuição de coleções de obras de literatura compostas de 5 volumes, selecionadas pelo Colegiado instituído pela Portaria
n" 1.960, de 30/08/2001 e validadas pela Secretaria,-de Educação FrindanientaIRNEC, conforme relação-anexa a esta Portaria.

Art. 30 A execução do PNBE, inclusive aquisição e distribuição das coleções, ficará a cargo do-Fundo Nacional de Desenvolvimento-da Educação.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor ita dawde sua publicação:

TITULAR DO DIREITO
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"il'3418). O FANTÁSTICO MISTÉRIO DE FEIURINHA BANDEIRA,.PEDRO
.

WIODERNA 4555 213314 HISTORINHAS PESCADAS LAGO ANGELA E OUTROS-
213315 BISA BIA BISA -13EL MACHADO: ANA MARIA 

BARRO, 'JOÃO DE (ADAPTAÇÃO)
BELINKY,- TATfANA	 - 
JOSÉ. .ELIAS--E OUTROS 

2133-16- A FORMIGUINHA E A NEVE	 -
213317"	 - O MACACO MALANDRO' 

PALAVRAS -DE ENCANTAMENTO2-13318"

IQBJETIVA 4533 2133W' CINCO ESTRELAS ANDRADE -CARLOS.DRUMOND DER OUTROS
213370. O SANTINHO . VERÍSSIMO LUIS FERNANDO :
213372 UMA HISTÓRIA DE FUTEBOL TORERO, JOSÉ ROBERTO'

TWAIN. MARK:- TIRADUÇÃODE ANA MARIA -MACHADO.	 . 	 .	 .
ORTHOF SYLVIA --	 ,_	 .

213371 UM ASSASSINO, UM MISTÉRIO'E UM CASAMENTO
213369 EU CHOVO, TU CHOVES,:ELECHOVE 

X	 .l. ii , ,1	 'f'11 , 	''	 t . . .-.,, ,	 .	 '01,;n , _	 ,1.. , (1'
h--

r
NOVA FRONTEIRA	 - -	 -	 4551	 -	 .. ' '	 21335V- 1 1 HOJE TÉM1ESpETÂcur:0:•NO PAIS 	 S. PREQUETÉS 0 Lc z À - I-	 - MACHADO, ,ANA. MARIA -	 .
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- PAULO-RENATO SOUZA
ANEXO
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N" 231, quarta-feira, 5 de dezembro de 2001 1SSA.11676=2339Seço-

21 3 5 MEUS- PRIMEIROS VERSOS	 • MEIRELES CECILIA E OUTROS
2133á.0 MEUS PRIMEIROS'ÇONTQL_ CUNHA, LEO É -OUTROS
213357 VIDA EPAIXÃ.0 DE : PANDONARLO CRUEL RIBÉ1120, JOÃO , UBALDO
213358 HISTÓRIAS DE	

.
-RADAS WILDE. OSCAR. TRADUÇÃO DE BARBARA HELIODORA

11-	 4538 213634 A ARCA DE NOÉ MORAES, VINICIUS

21363: Eiz 'UgÁ VE .	100'0 saliik, MOACYR E 'OUTRCIS
213636 MINLIASMEMO' tAnindILATO- LOBATO, 'MONTEIRO; ADAPTAÇÃO ,r5g miciANA -SANDRO-

Ni
213,m Q12-ISSEIA	 . ROCHA -SUTIL (ADAPTAÇÃO)
213637 PLCIF0 ,, FAN'rAÈMiNHA MACEIÁDO,'MARÍA -CLARA

Ministério da Fazenda
ANEXO -1, FISCAL

ACRÉSCIMO-

SECRETAR1A-EXECUTIVA FUNCIONAL PROGRAMA/ E R M
PROGRAMÁTICA AÇÃO/ D

PORTARIA N 5 622, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2001
..J_SLIBTfl'ULO O

F	 Valor
T
E RS 1,00

U

04.125:0770.2237 Auditoria e Fiscalização Tributária
e Aduaneira

33.000

04.125.0770.2237.0001 NacionO1 T, 3 P 72 0 137 33.000
TOTAL - FiSCAL 33.000
TOTAL - GERAL 33.000

25000- MINISTÉRIODA FAZENDA
25902-- Fundo Especial da Desenvoivimento-e Aperfeiçoamento dás Atividades de.Fiscalikação 

ANEXO 11 FISCAL
REDUÇÃO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 21 de -novembro de 2001

.Nos termos-dormi. 2° dri:Leim° 9,131, de 24 dMflovairibria da
1995, o Ministro .de Estado da Educação HOMOLOGA :o parecer n°-
1 017/2001, da-Cãmarmde Educação:Superior do Conselho Nacional
de Educação, contrário à- autorização para o funcionamento do curso
de Letras, licenciatura- plena, çom:a_habilitaçao Língua:Portuguesa:e
Língua -Inglcsa e respectivas Lacramos, .de interesse da Fundação
Loa tons de Educação e Cultura, que seria ministrado ,pelo Instituto
de Ensino Superior da EISLEC„imbos coro sede na :Cidade .de
Campo Grande, :no Estado de Maio Grosso do Sul, conforme consta
-do :Processo- n° 23000,008270/99-50.

Nos termos do art. 2°- da.Lein° 9.131-, de 24:da-novembro de
1995, o Ministro -de Estado da Bducação:110MOLOQA.m Parecer n"
1,158/2001, da Câmara de Educação Superior do:Conselho:Nacional
de Educação, contrário à -autorização- para :o funcionamento do curso
de-Direito„ bacharelado, de 'interesse-da,AasociaçãO Educacional Dom
.1305co que seria -ministrado pela, Faculdade de Direito deResende,
II mhâç com -sede ma -cidade de Resende. .no Estado doRio , de janeiro,
conforme consta do PrileCtg()^10'2V)h0 004975/96,09:

Nos termos do art. 2° da . Lejn°9.1-3L-de24 demoveMbro-de
1995, o -Ministro.*Estrido-da Educação HOMOLOGA o Parecer n°-
I 161/2001 do Câmara de Educação Superior-dó Conselho Nacional

-de Educação, contrário à. solicitação -de credeneiziMento da Faculdade
de Pedagogia-de Boa Vistme à. autorização,para o 'funcionamento do
corso de Pedagogia. ficanciaturaplena. de interesse da Convenção de
Ministms4loilivringelho Mis-titias Evangélicas Assembléia de Delis
Ministério Vida Abüfidante, tont-sede' na- cidade -de Boa Vista, no
Estado de Boranna, conforma consta :dos Processos .1iN-
2300(:).002900/2001-bo-e 23000,002901/2001,21.

Nos termos do art. 2° da Lei,n" 9,131, de 24-.de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer n°
1 176/2001. da Cansara- de Educação Superior do-Conselho Nacional
de Educação, contrário à outorizoção,param -funcionamento do curso
-de Educação física, licenciatura plena, de interesse da Associação
Ossvaldo Cruz de Educação e Cultura, que seria Ministrado .pelas

acuidade:, integradas 'Osvsaldo-Cruz, ainbas com-sada na cidade-de
Ribeirão Preto, no :Estado de São Paulo, conforme consta doProcesso
n" 23000,008175/96 . 86.

Noshermos-do art. 2" da-Lei:n" 9,131 -, de 2.4_ de novembro de
1006 o Ministro :de -Estado -da Educação : 110MOLOGA o-Parecer tf'
I vilijntll da-Câmara-cie Educação Superior do -Conselho Nacional
de :Educação. contrário à autorização para o: funcionamento tio curso
de Educação Física, licenciatura plena, da interesse -da Sociedade
Ctsil de Edusação Santa -Rita de Cássia, que seria ministrado pelas
1 as Lida& Integradas Sarna Rita de Cássia, ambas cum sede na
,-,,1]-1; h -Rã .- Pad,' v. Estado de São . Paulo, conforme consta do

,Processo n. 77(1(100(1762(1/96 til
Nos lermos do art. 2° datei n°9.131, de 24-de novembro de

1995 o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA MParecer
138/2001, da -Câmara de :Educação Superior do Conselho Nacional

de Educação,.Contráriprà autorização para o'funcionamento do curso
'tle-Educação-Física;_liediciaturOiplena, de iriteressc-da,Associação de
Ensino Superior do Pantanal, mie seria ministrado pelo instituto-da
Ensino Superior dóEantanal, ambos aorn Sada na cidade de Corumbá;
no Estado-de Mato Grosso do Sul, conforme consta do- Processo n?
23000.006708/96-95:

Nos termos do art. 2"-da_Lci. n° 9:131.de 24 de novembro da
1995, MMinist-rmdc Estado da Educação HOMOLOGA :o Parecer ri°
117912001, da Crimara.de Educação Superior do Conselho Nacional
de Educação, contrário à autorização-parir-o funcionamento:do:curso
de Educação Física, licenciatura -plena, de interesse dá Associação
Interlagos de Educação. e- Cultura; que seria ministrado pélas Fa-
culdades Interlagos de Educação e Cultura; ambas com sede -na Ci-
dade de São -Paulo, no Estado de SN Paulo, confOrtlie corista do
Processo-tf 23033,011538/96-38.

Nos lermos do art. 2? da Lei -e-9;131, de 24-de-novembro
1995, O Ministro de Estado da Educação 'HOMOLOGA o-Parecer n°
1.180/2001, da Câmara .de Educação Superior do Conselho Nacional.
de Educação, contrário à autorização para o funcionamento.do-eurso
.de Educirção Física, lieericiatuta plena, da ,Mteressa -dg Associação
.Artliar Landgren -de Educação e Cultura, que seria ministrado péla
'Faeuldticia de EisSino Superisár do Paulista, :Inibas com-sede na cidade
de Paulista, rio .1:SW10 '(10- PernaMbueo, cOnfOrine -consta Os Pro-
cessos .n"'s 230232005056/96-11 e 23021006872/96-61

Nos.'termos,do art. 2' da Lei-n? 9;131, de 24de novembro de
1995, o MiniStro, de Estado-da-Educação HOMÓLOGA-9--Parecer n°
1.1-81/2001, da Cansam de Educaçào . Sovador rio r Consallio Nacional
de Educação, ecorirário à auterizâção- para o funcionamento do-et-liso
de Educação . Física, licencititUra plena, de IntereSse da Sociedade de
Educação c Cultura Calçar-os, qtic seria miliiisítrado pala Faculdade
Caiçaras, Milhas com sede na Região AdministratiVa IV, 13razIândia,
no Distrito Federal, Conforme constá .do Processo n°
23000.007874/96-08,

Nosstennos doart. 2° do Lei n° 9-131, de.24 de novembro de
1995, o Ministro-de Estado.da Educação HOMOLOGA o Parecer n°
1.183/2001. da Câmara de Educação Superior-do Conselho Nacional
de Educação, contrário à -retificação do Parecer -COCES 0"
388/2001, referente à autorização liara o, funcionamento da habi-
litação Química, do corso de -Ciências, -licenciatura, ministrada pelas
Fatuidades Integradas do Vale dó Ribeira, mantidos pela Sociedade
de Cultura e Educação do:Litoral SM, ortibas-corip sede na-cidade de
Registro, no Estado de São Paulo, conforme Consta do Erocesso
23001.000137/2001-49.

Nos termos-do art. 2° da, Lei ri°'9,131,ile 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação _HOMOLOGA-mParacer ri?
1 211/2001, da Câmara-de:Educação Superior tio Conselho Nacional,
de Educação, contrário à autorização-poro-o fancionainefito.do CdiSCA
de Direito, bacharelado, .de interesse da Instituição Edueacional -Ce-
cília Maria de Melo Barcelos, MC seria Ministrado, pela Faculdade
Asa da Bruniadinho, ambas com sede na cidade de Brunnidinho, rio

Estado dê Minas Gerais, cord'ronne consta do Processo
23000.002074/2000-94:

Nos termos dwart 2° da LaiM° 9.131, de 24 de-novembro de.
1995 o Ministro de Estado da-Educação HOMOLOGA o Parecer n°
1.217/2001, da Câmara de Educação Superiordo Coriselho-Nacional
dMEducação, contrário à autorização pára o funcionamento do curso
de Fisioterapia,.bacharélado; da lutei-esse tia Associação de Ensino de
Marília S/C' Ltda., com sede na cidade de Marilia, que seria Mi-
nistrado pela Faculdade Maringá, com sede na cidade da Maringá,
ambas no Estado de São Paulo. A Associação de Ensino de Manila
S/C Ltda. e o Centro de-Estudos-SuperiáreS do Paraná devarão-mmiter
estrita observando dos termos contidos no 2° do Artigo 11 do
Decreto n° 2.306/97, alterado pelo Art. 4? do Decreto tf ; 3:860, da 9
de julho de 2001, conforme consta do Processo n°
23000.004801/2000-58.

Nos termos do art, 2° da Lei n°9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA cl Parecer n°
1.220/2001, dg Câmara de Educação Superior do Conselho-Nacional -
de Educação, contrário ao aumento da vagas para o curso de Direito,

-. bacharelado, ministrado pela Faculdades Integradas do Planalto-Cen-
trai. mantidas pela Associação-Educacional do Planalto Centrd; am -
bas ambas com sede na cidade de Valpardso, no Estado-de Goiás,
confonna consta do PiciCCÉSO n° 23000.003848/99-91.

Nos termos do art. 2°-da Lei-n° 9,131, de 24 0q novembro de
1995, e, Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA -o Parecer h°
1221/2001, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional
de E:Meação, contrário à retificação do Parecer CNE/CES g"
409/2000, ratei-ante à autorização para o: funcionamento do curso de
Turismo, baCharelado, rninistradmpela Faculdade de Taboão da Serra,
mantida pela Pioneira Educacional S/C Ltda., arribas com sede na
cidade de Taboão da Serra, no-Estado de São Paulo, no que se refere
à denominação do curso, conforme consta dos Proce,ssos n"s
23000.015684/99-62 e 23001:000210/2000-00.

Nos termos do art. 2° da Lei 009.131, de 24 da novembro de
1995, o 'Ministro dá Estado da Educação HOMOLOGA o:Parecer-n"
1:229/2001, do Câmara da Educação Superior do Conselho Nacional
de Educação, contrário à retificação do -Parecer CNE/CE,S
883/2001, _referente ao reecinheciniento do curso superior de For-
niação-de 'Executivos, ministrado pela FaCuldade Maria Augusta Ri,
beiro Didier, Mantida pela Associação Jacarelense da Educação e
Cultura, ambas com sede na cidade de :laçarei, no Estado de São
Eaulo, conforme consta do Processom° 23001.000243/2001-22.

PAULO RENATO SOUZA
(Of. El, n° 467)

O-SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO -DO MINISTÉRIO .DA FAZENDA, no imo. de suas
atribuições e lendo cio vista- o-disposto no ao, 41, inciso II; dg Lei o"- 9.995, de 25 de julho de 2000,
e a delegação de competência de que trata a Portaria. is° 41, dé 13 de feyereiro-de 2001, resolve;

Art. I" Promover, na formo dos Anexos J e II a-esta : Portaria, modificação da Modalidade de
Aplicação da dotação orçamentária-do Fundo Especial- -de Desenvolvimento- e Aperfeiçoamento das
Atividades de Fiscalização, aprovaria na Lei n"- 10.171 de 05-de janeiro-da 2001.

Ari. 20 Esta Portaria entra em vigor-na data de stut publicação.
LUIZ TACCA JÚNIOR

J USTLEICATI VA

O remanejamanto de crédito da Modalidade de Aplicação 90 - Aplicações Diretas para 72 -
Transferências ao Exterior - Organismos Internacionais tens como finalidade atacar dotação orçamentária
que possibilite à Secretaria da Receita Federal o _pagamento .de -anuidade Mi "Internacional Bureau of

-Fincai Documentation - !LTD".
26000 - MINiSTERIO DA FAZENDA
25902 . 1-undo -Especial- de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das. Atividades -de Fisca-

lização

0770 - ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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FUNCIONAI	 PROGRAMA/ o R I	 NI' Valor
PROCiRAMÁTICA	 L	 AÇÃO/

SUBTÍTULO	 I F
{4
O

I
i o

-U 'r
E

Etti
RS 1,00

_ ADMI_NIST1AÇ,Át2 TRIBUTÁRIA __1_31{10.9.1

i	 04.125.07702237 Auditoria c Fiscalização Tributária
c Aduaneira

33.000

04.125:07703237,0001 Nacional 90 o 132 33.000
TOTAL - FISCAL 33.000
TOTAL - GERAL 33:000

(Of. El. n° SE/MF-70/01)

BANCO DO BRASIL S/A, _
B13-ADMINISTRADORA DE CARTOESMECRÉD1TO S.A.

NIRE:- 5330000477-3; CNPJ:. 31501.399/0001-56

AIA:DA ASSEMBLÉIA GERAL. EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS REALIZADA EM 09:
Dg OUTUBRO DE 2001

Aos- nove dias do -mês de outubro do ano de dois .mil , e um, às quinzehoras e trinta -minutos,
sob a presidência do Diretor-Presidente, Dr. Antonio . Luiz Rios &Silva, realizou-se Assembléia-Geral

: Extraordinária dos Acionistas da BE-Administradora de ,Cartões de Crédito S.A., na Sede. Social -da-
EMpresa, cm Brasília (DF), tendo -comparecido o-Bancado-BraSil 5 A., sei1tiniettricionistri„representrido
pelo seu Presidente, Dr. Eduardo Augusto de Almeida Gni:narres, o qual assinou "Livro de Presença",
observadas as prescrições legais. O Dr. Antonio-Luiz Riosda-Silva, ao , instalar a Assembléia, convidou
a. Sra. Regina Maria Santos Rodrighes para servircomrtSecretárie. Registrou, também, a- presençadoDr.
Caro berreiro Viana, -representando a.Consélho Fiscal. A Assembléia aprovou a seguinte matéria levada
a deliberação. I) a-exclusão do inciso do artigo 21 tio estatuto social, renunierande-se os-seguintes,
dandor lia segnintaredação. Art. 21. Serão lesantadas , demonstrações financeiras 40 Dual dê cada ano.
Do ;vicio litualu apurado c ajais abscirção -de esentuais .prejuí.zos aumulados serão- destacadas as
seguintes verbas, na , proporção abaixo indicadrce observados os. linda:se-condições estabelecidos ein
1 - 5% (cinco -por cento) para constituição de Reserva Legal:. II - demais reservas, proliestas pela
Diretoria :e aprovadas :pela Assembléia. Geral de Acionistas;ill - dividendo Minho Obrigatório de 25%-
(vinte e cinco -por emito) sobre o lucro líquido ajustado conta definida na lei, para distribuição ao
acionista. Nada mais havendo-a tratar, o . Sr. Presidente deu per encerrados os trabalhos da- Assembléia
GeratExtraordinária-dos Acionistas da BB-Administradora de--Cartões de Crédito S.A., da qual-eu, asS,),
Regina Maria -Santos Rodrigues, Secretária, 1-1-nindei lavrar esta Ato que, lida e achada- conformo; -é
ilevidaniente assinada. Ass.) Antonio-"Luiz.,Rios da Silva, Diretor-Presidente da BB-Administradora de
Cattoes de Crédito Presidente da. Assembléia. , Eduardo Augusto de Almeida Guimarães, Re--
picscatanie do :Banco do Brasil S.A.. Visto. José -Carnudo J.i.Silsa, Fillio„Ailsogado . OAB SP 54337,
CPI it" 771:976:138 00. 'Este -documento é cópia fiel transcrita do livro próprio. Junta Comercial do
Distrito Federal Certifico o registro cm 22 II 2001 sob o-número- 20010669710 Antonior Celson- G
Mendes - SecretárioGeral.

(Of. El. n' 200111339).

BB-CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA DE BENS S.A.
NIRI3: 5330000407-6 ,CNPJ: 27:833,136/0001-39

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS
ACIONISTAS REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2001
Aos cose dias do inês de outubro do ano de dois mil c um, as- dezoito horas c trinta minutos,

sob a presidência- do Diretor-Presidente, Dr. frvando Luiz 1-loff, realizou-se As .senabléla Geral Ex-
traordinária dos Acionistas dirBB Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A., há Sede SOcial
da Empresa, em Brasília (DF), tendo comparecido o Banco do Brasil S.A., seu (mico tidnista, re-
presentado-pelo scu Presidente, Dr.-Eduardo Augusto dc Almeida -Guimarães, o qual-assinou:o "Livro-de
Presença", observadas as prescrições legais, 0-Dr. Irvando Luiz Hoff, ao instalar a Assehibléia,.convidou
a Sra. Regina Maria Santos Rodrigues paraservir como Secretária. Registrou, também, a:presença de Dr.
Joserval-Gouveia, representando-o Conselho Fiscal. A Assembléia aprovou - tu-seguinic-ÉnatérialeVada- á
deliberação: 1) a exclusão do inciso II do artigo 22 do estatuto sotial, renumerando-se os Seguintes,
dando-lhe a seguinte redação: Art. 22. Serão levantadas demonstrações financeiras ao final- de cada,
ANO. Do Mero liquido apurado e após a absorção, de eventuais prejuízos acumulados sento destacadas
as seguintes verbas, na _proporção abaixoandieada e observados os limites e condições estabelecidos ere
te,. t (cinco por cento) para-constituição de Reserva Legal, fl . - dentais reservas, ,propostas Pela
Dlictorta apiusadas.pela Assembléia Geral de Acionistas, III dis ideado-Mínimo obrigatório de 259í
i,mic c cinco por cento) sobre o lucro líquido ajustado como definido na lei, para distribuição ao
acionist.ct nada, mais.has crido-a-trilha, o Sr. Presidente deu por encerrados,os,trabalhos da Assembléia
Gchil-Extlaurdinária dos .1cionistas dad313 Corretora de Seguros e Administradora de Bens S.A., ela qual
eu, asa.) Regina Maria Santos Rodrigues, Secretária, mandei lavrar estriAta que,:lida-eachadaconforme,
é devidamente assinada. Ass.) lrvando. Luiz lloff, Diretor-Presidente da EB-Corretora de Seguros e
Administradora de Bens S.A., Presidente da Assernbléia. Eduardo Augusto de Almeida ,Guiniarães,

1ARepresentante do Banco do BrasiS.. Visto: José Canudo da Silva Filho Advogado - OAB-SR-54337,
CPI n" 174.970.438-00. Este documento é cópia fiel -transcrita do livro próprio. Junta -Comercial de
Distrito tedetal. Certifico u Registra eni 22.11.2001 sob oinlinero. 20010669698. Antonio Celson- G.
Mendes - Secretário-Geral.

(Of. El. n° 2001/1340)

-CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS
RESOLUÇÃO N° 10, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe Arbre- os procedimentos a serem observados pelas pessoas jurídicas não
financeiras prestadoras de serviços de transferência de numerário.

A Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAR no uso da-atribuição
que lhe confere o inciso IV do art 9° do Estatuto aprovado pelo Decreto n° 2.799. de 8-de outubro de
1998, toma público que o Plenário do Conselho:em sessiio realizada em 19 denovembro de 2001, com
base no §	 do art. 14 da Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998, resolveu:

Seção I
Das Disposições Preliminares

Com.o-objetivo-deprevenire , cornbater os crimes de "lavagem" mi ocultação de-bens,
direitos e valeres,conforrnaestabeleeido na Lett?' 9.613, de 3 de março de 1998, e no Decreto n°2,799,
de ,8 de.tiiitiibro da 1998, as pessoas -jurídicos iião financeirriS preStador& dê servIçOs datransferênCias
nacionais ou internacionais de numerário deverão observar as disposições constantes.-da presente Re-
solução.

Parágrafo tísico. Enquadrantse nas disposições -desta Resolução-os representantes ou agentes
das pessoas -relacionadas no &pai deste artigo; bem como as entidades que-,exerçam as referidas
atividades em caraterperrnanente ou eventual, .de fon:bar:principal& acessória, cumulativamente ou não,
nas suas várias modalidades.

Seção-1É
Do Registro das transações.
Ari. 2" Au pessoasmencionadas. no-art. :1° deverão identificar os clientes c Manter registro de

todas.as...tranSaçOes efetivadas.
Art. 3' Do registro da tranSação,deverão constar, no mínitho, as seguintes inforinações:
Lvalor dos recursos-transferidos;

de.pagemento,.da. operação (dinheiro, cheque, cartão de crédito, etc.);
III.dala &transação;
,Nfiaalidade da,remess.a;
V:nome, -ÉPF ou CNPJ, sé for o. caso; e documento de identificação do -remetente e dé,

destinatário:dosreciirsós;
V.I.loealidade de origem -.e de destino dos-recursos.
$9949
Das:Operações Suspeitas
Art. 4° As -pessoas mencionadas no -art. 1° dispensarão especial atenção às. operações ou

propostas que,- nos--lermos do Anexo a esta Resolução, possam .conStituir-se, em sérios indícios dos
crimes previstos no-lei n° 9.613, de 1998,, ou-com - eles relacionarem-se.

'Seção IV
Das, Cointinieações ao-COAF
Ari, 5° As pessoas mencionadas no art. 1° deverão .crimunicar a6 COAF, no prazo de Vinte e

quatro-horas a partir-do seu conhecimento, abstendo-se-de-dar ciência aos.elientes de. tatato, kproposta
ou arealização, de transações-previstas no-art. 4°.

Art. 6° ,As ebniunicações rio COAI- feitas -de boa -fé, confonne previSto-no-§ 2° do art. 11° da
Lei n° -9.613, de 1998,.nãó acarretarão responsabilidade civil ou .adaiinistratiVa.

Art. 1" AS comunicações mencionadas no art. 5° poderão. ser .encaminhadas por Meio de
processo eletrôniev),91)Ser-V atlas as-disposições constantes-da Instioção:Normativa.COAF n? 001, de 26
de Mio de 1999,

Seção y
Das Disposições Gerais-e 'Finais
Ant. 8" -98 registros previstos nesta Resolução &verão ser conservados pelas pessoas men-

cionadas no art. 1° durante operíodo mínimo de cinco anos à partir dg conclusão da operação.
Art.-9° Aspessoas.niencionadaS -no art. 1° deverão atender, a qualquer tempo, às requisições de

informação -formuladas pelo-COAE, a-respeito-das operações.
Art.-10° - As pessoas mencloaadas -no art. 1' deverão indicar ao COAE o nome da pessoa'

responsável pela implementação -e ,acompanhamento do cumprimento do disposto nesta Resolução
Art.LI° Às pessoas jurídicas mencionadas no -art. 1°, bens como aos seus -administradores, que

deixarem de cumprir os obrigações desta Resolução, serão aplicadas, cumulativamente ou não, pelo
COAFr us sarições.previstas no art. 12° dg Lei n°-9.613, de 1998, na forma do disposto mio Decreto n°
2:799, de 1908, e na Portaria do Ministra de Estado-da Fazenda n'330, de 18 de dezembro-de .1998.

Art. I 2°As dispoSições'dcsta Resolução referem-se exchisivamente à comunicação e registro das.
operações, nos termos „da Lei n' 9.613, de 03.03.1998, sem prejuízo dai competência do Eanco Central
do -Brasil ha :regulamentação e-fiscalização das transações sujeitas .a registro junto, àquele Órgão.

Art.13°:Aspessoas mencionadas notirt. 1° desta Resolução deverão desenvolyere implementar
procedimentos de-controle que viabiliz.em a fiel observância dás disposições nela contidas.

Art.14° Fica- a Presidência do Conselho autorizada a -baixar instruções complementares a esta
Resolução.

Art.I5° Esta. Resolução entra em- vigor sessenta dias após a sua publicação.
ADRIENNE dIANNÉITI NELSON DE SENNA

ANEXO

Relação-de:operações suspeitos
1). Transações realizadas, por pessoas físicas ou jurídicas que no período- de. 50 (trinta) dias

superem o, valor equivalente- a ã$ 10,000,00 (dez
2) Solicitação tie transferência de recursos, em-valor igual-outsimerior a:RS-5.000,00 (cinco mil

reais), mediante pagamento em espécie pelo:remetente-ou por -meie de :cheque-á de vários.entitentes
3) Transações reta quais aremetente_ou , o . destinatário flãO esta-disposto a atenderasexigências

de registro Mi de identificação, apresente documentos duvidosos- ou falsificados ou tenta induzir o
funcionário da empresa-de transferência financeira g hão registrar a operação eni questão.

4) Llso de diferentes localidades .para a realização de transações de mit mesmo- cliente -eu
beneficiário.

5) Mudanças repentinas e evidentemente injustificáveis no montante Ou mia frelt(encig
transações de rernessa OU recebimento por parte de orm mesmo cliente.

6) Transações- repetitivas cilt envolvendo quantias elevadas, tendo como ponto de Origem- ou
destino regiõesdefinidas -em atos normativos corno "paraísos Fiscais ou praças localizadas-em regiões
-de fronteira.

7)- Transações envolvendo,peSsorts . que.não aparentancondições-finaneeiras para-a nivel :aça-O ou
imito pareçam estar agindo per conta:própria, configurando a possibilidade de-Sero:alar de '(esta de ferro'
-ou 'laranja', como usualmente são conhecidas as ,pessoas. que emprestam seus nomes para. OPefações
escusas.

8) Transações cuja freqüência; Valor ou forma toindícios demecanismos..usados-para burlar os
sistemas , de :reg,istro,

9) -As pessoas físicas efou jurídicas, sem histórico nó mercado, -mie realizam transferências
internacionais envolvendo elevadas quantias-em dinheiro.

10) Auniento repentincrdo--valor -total das transações ou remessas; não justificáveis, cio
lei-Minada praça ou:região.

11)Outras operações que; por suas earacterísticas,-ne queserefere ris partes envoltórios e--valores
ou pela falta de fundamento ecoar-Sn:tico ou legal, -possam configurar:hipótese de-erimes previstos na Lei n°
9:613, ile.03-&-inarço de- 1998,_&--. coei eles relacionarem-se,	 -

(Of. 'El.. 01) .	 . 
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Ministério da Integração Nacional

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N' 370, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-

NAL, nu uso da competiirma que lhe fuidelegadanelo Decreto dê 17
de janeiro de 1995 -e-com sujeição às normas da Lei n° 9;649, de 27
de inato de 1998, cum alterriOes da Medida Provisória ti 2,216-37,
de 11 de agosto de 2001 e e Decreto n" 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando os Decretos n° 686/01, de 04:09:2001, do Ore-
feito do Município de Água Branca, n° -1.823, de 25:092001,
Prefeita do Município de Arapiraca, n° 15/2001, de 2109.2001, do
Prefeito do Município de Batalha, n° 044/2001; de- 10:09.2001, da
Prefeita do Município de 13elétn, á° 239/01, de 20,09:2004 Pre-
feito do Município-de Selo Monte, n°0620, de 20.09.2001, do Pre-
feito-do Município- de Cacirnbinhas. n° , 008/2001, de 03 '10.2001, do
Prefeito do Município de Carimo Grande, n°06/2001, de 05.09.2001,
da Prefeita do Município de-Canapi, -n" 253/2001, do 21.09.2001, do
Prefeito do Município de Carneiros, n"006, de 19.09.2001, do Pre-
feito do Município de :Coité do _Nina, n°260/2001, de 21.09.2001, ‘,10
Prefeito do Município de Crafbas, 00011/01, de 28.09.2001, do Pre-
feito do Município -de Delrniro Gouveia; n" . 014, de 19.09.2001, do
Prefeito do Município de Dois Riachos, n" 74, .de 18,09.2001, de
Prefeito do Município de Estrela de Alagoas, n o 498/2001, de
11.09.2001, do Prefeito do Município de_Girau.do Ponciano, n" 07,de
20.09.2001, do Prefeito do Município de Igaci n" 05/2001, de
04.09.2001, do Prefeito do Município de luhspi, n° .013, de
20.09.2001, de- Prefeito do Município de Jacaré dos Homens, n°
10/2001, de 19.09.2001, do Prefeito do Município de Jaramataia, n"
493/01, de 20.09.2001, do Prefeito do Município de Lagoa- da Canoa,
n° 12/2001, de 20.09.2001. do -Prefeito do Município . de Limoeiro
Anadia, no 520, de 20.09.2001, do Prefeito do Município de Major
Isidoro, n° 502, -de 01.10.2001, do Prefeito do Município de Mar
Vermelho, n°007/2001. de 20.09.'2001, do l'refeito do Município de
Maravilha, n° 030, de 19.09.2001, do Prefeito do Município de Ma-
ribondo, ti" 006, de 19.09,2001, do Prefeito do Município de Mata
Grande, no 09/2001, de 25:09.2001„ do Prefeito do Município
Minador do Negrão. 070. de-09-10 2001, da-Prefeita do Município
de Monicirópolis n° 23, de 20.09 2001, da Prefeita do Município de
Olho bAgua das Flores, n o 003: de 27.09.2001, do Prefeito do Mu-
nicípio de Olho 15Água . do Casado, n° 008/2001, de :06.09.2001, do
Prefeito do Município de Olho óÁgria Grande, n" 008„ de
20.09.2001, do Prefeito do Município de Olivença, ri° 013, de
20.09 2001, do Prefeito do Município de Ouro graneo, n° 1.624, de
25 09.2001, do Prefeito do Município de Palineiranosindies, n°,002,
de 04.10.2001, de Prefeito do Município de Pão de -Açúcar, n"
153/01, de 19:09.2001, do Prefeito do Município de Pariconlia, n"
010, de 25;09.2001, do Prefeito do Municiam de Piranhas, n? 06, de
05.09.2001, do Prefeito do Município de Poço das Trincheiras, n°
163/2001, de 13.09:2001, do- Prefeito do Munieípiu_de Que,brangulo,
o' 011, de 20 09 2001, do Prefeito do Município de -Santana do
Ipanema, n° 014. de 19 09.2001, da Prefeita do Município de São
losé.da Tapera n° 007/2001. de 25 09 2001, do Prefeito do-Município
de Senador Rui Palmeira, n° 324, de 09 10.2001, do Prefeito do
Município de Taquarana e m° 440/01, de 17/09/2001-, do Prefeito -do
Município de Trinou, devidamente homologados pelo Decreto de 17
de outubro de 2001, do Governo do Estado de Alagoas, e,

considerando, ainda, as informações da Seeretrula Nacional
de Defesa Civil no Processo n° 59050 000471/2001-64, resolvei

Reconhecer. por mais 120 (cento .e vinte)dias, em virtude da
permanência da e-stiagem, o estado de calamidade pública nos Mu-
nicipais de Agua Branca, Arapiraca, Batalha, Belem, Belo Monte,
Cacunbaihas, Campo Grande, Canapi, Carneiros, Cone do Neta,
Ctaibas, [Minou GOW, Dois Riachos, Estrela de Alagoas, Girau
do Poticidilo, Igau, filham, Jacaré dos flumens. Jararnataia, Lagoa ,da
Canoa, Limoeiro de Anadig„ Major Isidoro, Mar Vermelho, Mora-

ilha. Nlaribondo, Mata Grande„Miriador do- Negrão, Monteirõpolis,
Olho ()Água das Flores, Olho DAgua.do Casado; Olho DAgua Gran-
de, Olivença, Ouro Branco, Palmeira dos Indios, Pão de Açúcar,

Pitanhas, Pow das Trincheiras, Qüebrangulo, Santana do
Ipanciiia, S30 10 .,é da Tapera, Senador Rui :Palmeira, Taquarana e

. ; 'u,	 tespe, t i a rodar , a partir de	 05 09 2001,
'1 no *. átft	 22 09 2001	 11 - 09 2001. 04 09 2001, 30 08 200 I,
19 09 2001	 04 00 2001 20 09 2001. 25 09 2001. 24 09 2001,
25 09 2001, 24 09-2001. 19.07.2001. 29.09 2001, 12:09.2001.
02.09.2001, 0110.2001, 04.09:2001, 24,09.2001, 25.092001,
27.09 2(101, 25.08.2001, 10.09.201)1, 24.09.2001, 	 03.10.2001,

10.2001, 03 10.2001, 21:09.2001, .03.09.2001, 	 03.10.2001,
12(19 2001,	 22 09 2001. 11. 10 200.1. .03 10.2001, 	 29.10.2001,.
Os 102001. 03 10 2001. 0109 2001, 12.09.2001, 08.09.2001,
02.10:2001, 25.09;2001 e 18.09.2001.

NEY SUASSUNA

POR? kRIA N" 371, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL,no Uso da competência que lhe foi delegada pelo Decreto de 17
de janeiro de 1995 ecom sujeição às normas da Lei n°9.649, de27 de
inalo de 1998, com alterações da Medida Provisória n° 2,216-37, de
31 de agosto. de 2001 e-o:Deereto n o 895„de 16 de agostode 1993,

considerando os Decretos.n": 035/01, de 19.09.2001, do Pre-
feito do Município.de Caninde, n" 017/01; de 26.09:2001, do Prefeito

Muni, ípiii déCounda, n r: 015/2001, de 28.09 2001,-do-Prefeite do
Município de Croata', n" 017/2001, de 10.09.2001, do Prefeito -dó

Município de Ererê, 18/2001, de 17:09.2001, do Prefeito-de Mu-
nicípio de iharetatna, rio 032/01, de 28.09.2001, do Prefeito do Mu
nicípio de 'Independência, n°016/2001, de 21.09.2001, do Prefeito do
Município de IMOTO, n o 24/01, de 27.09:2001, do Prefeito do Mu-
nicípio de Jaguaretama, n° 041, de 24,09.2001. do Prefeito do -Mu-
nicípio de duo:imana,. no 012/2001, de 28:09.2001, do Prefeito do-
Munieípio de Milha", n° 007/2001, de 18.092001, do Prefeito do
-Município-de Missão- Velha, a" 020/2001, de 44.09.2001, do Prefeito
do_ Município:de Mombaça, n o 007/2001, de 24.09:2001, do-Prefeito
do-Município-de Pararnbu, 00 0174/2001, de 28,092001, do Prefeito
do 'Município-de- Pedra Branca, n'013/2001, de 28.09.2001, do -Pre
feito de Município de Penatorte, if 436, de 28.09.2001, da Prefeita
-do Município de Quixeré, n° 712, de 27.09.2001, do Prefeito do
Município de Senador Poupem 00025/2001, de 28.09.2001, do Pre-
feito do Manicípio de Tabuleiro do Norte -e ir 012/2001, de
01.10.2001, da:Prefeita do Município .11e-Caririaçu, devidamente ho-
mologados pelo Peei:ele n" 26.409. .de 16.102001, do Governodo
Estado do Ceará, e,

considerando, ainda, as informações da .Secretaria Nacional:
de Defesa-Civil no Processo n" 59050.000465/2001-IS, resolve:

Reconhecer, por mais '120 (cento e vinte) dias, virtude da
permanência da estiagem, o estado de calamidade pública nos Mu-
nicípios de Canindé, Camada. -Croatá; Ererê, : lbaretrima, Indepen-
dência, talha, Jaguaretama, Ja ouaruana, Milhã, Missão Velha, Moro-
baça, Parginbu, Pedra Branca, '''Penaforte; Onixe- ré, Senador Poropeu,
Tabuleiro do Norte e-Caririaçu, cantados, respectivamente, a partir de
20.092001„ 01.10.2001, 29.09.2001, 29,09,2001, 18;09,2001,
29.09.2001, 23.09.2001, 28.092001, 29.09.2001, 29.09.2001,
29.09.2001, 29.092001 ., 25.09.2001, 29.09.2001, 29.09:2001;
29.09.2001, 28.09.2001, 29.09:2001 e 29.09.2001,

NEY :S UASS UNA

PORTARIA 372, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001

O MIN1S'FRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da Competência que-lhéToi delegadmpele-Decreto de 17
de janeiro de 1995 e. com sujeição às normas da Lei n° 9:649, de 27
de maio de 1998, cotit alterações da Medida Provisória no-2216-37,
de 31 de agosto de 2001 e o Decreto nO .895, dó 16 de -agosto. de.
1993,

coiisiderando os Decretos a° 1948, .de '09:10.2001, do Prer
feho-do IvItinicípio-de : São José do Norte, n°247/01, de-03.10,2001,
do -Prefeito do Município -de Arambaré, a" 3233, de 02.10.200.1, do
Prefeito do :Município de- São-Jerônimo, 7,769; de 11:10.2001, do
Prefeito do Município de Rio Grande, ri. 811, de :17.102001, de
Prefeito do Município de Alto Alegre, n' 1.272, de 04.10;2001, do
Prefeito do Município de Casca, ri° 041, de 30.09:2001; do Prefeito
do Município de Tio Hugo, n" 5:568, de 01.10.2001, do Prefeito do
Município de Lajeado, o° L176/2001, de 19.10.2001, do Prefeito,do
Município de Triunfo t: n° 2.978/01, de 03:10.2001, Ao . Prefeito do
Município de. Ibirtibá, devidamente homologados„ sespeetivamente,
pelos Decretos n"s 41.138, 41.139, 41.140, 41.149, 41.150, 41.151,
41.152, 41.153, 41.155 c 41.156; de 29.10.2001, do Governo do
Estado-do Rio Grandedo Sul, e,

considerando; ainda, as informações -da Secretaria Nacional
de Defesa Civilno Processo n° 59050.000499/2001-00, re golvet-

Reeonhecer, em virtude de intensas preeipitações.pluviorné-
tricas, inundações, vendavais . e granizo, e situação de-emergência nes
Municípios dó São José do- Norte (restrita as localidades de Quinta
Secção da -Barra, Barra, Pontal; Praia clo Norte, Retiro, Arroio do
Inhame, Barranco, Estreito, Gravata c Sede do Município), Arránbaré
(apenas nas localidades de Estrada Costado Velhaco, Estrada Pago-
Pago e toda Zona Urbana), São Jeirônimo (limitada-aos Bairros 'Cen-
tro, Cidade Baixa, Lindos Ares, Porto do Conde, Princesa -Isabel e
Silo. Francisco de Assis), Rio-Grande (restrita as localidades de Ilha
da Torotama, Ilha do Leonídio, Ilha dos Marinheiros, 4' Seção dg.
Barra, Balneário -('assino, Getúlio Vargas Enrique Pancada, Major
Carlos Pinto, Parque .Guanabarra; Prolllurb 1 e II. e Vila Cibrazem);
Alto- Alegre (apenas nas localidades de Linha Aparecida, Linha fie-
Der, Treze de-Maio, Saga. Lúcia; Linha Booita, Dois Arroios e Santa
Terezinha); Casca (limitada g Zona Rural), Tio :Ffugo -(restrita
Bairro Roa Esperança e as localidades de Linha Graéff, Linha .Ma-
citado e Primeiro Distrito), Lajeado (apenas- fies.13Oirros Centro, Car-
neiros, Conservas, Hidráulica, Moinhos, Morro 25, Nações, Santo
Antônio e Universitário), Triiinfo (limitada as localidades Centro,
Bairros Estaleiro, Olaria, Distrito de General Neto, Passo Fundo,
Passo Raso; Pontal, Ponta Rosa, Ilhas da-Paciência, do Araujo, do
Fanfa, -Grande Praia Grande) e Ibirulgi -(restrita as localidades de
Arroio Grande, Linha Pulador Sul, Alfredo grenner, São :Sebastião,
:Bairro Aparecida e Rua :Érica Kanitz); pelo prazo de 60. (sessenta)
dias, contados a partir das respectivas datas de decretação nos Mu-
nicípios.

NEY SUASSIJNA.
PORTARIA IV' 373, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001'

O MINISTRO DE -ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da Competência que lhe foi delegada pelo-Decreto de-17
de janeiro-de 1995 e com sujeição às norinas dwLer n" 9:649, de 21
de Maio dó 1998, com alterações da Medida Provisória:n°.2:2107,
de 31-de agosto de 2001 e o Decreto n" 895, de 16 de agosto. de„
1993,

cOnsiderando-o Deeretom° 11/2001, de 21.08,2001„.do:Pre-
feito do Município de Taperoé, devidamente hoinologadopeloDecreto
n' 22.282 de 05.10.2001 cio-Governo do Estado.da:Páratba,-e,

	

,	 .

PORTARIA N.? 375, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001

.0 MINISTRO DE ESTADO -DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no tiso da Competência que lhe, foi delegada péleDecreto de -1.7
de janeiro de 1995 e Com sujeição àá Remias da Lei n° 9,549, de 27
de Maio de 1998, com alterações dg Medida Provisória n° 2.216-37,
de 31 de agosto de 2001 e- o Decrete, n o 895, de 16-.0e agosto de
1993;

considerando os Decretos no 11/2001, de 16:10.2001, do Pré,
feito-do : Município de Água Branca, n°028/2001, de 30.09:2001, da
Prefeito do Municípie-de Alagoa Neva, n? 020/2001, de 29.10.2001,
do Prefeito de Município de Alagoinha, no 030, de 11.10.2001, do
Prefeito do Município de Aparecida, n° 006/2001, de 15.10.2001, do
Prefeito do Município de Barra de Santa Rosa, n° 025/01, de
18.10.200 1, dó Prefeito do Município de Beinardino Batista, n°
005/2901, de 10:10,2001, do-Prefeito do Município de Boa Ventura,
n° 029, de 28.09.2001, da_Prefeita rio Município de-Bom Sucesso, n"
71/2001, de 05,11.2001, do Prefeito do Município de 'Campo de
&Miam', ao 0106, de 23.10.2001, de Prefeito do Município de Ca-
turité, o" 023, de 05,10.2001; da:Prefeito do Município do Cubati, n°
020/01, de 08:10.2001, do -Prefeita do Município de D:amião, n°
15/2001, de 25.10.2001, do Prefeito do Município de Diamante, n°
667, dó 31-.10:2001, do Prefeito do Município de Dona Inês, ti°
007/2001, de 15.10.2001, dó-Prefeito dó -Município de Fagundes, ho
010/2001, de 04.102001, do Prefeito de Município deluazOirinho, n°
031/2001, de 18.10.2001, do Prefeito do Município de:Livrainento,
013/2001, de 01.102001, do Prefeito do Município de Mariz6pcilis,
n° - 021/2.001, de 26.10.2001, do Prefeito do Município de Maturéia,
n° 009/2001, de 23:10.2001, do prefeito do Município de Monte
Horebe, n° 01712001, de 16;10.2001, do :Prefeito do Município de
Mulungu, n°023/2001, de 11102001, do Prefeita do Município de
Nazarezinho, n° 86/200!, de 30.08:2001,.do,Prefeito do-Município de
Parari, n° 022/2001, de . 04 10.2001, de Prefeito do Município de
Paulista, n° 013/2001, de 01.102001 ; do Prefeito 09 Município de
Piamo. n" 714, de01.11.2001, do 'Prefeito do Município. de Pilar, n°
017/01, de 23102001, do Prefeito do Município de Poço Damas, n9
021/2401, de 24.10.2001, do Prefeito .do Município de Poço de José
de Moura, n° 1088/2001, de 19.10.2001, do Prefeito do Município de
Rernígie, n° 015/01, de 2549.2001, do Prefeito do Município de
Riacho- dos Cavalos, n" 004/01, de 09.10.2001, dó Prefeito do Mu-
nicípio de Santana . de Mangueira, n° 08/2001, de 09.102001, do
Prefeito-do-Município - de Santarém, 100/2001; ne-.19:10.2001,-do
Prefeho do Município-de São Bentinho,n° -008/2001, de 3110.2001,
dó Prefeito do Município de São João de 'Cariri, n"1)19/2001, de
18.19.2001; do-Prefeito-do Município, de Sito José dos-Cordeiros, n°
224/2001, de-03,092001, do Prefeito do Município de São-Sebastião
de Lagoa.de:koça, n°.027/2001, de 19.10.2001,:do Prefeito do Mu-
nicípio de Stagfien, n°215, de 05.10.2001; do-Prefeito do-Município
de Sigusa-e-n"-03/2001, de 29:10.2001, do-Prefeito do MehiCípio de'
:Zabelê, -devidamente heino1egados pelo: Decreto 	 22,375; de
07:11.2001, de Governo do Estado da Paraíba; e,

considerando, ainda; as informações da Secretaria Nacional
de Defesa:Civil no Processo 59050.009629/2001‘04, .resolve:

considerando, ainda, as informações. da Secretaria Nacional
de Defesa Civil no Processo n" 59050.000163/2001-39, resolve.

Reconhecer, por mais 189 (cento e oitenta) dias, em virtude
da permanência da estiagem, o estado de calamidade pública no
Município de Taperoá, contados mi partir de 19,11.2001.

NEY SUASSUNA

PORTARIA N 374, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO
NAL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo Decreto de 17
de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da Lei n" 9.649, de 27
de mala de. 1998, com alterações da Medida Provisória o° 2.216-37,
de 31 de agosto: de 2001 e o Decreto n° 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando os Decretos -n° 2419, de 18.10.2001, do 'Pre-
feito do Muriicípio de São Marcos e n° 137, de 02.10.2001, do
Prefeito do Município de Viadutos, devidamente homologados, res-
pectivamente, pelos Decretos n"s 41.173 e 41.174, de 01.11.2001. do
Governo-. dó Estado do Rio Grande do Sul, e,

considerando, ainda, as informações da Secrelaria Nacional
de Defesa Civil no Processo n° 59050.000619/2001-61, resolve,

Reconhecer, em virtude de intensas precipitações . pluviomé-
tricas, inundações egranizo, a situação do.ernergência nos Municípios
de São Marcos (restrita as localidades de, Linha Sigilo Henrique,
Linha Zornbicari; Linha Mal. Deodoro e aos Bairros Polo, Progresso,
FranciscoDoneatto e Centro) e Viadutos (apenas na Área:Rural), pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir das-respectivaii datas de
decretação -nos Municípios,

'NEY SUASSUNA
(Of. El. n° 142/GM)
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Reconhecer, por :Mais 180 (centoc oitenta) dias, -cio virtude
da permanência da estiagem, o estado de calamidade pública nos
Municípios de Água Branca, Alagoa Nova, Alagoinha, Aparecida,
Barra de Santa Rosa, Bernardino-Batista, Boa Ventura, Bom:Sucesso,
Canino- de Santana, Caturité, Cubai' (restrito a zona rural), Damião,
Diamante, Dona Inês, Fagundes, Juazeirinho, Livramento, Mariz6-

Maturéia, Monte Ilorebe, Mulungu, Nazarezinho, .Parari, Pau-
liStit, Manca Pilar, Poço Dantas, Poço- de José de Moura, Rernigio,
Riacho dos Cavalos. Santana de Mangueira, Santarém, São Bentinho,
São João do ("mui, Siio José dos Cordeiros, São Sebastião de Lagoa
de Roça, Soltinea, Sousa e Unte', contados, reSpcetivamente, a-partir
de 04.11.2001, 29.10.2001, 12.11.2001, 06,11.2001, 10,11.2001,
05.1.1.2001,	 17.10.2001, 07.11.2001, 18.11.2001, 2E11,2001,
13.0.2001, 27.10:2001, .13.1 L2001, 19:11.2001„. 15.11.2001,
19.112001,	 14.11.2001, 06.1-1.2000,	 10,11.2001, 06.11.2001,
26 10 2001, 05 11 2001. 27 10.2001. 31.10.2001. 29.10.2001,
13 11 2001.	 06 11 2001. 06 11 2001. 06 I I 2001.	 06 10 2001.
04 0 2001,	 06 1-1-.2AX)1, 	 12 11 2001,	 I 1 11 2001.	 06.11 2001.
11.112001 17.11 2001 03 11-2001 03 112001

NEY -SUASSUNA

PORTARIA N" : 376, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2001

O MINISTRO-DE ESTADO ,DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da competência:que-UI-a delegada pelo Decreto de 17
de: janeiro-de 1993-e com sujeição às normas da Lei :11" 9:649, de 27
de 111/110 de 1998, com alterações da Medida Provisória :n° 2.216-37;
de 31 de agosto .de 2001 e-o Decreto n° 895, de -16 de agosto- de
1993,

corisideraTalo os Dderetos no 022/01, de 08,10.2001, - Pre-
feito dó Município -de -Barão do -Triunfo -e n" 2414/2001, de
05.10.2001, do Prefeito- do Município de Barra do- -Ribeiro, devi-
damente homologados pelos Decretos CS 41.188 e 41.189, de
08.11.2001, -do Governo do Estado do Rici-GrandeMo Sul, e,

imnsidcrando„iinda, as informações -da .5mi:ciai:ia Nacional
de Defesa- Civil : no Processo nõ 59050.000671/2001-17r resolve:

Reconhecer, em virtude do intensas precipitações pluvioirié.
inças, inundações e- vendavais, a situação de emergência nos Mu-
/mimos de Bailo do Triunfo (restrita ás localidades de Cerro dos
Abreus, Sede do Município, Zona dos -Menezes, Agua -Fria, Zona -dos
Padiecos, Serra do nerval,. Varilnha, Zona do Gramai e Boca dó
Campo) e Barra do Ribeiro (alienas nas localidades de Granja Nova,
Cürtado, Banhado. Grande, Passo Grande, Capão Alto„Gavalluida,
Passo da Estámia, Bailá, Timbaina, :Rinção-do-Cadeião, -Douradilho,
Rincão do Ribeiro, Pangaré e Coxilitt do Guará), pelo prazo- de -60
(sessenta) dias, contado mm partir das respectivas datas de decretação
nos Municípios.	

NEN SUASSUNA

PORTARIA NI" 367, DF 4 DF -DEZEMBRO DE 2001

O MINISTRO .DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL., no-uso da -competência 	 delegada pelo Decreto de 17
de janeiro de 1995 e com sujeição àá normas -da n" 9.649; de 27
de maio -de 1998, com alterações da Medida Provisória n" 2216-37;
de 31 de agosto de 2001 e o Decreto -no 895, de 16 de agosto de
1993.

considerando-os Decretos n" 935AT, de 21 de novembro de
2001:c n.-938-R,..de 27 de novembro-de 2001,(1MGoverno-daEstado.
do Espírito Santo, c,

considerando, ainda, as informações da Secretaria Nacional
de Defesa , Civil no Processo a° 59050.000693/2001,87, resolve:

Reconhecer, cai virtude-de intensas precipitaçõesPhivionié,
-tricas e inundações, o estado de calamidade pública tios Municípios
-de:Atole:o Cláudio, Alegre, AlfredaChaves,.Araçruz„ Boa -Esperança,
Caehoeiro de Itapeinilitn, Cariacica, 'Castelo, Conceição do Castelo,
Domingos Martins, Fundão, Guarapari, Itarana„Jaguare, João Nehm,
MareChal Flonano, Mimoso do Sul, ~it. Freire, Nova Vénécia,
Santa : Leonoldiria, Santa -Maria-de Jetibá, -Santa : Teresa, São -Mateus,
São :Domingos-dó Norte„Seria,S,00retarna, VargenAlta i Viana, Vila
Valéria Vila Velha, Vitória, Água Doce dó Norte, Águia Branca,
Amlueta, Alto 'RIU NOVO, Apiiicá, Atílio -Vivácqua, 'Babo) Guandu,
Barra dê São Francisco, Bons Jesus do Norte, Brejetuba, Colatina,
Comeição da Barra, Disino Sito- Lourenço, Dores oó Rio Preto,
E:opor:lago, Guaçui, Governador Lindenberg, Ibimçu, 1batibit,
tirania, Iconha, Iropi, Itagueçu, Itapemirim; luna-„Jerônimo.-Ionteiro,
Laranja da Temi. .Lbaliares, Mainenopolis, .Marattlizás., Marilandia,
Montanha, Mucuricí, Muqui, Pancas, Pedro-Cell:Iro; Pinheiros, 'Piú-
ma, Ponto -Belo, Presidrnite-Rennedy, Rio-Bananal, Rio Novo do Sul,
Silo Gabriel da Palha, São José do :Calçado, São Roque do Casal).

:Imigrante e Vila Pisão. pelo ,prato - de l21)- (cento .e
s imite 11 ia ,:on tad 0. a _partir de 22 II ?boi A partir desta _mesma. data
e efeitos do reconheciinento de situação de emergência nos

Minn, imos de Alegtr (Portaria no 342). -liaram (Portaria n" 260)
Balsa Guando Pancas Santa Maria de letibil e São :DOIlling(1$ do-
Norte- (Portaria o' 349), O SN) Roque do .Calmã (Portaria n" 260).
Como- titmlx,rwo reconhecimento -de estado de.calarnidade pública no
Município .de Conceição-da Bana (Portaria: n° 120).

NEY SUASSUNA
-

PORTARIA N, 388. DE 4 DE DEZEMBRO DE 2001:

MINIS IRO DE ESTADO 15Á INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da competência mie lhe foi delegada pelo Decreto de 17
de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da Lei a° 9.649, de 27
de maio dc 1998,,om alteniçõeS da Medida Provisória n" 2,216-37,
de 31 de agosto de 2001 e o Decreto n° 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando o Decretona 125/2001, de 19.10.2001, do Pre-

feito do Município de Ivorá, devidamente homologado pelo Decreto

NEY SUASSPNA

PORTARIA N' 389,DE 4 DE DEZEMBRO 013 200!

O MINISTRO DE ESTADO DA -INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da competência que lhe foi delegada pelo Decreto de 17
de janeiro de 1995 e consujeição às normas da Lei n° 9.649, de 27
de maio de 1998, com alterações da Medida Provisória no 2.216-37,
de 31 de agosto de 2001 e o Decreto n" 895, de 16 de -agosto de
1993,

considerando o Decreto-n° 316/2001, de 10:102001, do-Pre-
feito do Município de Abelardo Luz, devidamente homologado pelo
Decreto n" 3382, de 09.11.2001, do Governo do Estado de Santa
Catarina, c,

considerando, ainda, as informações da Secretaria Nacional
de Defesa Civil no Processo n° 5905(1.000698/2031-18, resolve:

Reconhecer, em virtude de intensas precipitações pluviomé-
tricas e granizo, a situação de emergência no Município da Abelardo
Luz, pelo prazo de 45 (qUarenta e cinco) dias, contado a partir de
10.10.2001.

NEY SUASSUNA

PORTARIA IN' 390, EM 4 DE DEZEMBRO DE 2001

O MLNISTRO -DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO-NACIOi
NAL, fio uso dg competência que lhe foi delegada pelo Decreto de 17
de janeiro de 1995 e com sujeição às normas-da- Lei- n°9.649, de 27
de maio de 1998, com-alterações dá Medida:Provisória.n" 2.216-37,
de 31 de agosto dó 2001 e o Decreto na 895, de: '16 de agosto de
1993,

considerando. o Decreto n" 15.723, de 13 de novembro de
2001, dd Governado -Estado do Rio Grande do Norte, è,

considerando, ainda, as- infonnações-da Secretaria- Nacional
de Defesa Civil no Processo ri" .5905E0007 t3/2001-10; resolve:

Reconhecer, por inalS 120' (acato e vintejdias, em virtude
permanência da estiagem, o estado de calamidade pública nos Mu-
nicípios de .Acari, Afonso Bezerra, Água Nova, Alexandria; Alinino
Alonso, Alio do Rodrigues, Angicos, Antônio Martins, Apodi, Areia.
Branca, Asso, Baraúna, Barcelona, -Bento Fernandes, Bodo, Caiçara'
do -Norte, Caiçara do Rio do Vento, Caie& Campo Grande. Campo
Redondo, Comutas, Curitiba dos Dantas, Carnaubais, Cerro Corá,
Coronel Ezequiel, Coronel João Pessoa, -Cruzeta, Corrais NOVOS,
Doutor Severano, Encanto, Equador, Espírito Santo dó Oeste, Felipe
Guerra, Fernando Pedroza, Ficirania, Francisco Dantas, Frutuoso Go-
mes, Gatinhos, Governador DixSept -Rosado, GrossoS„ -dtimpard,
lpanguaçu, Tp -ueira„Itajá, ltiiú, jaçanirr, Jandaira„Janduís, Jaisi, jardim'
de Angicos, Jardim de:Piranhas; Jardim do Seridó, 'João Cântara, João -
Dias, José da -Penha, jueurutu, Lajes Pintadas, Lagoa de -Velhos,
Lagoa- Nova. -Lajes,. Gomes, Macan, Major Sales„Mar-
celino Vieira/Martins, *sãos Targino, Monte-das.GaineleirgS, Mos;
soró, Olho dAgua. do Borges, -Ouro Branco, Paraná, Parazinho, Pa-
relhas, Ptitu, Pau, dos .Ferros, fedia Grande, Pedra Preta, Pedro Ave-
lino; Pendências, Pilões, Poço Branco, Portalegre, Porto do Mangue,
Rafael Fernantle.s„ Rafael Goileiria, Riacho da Cruz, Riacho de-San-
lana, Riáchuelo, ROdolto Fernandes, Rui -Barbosa, Santa Cruz, San-
Lana-do Matos, Santana dei Sei-ida, São Bento doNorte,'São Bento do
Trairi, São Fernando, Sito Francisco do Oeste, São 'João do Sabligi,
São Josê do GamPestre, São Josê-.do r SericI6, São Miguel, São Rafael,
São- Tomé, São Vicente, Serra de São Bento, Serra Negra do Norte,
Serrinha dos Pintos; Seyeriano Melo,, Sítio Novo, Taboleiro Grande,
Tangará, Tenente Anatiias„Tenente'LatatrainaCruz, Tibau, Timbauba
-dos Batistas, Triunfo -Potiguar; Umarizal, Upatteina„ -Venha Ver e
Viçosa; contados a:partir de 14.11.2001.

, NEY SUASSLINA

PORTARIA N, 391, -DE 4 DE DEZEMBRO DE 2001

O MINISTRO DE ESTADO. DA INTEGRAÇÃO .NACIt::1G
NAL,no uso da competência-que lhe foi delegada pelo Decreto de 17
de janeiro de 1995 c com sujeição às normas da Lei no 9.649,, de 27
de mato de 1998, com alterações. da .Medida Provisória TV 2.21637;
de 31 de agOSIo de 2001 e o Decreto nO 895, de 16 de agosto de
1993,

considerando o Decreto m° 2.571/01, de -15.11.2001, do Pre-
feito do Município de-porto Nhininho, devidamente homologado pelo-
Decreto n° 10,561, de 23.11.2001, do Governo do Estado -de Mato
Grosso do Sul, e,

considerando, Rindo, as inforrnaeões-da Secretaria Naciónal
de Defesa-Civil no Processo n" 59050.000732/2001-46, resolve:

Reconliecar, em virtude de intensas precipitações,pinyiomé-
vidas; a sitiraça:o de emergência no Município dó -Porto -Maninho
(restrita .a :zona adiam), pelo prazo .de 30 (trinta) dias, contado 4
:partir de 15.11.2001,

NEY SUASSUNA
(Of..E1. n° I45/GM)

Ministério da Justiça

DESPACHOS DO MINISTRO
EM 3 de dezembro de 2001

N" '180-- Ref.: PROCESSO: 08001-.007769/2001-40..ASSUNTO: Pe-
dido de áobrestamento de decisão do CONARE - Refúgio Glória

Ao-Sr. Consultor Jurídico. Encaminho o presente requerimento
pára análise do Vossa Senhoria, sem prejuízo do prazorecurnat.

-Em 4 de dezembro de2001

N" 184 - Ref.: Processo n° 08471011872/98-15. Interessado: Banco
do-Brasil:- Agência D. Pedro II - Porto Velho/RO. Assunto: Recurso
donewdecisão do Diretor-Geral' do Departamento de Polícia Federal.
:Decisão: Não conheço do recurso, lendo em vista o mesmo haver sido
interposto intempestivamente, nos ternos da Informação CEP/C1 n"
2,268/2001, dá Consultora Jurídica Mijas raziieS de fato e funda-
mentos de direito passam a integrar esta decisão.

N 185 -'Processo n° 08475.013618/98-83. Interessado: Banco
doSrasil - Agi/leia-Arguentes/Ra Assunto: Recurso contradecisão
do Diretor-Geral do Departamento de Polícia -Federal. Decisão: Co-
nheço do recurso, Para, no mérito- negar-lhe provimento, nos termos
da Informação CEP/CJ n° 2.269/2001, da :Consultoria Jurídica, cujos
razões -de fato e fundamentos de direito passai-ri a integrar esta de-
cisão.

N 186 - Ref.: processo na 08435.001234/98-26. Interessado: -UNI--
BANCO - União-de -Bancos Brasileiros- S/A - Agência Ijid/RS. As-
sunto: Recursci eontra decisão do Diretor-Geral do DePartainento de
,Polícia-Federal. Decisão: Conheço do rneurso, pára; no Mérito negar,
lhe provirnenta nos termos da Informação CEP/C1 n o 2,267/2001, da
Consultoria Jurídica, Mijas razões de fato é fundamentos -de direito
passam-a integrar esta decisão.

N 187 - -Ref. -Processo n o 08285.005603/200079. Interessado: Banco
Mercantil de São Paulo Finesa, Agência Vitória: Assunto: Recurso
contra-decisão do Diretor-Geral do Departamento de-Polícia-Federal.
Decisão; Conheço do recurso, para-fio mérito dar-lhe provimento, no.
sentido de cancelar a -multa aplicada pela Portaria IP 1732-
CGCP/DPF, publicada no DOU de 28.12.2900, nos 16/mós da In-
formação Cl n° 2309/2001, da lavra da Consultoria Jurídica, cujas
crarszOáe.s de fato e fundamentos dg direito passam a integrar esta de-

, _

N 188 - Ref. Pç-c:cesso n° 08001.006.001/2001-59. Interessado: MMS
Proteção - Assessoria c Serviços de Segurança LTDA. Assiinto: Re-
curso contra decisão do Diretor-Geral do Departarnento de Policia
Federal. Decisão: Conheço do _recurso para, no mérito, negar-lhe
-provimento, mantendo a pena de cancelamento do registro de Fun-
cionamento aplicada pela Portaria no 147-CGCP/DPF, publicada no
DOU de: 04.06.2001, nowtermos da Informação Cl n° 2312/2001, da
lavra- dá Consultora Jurídica, cujas razões de fato e fundamentos
direito 'passam a integrar esta decisão.

ALOYSIO, NUNES FERREIRA	 -
(Of. El. n° 431/200I-GM)

SECRETARIAEXECUTIVA
-DIRETORIA DE PROGRAMA

PORTARIA ,N 2 85, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2001

O DIRETOR DE- PROGRAMA DA SECRETARIA EXE-
CUTIVA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atri-
buições legais, conferidas pela POrtaria -MJ/SE n° 125, de 20 de março
de 2000, e tendo em vista o disposto no inciso II, do art. 41, da Lei
no 9.995, de 25 de julho de 2000e da Portaria SOF/MP n a 04 de 08
de março de 2001, resolve:

Art. I° - Promover, na forina do Anexo a esta Portaria, a
modificação da modalidade de aplicação de dotações orçamentárias
da Unidade 30101 - Ministério da Justiça.constante da Lei n°10.171,
de 05 de janeiro de 2001.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ADELIO CLÁUDIO,BASILE MARTINS

JUSTIFICATIVA
A Mudança das modalidades de Transferências a_Muoicípios

(3340), Aplicaçõeá Diretas (3390), Transferências a Instituições Pri-
vadas sem Fins Lucrativos (3350) e Transferências a Estados c ao
Distrito Federal (3330); para Transferências a Estados e ao Distrito
Federal (3330), TransferênCias a Instituições Privadas sem Fins Lu-
crativos (3350), Transferências a Municípios (3340) 6 Aplicações
Diretas (3390), justilica-se devido à netessidade de ajuste orçamen-,
tário, para a realização de conve'nios a serem firmados com as Ins-
tituições Secretaria Estadual de_Assisténeia e DesenvOlVimento Social
do Estado de Roraima, Secretaria de Estado do Trabalho e Ação
Social do Estado de Tocantins, Movimento Nacional de Meninos e
Meninas de Rua , com o Conselho Regional de- psicologia, com a
Fundação Criança do Município de São Bernardo do. Canipo/SP e
para a realização de Encontro - Direitos Humands Movimentos
Religiosos, Encontro sobre Trabalho Escravo, e, cerimônia de:entrega
do prêmio Direitos }fuma-nos, para á execução dos projetos "Ca-
pacitação dos Conselheiros- Tutelares no SIPIA", "Um Caminho para
a-Cidadania", "Projeto Gibi' .e "Núcleo de Defesa da Criança -e do
Adolescente".

ri° 41.198, de 13.11.2001, do Governo do Estado do Rio Grande do
Sul, c,

considerando, ainda, as informações da Secretaria Nacional
de Defesa Civil no Processo n" 59050.000694/2001-.21, resolve:	 GABINETE DO MINISTRORecoübeeer,..por, Mais 90 (noventa) dias, em Virtude da ex-
tensão dos efeitos .das intensas precipitações pluvioniétricas, inun-
dações, vendavais e graniio a situação de emergência no Município
de Ivorá (restrita_ as localidades de Cafundó, Linha Cinco, Enerú-
/alhada de Fátima, Linha Sete e Centro da cidade), contados a partir
de 21.10.2001.
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ANEXO

30000 - MINISTÉRIO DA JUSTIÇA R$ 1,00-

CÓDIGO	 ESPECIFICAÇÃO REDU-
çÃo

ACRESCI-
MO 

ESF MODAL FONTE VALORESF MODAL 1 FONTE VALOR

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

30101	 14 422 0153 1761 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA
ATUAÇÃO NA ÁREA DE GARANTIA DE DIREITOS
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 48.475 48.475

30101 14 422 0153 1761 0005 EM REGIÕES METROPOLITANAS S 3340 100 48.475 S 3330 100 40.475
s 3350 100 8.000

30101	 14 422 0153 1732 EDIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE DOCUMENTOS
TÉCNICOS NA ÁREA DE PROMOÇÃO E DEFESA
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 21.596

•
21.596

30101	 14 422 0153 1732 0005 NACIONAL S 3390 100 21.596 S 3350 100 21.596

30101	 14 128 0152 1758 CAPACITAÇÃO DE RECEURSOS HUMANOS DOS
SISTEMAS DE SEGURANÇA, JUSTIÇA E
ATENDIMENTO DO ADOLESCENTE EM CONFLITO
COM A ELI 99.789 99.789

30101	 14 128 0152 1758 0003 NACIONAL 3350 100 99.789 S 3340 100 99.789

30101 14 128 0154 3811 CAPACITAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DE
PROFISSIONAIS E LIDERANÇAS COMUNITÁRIAS

30101	 14 128 0154 3811 0003

EM DIREITOS HUMANOS ,

EM REGIÕES METROPOLITANAS F 3330 100

183.000

56.000

183.000

3340 100 127.000 F 3390 100 183.000

TOTAL
	

352.860
	

TOTAL
	

352.860

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO
DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO

CONSUMIDOR

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 22 denovembro de 2001.

TON° 24/2001. Ref.: Processo Administrativo
MJ/SDE/DPDC 08012.006045/2001 .50. Representante: DPDC "Ex
Officio" Representada: GESSY LEVER

l. Consta dos autos-denúncia veiculada pelo jornal' "Correio
Braziliense", edição de 14 de agosto do corrente ano, de que a.
representada reduziu a quantidade do produto Extrato de -Tomate Ciou
de 370 (trezentos e setenta) para 350- (trezentos e cinqüenta) gra-
mas.

2. Notificada a prestar esclarecimentos, a empresa, em suas
respostas, não conseguiu ilidir as imputações que lhe foram feitas,
pois se constatou que, de Tato, houve as altentções quantitativas de-
nunciadas, sem, contudo, ter havido a devida inforniação aos Con-
sumidores.

3. Ante 4 tals fatos, vislumbrando se infração por pane da
fornecedora ao disposto nos-artigos 4°, 111; 6°, III e IV; 31; 37, §.§ 1"
e 3°, todos da Lei 8.078/90, nos termos da nota constante às fls. 45 a
51, determino a instauração de processo administrativo no âmbito
deste Departamento, notificando-se a mesma para apresentar defesa,
na forma do disposto mo artigo 44 do Decreto n° 2:181 de 20 de
março de 1997.

4. Corn :baSe no constante do §-único.do artigo 56 da mesma
Lei n° 8.078/90-e considerando-se a gravidade da infração, tendo seus
danos natureza coletivizada, atingindo número nacionalmente:expres-
sivo de consumidores em todo o país; a notória condição econômica
privilegiada da empresa - uma das lideres do ramo na Brasil, com
atuação mundial; bera como sua renitência em se ajustar aos- ditames
legais, aplico cautelannente a sanção pecuniária de R$ 1.064.100,00
(um -milhão, sessenta e quatro Mil e cem reais), valor este equivalente
a 1.000.000 (um milhão) de UFIR, :tomando-se por base o último
valor de referência, devendo tal importância ser depositada em favor
do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, à conta do.Banco do Brasil
S/A, n' "05008, Agência 3602 I. Código 200107 20905 003-X

5. Tendo em vista a publicidade enganosa levada n efeito
pela representada, aplico -ainda, de forma cautelar, a sanção .de con-
trapropaganda, visando ao total esclareciinerito aos consumidores so-
bre a alteração quantitativa de seu -produto. A representada deverá,
para tanto, informar adequada e suficientemente os fatos relativos à
modificação- realizada, em todos os meios de oferta em que haja
vemulação de informações sobre o produto, bem coino . em .veículos:
de comunicação. Tal sanção é aplicada com base no constante do
inciso XII (.10 artigo 56, combinada com o -parágrafo único deste
mesmo artigo, da Lei 8.078/90.

6. Determino, por fim, a expedição de ofício, nos termos do
art. 106 daLei 8.078/90 ao Ministério Público, com cópias integrais
dos presentes autos para conhecimento e providências que entender
.pertinentes.

ROBERTO-FREITAS FILHO

N° 25/2001', :Ref.: Processo Administrativo MJ/SDE/DPDC
00 08012.006098/2001-71. Representante: DPDC "Ek Offieio". Re-
presentada: PROCTER & CAMBLE DO BRASIL & CIA

1. Com a finalidade de averiguar o comportamento das em-
presas atuantes no setor de fraldas descartáveis, no mie tange à. re-
dução da quantidade desses produtos, a Procter &„ Gamble do Brasil
& Cia foi notificada para prestar informações.

2. Procedida a análise das respostas apresentadas , pela re-
presentada, constata-se que, de fato, houve as alterações quantitativas
dos -produtos, sem, contudo; ter havido a devida informação aos

:consumidores.
3. Ante a tais fatos, vislunibrando-Se infração por parte da

fornecedora ao disposto nos artigos- 4°, EL 6°,11e IV; 31; 37, §51°
e 3°, todos da Lei 8.078/90, nos termos da nota Constante às Os. 59 a
64, determino a instauração de processo adininistrativa no arribito
deste Departamento, notificando-se m mesma para apresentar defesa,
ma forma do disposto no artigo 44: do Decreto te 2.181 de 20 de
março de 1997.

4. Com base no constante do -O único do artigo 56 da mesma
Lei n° 8.078/90 e considerando-seagravidade dminfração„ .tendo seus
danos natureza coletivizada, atingindo número nacionalmente expres-
sivo de consumidores em todo o país; a notória condição-económica
privilegiada da .empresa - uma das lideres do ramo no Brasil, com
atuação mundial; benvecnno sua renitência cesse 	 aos ditames
legais; *ido eautelatmente a sançãa pecuniária.de 1.004,100,00
(um.milhão, sessenta e quatro mil e cem reais), valor este equivalente
a 1.000.000 (um milhão) :de UFIR, tomando-supor base o último
valor de referência, devendo tatirimortância ser depositada em-favor
da Fundo de'Defesa dos-DireitosDifusos, à costado-Banco-do Brasil
S/A, n° 170.500-8, Agenda 3602-1,-Código 2130107.20905.003‘X.

5. Tendo em vista a publicidade enganosa- levada a efeito
pela representada, aplica ainda, de forma cautelar r, a sanção de com
trapropagandm visando ao -total esclareeimentwaos cOnsütnidores SQ-

-bre as alterações quantitativas de seus produtas. A. representada de-
verá, para tanto, informar adequada e suficientetnente os fatos re-
lativos às modificações realizadas; em todos os -meios de oferta em
queliajzi-veiculação deinfonna(ões-sabre osprodutos, 60:carne em
veículos de comunica0o. Tal smiçáo é aplicada com base no cens-
tanta-do inciso XII do artigo 56, combinado como parágrafo Única
deste mesmo artigo, da Lei 8.07800.

6. Dele mino, por fim, a expedição de ofício, nos terrnos do
art. 106 da Lei 8.078/90 ao Ministério Público, com:cópias integrais
dos :presentes autos .-para conbecimento e providências que entender
pertinentes.

ROBERTO FREITAS- Fm-jo-
ta El. n° 027:DPDC/01).

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
COORDENAÇÃO-GERAL DE -JUSTIÇA,

ÇLASSIFICAÇAO, TÍTULOS E tQUALIDADE
COORDENAÇÃO DE CLASSIFICAÇA0 INDICATIVA

PORTARIA N`' 74, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2001.

Q(A) Coordenador(a) Geral; no uso de Suas atribuições, é
tendo em:vista o disposto nos artigas 21, Inciso XVI„e 220, parágrafo
3°, Inciso I„ da Constituição Federal .e artigo 74 da Lei 8.069, de 13
de julho de 1990, com base na Portatia.MJ n°796, de 08 de setembro
de 2000, ,publieada mo DOU' de 13 . de setembro de zoai; resolve
elassificar.asprogramas:
Filme: HARRY POTIER-E-A„PEDRA FILOSOFAL (HARRY POT-
TER AND THE SORCERE1kS.STONE, Estados Unidos da América
- 2001):
Produtor(es):
Diretor(es): Chris-Columbus
Distribuidor(es):- \Writer- Bras.. (South), Inc.„
Gênero: Aventura
Veicula: Cinema
Tipo de Análise: Filme
Classificação: -Livre. (Longa -Metragem)
Processa.08017.001860/2001-82
ReqUerente: TiquinhoStitiquedos & Serviços Ltda.
Filme: DONA FLORE SEUS DOIS -MARIDOS (Brasil - )
^Produtor(es): Luis Carlos Barrela
Diretor(es): Bruno:Barreto
Distribuidor(es): Produção -Cinematográfica Luis Carlos Barreto Lt-
da.
Gênero: Draina-
VeíCulo: Cinéfila
Tipo-de Análise:
Classificação: lnadequado.pant Menores de 16 anos (Longa.Metragern
e Trailer)
Fipprapriedade(s): ConflitaS Psicológicosm 'Sexo
Processo: 08017:001865/200f-13
Requerefité: Tiquinho:Brifiquedos 8ç Sáviçds Ltda.

CUTAWAY (Estados :Unidos da América- -2000)
Produtor(es): Admite Statte/DaVid C. GlasSer
Diretor(es); Guy Manos:
:Distribuidor(es): Amiviiy Filmes d(5.: Brasil:Ltda.
Gênero: Drama
Veículo: Televisão
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Tipo de Análise: Fita VHS
Classificação: Programa -não recoinendadoparamenores de 12 anos:
inadequado para antes das vinte horas
Impropriedade(s): Violência moderada
'Processo: 08017.001866/2001-50
Requerente: Tiquinho Brinquedos -& Serviços Lida.
filme. BARRY LYNDON (Estados Unidos da América 1975)

-Produtor(es): Stanley Kubrick
Diretor(es): Stanley Kubrick
Distribuidor(es): Warner Home Vídeo Ltda.
Gênero: Ação/Romance
Veículo: DVD/VIDEO
Tipo de- Análise: Fita VHS
Classificação: Livre (Longa Metragem)
Processe: 08017.001867/2001-02
Regue-tente. Tiquinho Brinquedos & Seàiços Ltda.
Filme: CHEFE. DOS Cl IEFES-(BOSS OF BOSSES, Estados Unidos
da América - 2000)
Produtor(es): Iam Paterson
Diretor(es): Dwinght
Distribuidor(es) Warner Florne Vídeo 1.61a
Gênero: Ação
Veículo: DVD/VIDEO
Tipo de Análise: Fita VHS
Classificação. Inadequado para Menores de 16 anos (Longa Metra-
gem)
Improprieclade(s): Tensão, e Violência
Processo: 08017,001868/2001-49
Requerente: Tiquinho Brinquedos & Serviços Lida,
hIme: O DIA Do TERROR (VALENTINE, Estados Unidos da-Arrié-
rica - 2000)
Prodinor(es): Dylan Sellers.
Direlor(es): Jamie Illanks
Distnbuidor(es): Witmer 1-tome Vídeo Ltda.
Género: Drama
Veículo: DVD/VIDEO
Tipo de Análise: Fita VI-IS
Classificaça). Inadequado para Menores de 14 anos (Longa Metro-
sem)
linpropriedade(s): Tensíme Violência
Processo: 08017.001869/2001-93
Requerente: Tiquinho-Brinquedos & Serviços Ltda.
Filme: DOCE NOVEMBRO-(SWEET NOVEMBER,.EstadoS Unidos
da América - 2001)
Produtor(es): Erwia-Stoff/Deborali All/Steven Retal:g/1310ot Kastner
Diretor(es): Pat óConnor
'Distribuidor(es): 'Warner Honre Vídeo Ltda.
Gênero: Comédia
Veículo: DVDNIDEO
Tipo de Análise: fita VI-IS
Classificação: Inadequado para menores de. 12 anos (Longa Metra-
getn)
Impropriedade(s): COfifillOs
Processo: 080)7001810/2001-18
Requerente: Tiquinhu Brinquedos & Serviços Lida
Filme: A ISCA (BAIT, Estados Unidos da América - 2000)
Produtor(es): Sean Ryersón
Diretor(es): Antoine Pugna
Distribuidor(es): \Varam- Home Vídeo Lida
Gênero: Ação
Veículo: DVD/VíDEO
Tipo de Análise: fita VHS
Classificação: Inadequado para menores de 14 anos (Longa Metra-
gem)
Impropriedade(s): Tensão e Violência
Processo: 08011.001871/2001-62
Requerente. Tiquinho ,Brinqtredos & Serviços Ltda.
I isu. LOLI1A tLo,tdus LInidos ,da América 1961)
Produtor(es). James II. Harris
Diretonest. Stanley Kubrick
Distribuido. es). Warner Florne Vídeo Ltda.
Gênero. -Romance
Veiculo: DVD/VIDEO
Tipo de Análise: Fita VHS
Classificação inadequado para menores de 12 anos (Longa Mena-
gem)
Impropriedade(s): Desvirtuamento -de valores éticos
Processo: 08017.001872/2001-15
Requerente: Tiquinho Brinquedos & Serviços Ltda.
Filme: O MELHOR DO SHOW (BEST IN SHOW, Estados Unidos
da América - 2000)
Produtor(es). Karen Murphy
Diretor(es): Christopher Guest
Distribuidor(es). --Mater Home Vídeo Ltda.
Gênero: Cornérha
Veiculo: DVD/VIDEO
Tipo de Análise . Fita VHS
Classificação. Inadequado para menores de 12 anos (Longa 'Metro-
gem)	 -
Impropriedade(s): Tensão -e Conflitos
Processo: 08017;001873/2001-51
Requerente:- Tiquinho Brinquedos & Serviços Ltda.
'Filtrar MISS SIMPATIA (MISS CONGENIALITY, Estados Unidos
da América - 2000)
Produtor(es): Sandra Bullock
Diretor(es): DonaldM: Petrie
Distribuidor(es): Warner 1-fome Vídeo Ltda.
Gênero: Aventura
Veicule): DVDNIDEO
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Tipo de Análise: Fita VE1S,
Classificação: inadequado para menoreS de 12 anos (Longa Metra-
gem)
Impropriedade(s):- Violência moderada
Processo` 08017.001874/2001-04
Requerente: Tiquinho Brinquedos & Serviços-Lida:
Filarei PROVA DE VIDA.,(PROOF OF LIFE,. Estados Unidos da
América - 2000)
Produtor(es):Taylor Hackforcl/Charles
-Diretor(es): Taylor 1-1-adk Ford- ,
Distribuidor(es): 'Worner -.Home Vídeo Itda,
Gênero: Drama
Veículo: ,DVD/VIDEO-
Tipo de Análise: Fita VHS
Classificação: Inadequado pariu menores de 12 -anos (Longa Metra-
gem)
Enpropricdade(S): Violência moderada
Processo: 0801.7,001815/2001-41-
Requerente: Tiquinho Brinquedos & Serviços Ltda.
Filme: REDE DE CORRUPÇÃO (EXIT. WOUNDS, Estados Unidos
da América - 2000)
Produtor(es): Mel Silver/Pare Cracchielb 	 .
Diretor(es): Andrzej Bartkowiak
Distribuidor(es): .Warner Dome Vídeo Ltda.
Gênero: Drama
Veículo: DVDNIDEO
Tipo de Análise: Fita VHS
Classificação: Inadequado para menores. de 14 anos (Lenga " Metra-
gen')
Improprieclade(s): Tensão e Violência-
Processe: 08017.00187.6/2001-95
Requerente: Tiquinhó Brinquedos & Serviços tida.
filme: PROVA DE FOGO (WlTHOUT LIMITS, Estados -Unidos Lia
Amériea-1998)
Produtor(es): Tom Gruise/Paula- Wagner
Diretor(es): Robert Tewne
Distribilider(es): TVSET Canal 04 de São Piado S/A"Varner'Beos.
(South); Inc.
Gênero: 'Draina
Veículo: Televisão
Tipo- de Análise; Fita. VHS
Classificação: Veicuiaçõe-emcgialquer 'horário: -livre'
Processo; 08017.001889/2001,64
:Requerente: Tiquinho Brinquedos & Serviços Lida;
Tr,ailer: A ERA ,DO GELO TRAILER. 02 (ICE AGE, Estados-
-Unidos da América 2000
Produtor(es): Lori-Forster
Diretor(es): Chris Wedge
Distribuider(es): Frix Filei do Brasil Ltda.
Género: Desenho Animado
Veículo: Ginema
Tipo de Análise: Filme
Classificação:. Livre-(Trailer)
Processo: 080i7.001890/200l-99
Requerente: tiqtrieho Brinquedos -& Serviços Lufa,
Filnies AMIGOS DO PEITO (13REAST MEN, Estados Unidos da,	 ,
América 1998) -
Produtor(es): -Omt.giedel
Diretor(eS): Lawienee'ÕNeil
Distribuid.or(es):_,Network Distribuidora de .Filmes SIA.
Gênero: Comédia
Veículo: Televisão
Tipo de Análise: Fita VHS
Classificação: 'Programa- não recomendado-para-menores de 16 anos:
inadequado -para antes das vinte e duas horas
Impropriedade(s); Temática adulta e-Consumo-de drogas
Processo: 0801-7.001892/2001-48-
Requerente: Network Distribuidora-Lie Filmes S.A.
Filme: PROGENY O INTRLISO-(TEIE-PROGENY, Estados Unidos
da América - 1999)
Produtor(es): Jttkk F. Muiphy
Diretor(es): Brion Yuzna
.13istribrilder(es): Fok filio do 'Brasil . Lida.
.Gênero: Ficção	 -
Veículo: Televisão
Tipo de Análise: Fita VI-IS
Classificação: Programa -não -recomendado para :memora de 16 altos:
inadequado para antesdas vinte q doas- horas
Inipropriedade(s): Conflitos Psicológicos, Violéneia.e Sexo
Processo: 0801,7.001894/2001,77
Requerente: PM( Film--de-BraâilLtda•
Filme:.RUSTY ,.0 GRANDERESGATE-(RUSTY THEGREATEST
'RESCUE, 'Estados Unidos da AinériCa -,1997)
Produtor(es): Shuki. LevyIllaim Saban
Diretor(es): Sfiuki Levy
Distribuidor(es): TV- Globo Ltda.
-Gênero: -Comédia-	 '
Vercul0: Televisão
Tipo de Análise: Fita-VHS
Classificação: Vekulação,ent _qualquer horário:- livre
Preeessch:08017.001896/2001-66
Requerente:. Tv-Globo Ltda.

MOZART RODRIGUES DA SILVA

N° 231 quarta-feira 5 de dezembro' de 2001, 

-DESPACHO-:150(A)COODENADOR(A) GERAL
- Em--4 -de deZerirlaMde 2001

.0(A)-COonlénader(a). Geral, rio aso- de -Silas atribuições,. e
tendoiem-vista-,Odisposte- nos artiges,21,Inciso. XVI, e 220, parágrafo
3°, Incise-T,-da Constituição 'Federá:e- artigo 74 da Lei8.069, de 13
de julho de 1990. com - base-na-PôrtariaM1 -n° 796, de 08 de Setembro
de 2000 publicada no DOU de 13 de setembro, de 2000, resolve:

-	 Processo Mn`.' 08017:001900/2001-96,^
Programa: "3? TEMPO"
-Requerente: -Rádio e Televisão Record-S/A. (p.p. TiqUirdio_

Bri nquedõs, & Serviços Lida) 	 -
.ClasSifiée o programa '3° TEMPO', para televisão -emito

'Veieulação -rem. qtalquer horáricè
De riecirdo.corn- a-,pertaria 795; artigos 30 parágrafo-ártico-e

artigo 4.	 -
'Art.-_3°São dispensados de classificação -.CÉ .programas de

televisão e rádio tranSmindos ao vivo, -responsabilizando-se o titular
dá: empresa, .oit seu- apresentador -e 'toda -a equipe .de produção, pelo
desrespeit6,1-legislaçao. ,às nornias regulamentares- vigentes.

.Parágrafrmitneo. Os .pregrarnas.aó-vivo, Porém,.qUando ,cort-
sideradoS não aclermadoS a:crianças_ e adolescentes, estão sujeitos h
prévia ClaSsifiCacaolierária _e :etária'-

Art. 4°S.ajcitanr-Seikrespensabilidade pelo desCurnprirneritó
:legislação é às manás -regulainentares -vigentes -os programas das-
somados apenas pela sinopse, pnitetpairnente ás telenovelas, min1S-
SérieS. e outros -do mesnie g.enero.

Quanto- solieitaçao para- 4 elassifiCaçãO do -programo "3°
TEMPO", pela sinopse para, esta ,Ceordenadõria,. não existe impro,
priedades,,podende ter-sua- veiculação _corno Livre, -Mas --nci,mornento
que -forem criei:Miradas impropriedades, lerá sua classificação revi-
saia.

Processo--Mt n°'08017:001899/2001-08: -
Programa: "RECORD NOS- ESPORTES/DEBATE BOLA"
Requerente: Rádio - Televiso Receie!. SIA. (P.P. TieMinho

-Brinquedos Sc. Serviços- Ltda.)
^Classifico o prograrna "RECORD - NOS ESPORTES/DEBA-

TE 12,01.4"; parti- ,televiSao- Orne "VeiciffaçãO -em- qoalqUer horário:
Livre", -	 -

De acordo com -a Perlaria 796, ,artigos .3° parágrafo - único e
artigo-4:

"Art. 3°São díapensatlos de classificação os programas de
televisão e -radie rtransmitidos :ao Vive, responsabilizando-se o titular
da empresa, ti^u 'seu..apresehia~trida aernijpe--de produção, pele
desrespeito-à legislaçao-e -às horrnas-regulamentareS vigentes.

Parágrafo tísico. OS., prograthas.ad porém. Miando con-
siderados não adequados á criançaS,O-adólescentes, catão sujeitos à
prévia Claásilicação,horáriaé-gtána."

responsabilidadepelo-desetratprimcincr
legislação è às .nortniiS regrilamentáreS - Vigentes. ciS :programas Cias-
sifleados apenas pela sinopse, principalmente as telenovela-a, ininis-
sérieS c outroà-dminesMo gênero.

-Quanto a -solicitaçaci- para a -classificação -do , programa RE-
-CORD NOS ESPORTES/DEBATE BOLA", .pela . Sinopse para esta
Coordenadoria, 'hão existo impropriedades, podendo- ter sua valeu-
loção como Livre,- mas no momento.epie forem encontradas:impro-
priedades, terá sua claSsificação revisada.

-MOZART RODRIOUES-DA SILVA.

Ministério do Meio-Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
R DOS. RECURSOS NATuRAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA N° 176, DE 4 DEDE:ZEMBRO,DE 2004

O' -PRESIDENTE DO- INSTÉTUTO BRASILEIRO DO
MEIO_ AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS -RENOVÁ-
VEIS - 1BAMA, no, uso-das atribuições mie cenferem o art. 20,
inciso V e o art. 24 da Estrutura Regimental anexa ao Deereto n°
3:833, de-5 de junho de 2001, Miblicado no,Diário Oficial: da União
do dia subsequente; o Decreto s/n° de 16,de janeiro de 2001, pu-
blicado no Diário Oficial' da -União do dia-subsequentes :considerando
o disposto no-art. 29 da Lei 00 9.985, de 1.8 de julho de 2000,e o que
constamo processo 02001:008078/01-42; resoble:

ArL 1" - Criar Conselho Consultivo do Parque 'Nacional de
Brasília (PARNA de Brasília), órgão-integrante da estrutura do Parque
NacionaLde.Brasília /DF, comia a finalidade de contribuirpara.com  ()-
planejamento de suas ações, conforme :dispoSições a serem estabe-
lecidas .ern Regimento- Interno.

Art. 2° - O- Conselho' Consultivo-do PARNA de Brasília tem-
a seguinte composição:

• Gerente-do ,Parque .Nacional de Brasília;.
1I-: um representante da CAESB - Companhia de Sanea-

mento doDistrito Federal:
111 - , um TepresentMde do -CBMDF Corpo de Bombeiro

Militar-do Distrito-Federal;
IV - dois representantes da UNB - Universidade -de Era,

saia;
V - um. -representante da - rSEMARH Secretaria de Meio

Arobiente'è Recursos Hídriecis-do Distrito Federal;
VI - um representante- da AFAM- Associação Amigos do

Parque Nacional
VII-- sim representante:da -AVIS-Associação deVoluntárieS

Patrulha Ecológica;- I
	

-
• um, repreSenta	 Lnte da -FNATURA	 - :Fundação- Pr(5-

Natureza;
XVII - sim-representante da:Sociedade-de- PésqtriSa: em Vida:

Selvagem e Educação Ambiental: 	 -
• enw representante - da: Fundação O.Botieárío,de Pio-

teção--à-NatureZa.



,I9-íj i;(1liatta-:feira,..âe-;2102efilbrõ -62001 Diant ÓtiCiàr	 -Seção 1
Parágrafo único - Q Conselho Consultivo será presidido pe-

lo(a) Gerente do PARNA de Brasília.
Art. 3" - As atribuições dos membros, a organização e o

funcionamento do Conselho Consultivo do-PARNA de Brasília serão
fixados .em regimento interno a ser aprovado em -reunião.

Art. 4° - Esta portarM entra em- vigor na data de sua pu-
blicação.

HAMILTON NOBRE CASARA
(or. El: n° 494)

XII - urn representante da Comunidade de Pescadores dg
Colônia Z8;

XIII urii representante dos Moradbits da APA
- Moradores de Itamb( ern Itaboraí;

XIV um representante dós Proprietários Rurais- e Comer-
ciantes da APA Guapimiriro - Qrupo Sendas.

Parágrafo ártico - O Conselho-será presidido pelo(a) Gerente
da APA de-Guapimirim.

Art. 3° - As atribuições dos membros, a organização e o
funcionamento do Conselho.da APA de Gliapimirinserão fixados em
regimento interno a ser aprovado em reunião.

Art. 4° • Esta portaria entra em vigor -na data de sua pu-
blicação.

PORTARIA N° 177, DE :4 DE DEZEMBRO DE 2001.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 2",
inciso V e o art. 24 da Estrutura-Regimental anexa ao Decreto n°
1833, de 5 de junho de 2001.- publicado no Diário-Oficial da União
do dia subsequente; o Decreto s/n° de 16 de janeiro de 2001, pu-
blicado no-Diário Oficial da União do dia subsequente;-considerando
o disposto no § 5° do art. 15 da Lei-n° 9.985, de 18 de julho de 2000
e o que consta no: processo n° 02001.008075/01-54, resolve:

Art, I° Criar o Conselho Deliberativo da Área de Proteção
Ambiental de Ibirapuita (APA do Ibirripuitn), órgão integrante da
estrutura da Área de Proteção Ambiental de Ibirapuitii/RS, com a
finalidade de contribuir para com o planejamento de suas ações,
conforme disposições a serem estabelecidas em Reginiento Interno.

Art. 2° - O Conselho da APA de Ibirapuità tem a seguinte
composição:

- Gerente da Área de Proteção Ambiental de Ibirapuitil;
II - um representante da Prefeitura Municipal do Alegrete;
111 - um representante da Prefeitura-Municipal:de Santana-de

Livramento;
IV - um representante da .Prefeitura Municipal de Quarai;
3 um representante da Prefeitura Municipal de Rosário do

Sul;
VI - um representante da Secretaria de Estado do Meio

Ambiente do Rio Grande doSnI/FEPAM;
VII - um representante da Secretaria de Estado do Meio

Ambiente do-Rio Grande do Sul/DEFAP;
VIII - um representante.do Comitê da Sacia:Hidrográfica do

Rio Ibicui;
IX - um representante do Sindicato Patronal;
X uni representante do Sindicato dos Trabalhadores Ru:-

XI - um representante do Associação-de Arrozeiros;
XII - um representante das-organizações não -governamentais

ambientalistas;
XIII - uni representante da comunidade científica . e asso-

ciações técnico-científicas;
Parágrafo tinico - O Conselho será-presidido-pelo(a) Gerente

-da APA de Ibirapuita.
Art. 3° - As atribuições dos membros, a organização -e o

funcionamento dó Conselho daAPA de Ibirapuitã serão fixados cio
regimento interno a ser aprovado em reunião.

Art. 4° • Esta portaria entra- em vigor na data de sua Tu-
bi icação.

HAMILTON NOBRE CASARA
(Of. El. n° 495)

HAMILTONNOBRE-CASARA

(Of. EL n° 496)

rais;

polis:

lias;

PORTARIA N° 178, DE 4-DE DEZEMBRO DE 2001.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS . RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 2°,
inciso V c o art. 24 da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n°
3:833; de 5 de junho de 2001, publicado no-Diário Oficial da União
do dia subsequente, o Decreto s/n° de 16 de janeiro de 2001, .pu-
blicado no DIJIIU Ofiu,iI da União do dia subsequente, considerando
o disposto no § 5° do art. 15 da-Lei n°9.985, de 18 de julho dá 2000
e o que consta no oda:aso n° 02001:008070/01 31, resolve:

Art. I° - Criar o Conselho -Deliberativo da Área-de Proteção
Ainhiental. de Guapimirim CAPA do Gitapimirim), órgão integrante da
estrutura da Área de Proteção Ambiental de-Guitpinfirim /RJ, com a
finalidade de contribuir para com o planejamento de suas -ações,
conforme disposições a serem estabelecidas em Regimento-Interno.

Art. 2° - 0-Conselho da.APA de Guripimirim tcm a- seguinte
composição:

I Gerente da Área de Proteção Ambiental de Gtrapimi
rim;

II uni representante da Secretaria de Estado do Meio Am
biente . do Rio de janeiro SEMA;

111 - um representante da Prefeitura :Municipal de São Gon-
çalo/Secretaria Municipal-do Meio Ambiente;

IV • um representante da Prefeitura Municipal de Itaboraí;
3 - uni representante da. Prefeitura Ivluni gipal de (intim-

mirim:
VI - uni representante da Prefeitura Municipal de .Magé/Se•

cretarta de Meio Ambiente,
VII -um representante da -Prefeitura Municipal da Magé,
VIII um representante da Unis érsidade Federal Fluminense

UFF/CAIT;
IX um representante do Museu -Nacional - Universidade

Federal do-Rio de Janeiro;
X • um representante do . Instituto Baía- de Guanabara -

IBG,
XI - um representante do Mundo da Lama;

PORTARIA .N°181, _DE 4 DEDEZEMBRO-DE 2001.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E Dos RECURSOS NATURAIS. RENOVÁ-
VEIS - 113A/vIA, -no uso dás atribuições previstas no art. 24 da
EstruturaRegimental-do Anexo I ao-Decreto n° 3833:cle 05 de junho
de 2001 e tendo em vista o disposto na Lei n°5.197 de 03de janeiro
de 1967, em especial-o-contido -nos artigos 4" e 16, na Lei n° 7:735
de 22' de fevereiro-de 1989, na 'Lei- 9.605 de 12 de fevereiro: de
1998, na Lei .n° 6.938 de 31 de agosto dá 1981, mi -Resolução CO-
NAMA n° 237de 19 de dezembro de 1:997; ria Portaria 113/91 de 25
dg setembro de 1997, na Instrução .Noiniativg.003/99 de 15 de Orli
de 1999 e-o que constai no:Processo :03AMA-.n° 02001:004319/98-06,
considerando:

que è competência do IBAMA regulamentar c ordenar as
atividades referentes ao-uso-dos recursos faunisticos;

g exigência de licenciamento ambiental para atividades de
Manejo de fauna exótica e criação de fauna silvestre, -expressa na
Resolução CONAMAm° 237 de 19 de dezembro de 1997 e incisos II
e X do-agi. 10 da Estrutura 'Regimental do IBÁIVIA aneXa ao Decreto
3.833/01;

-o-estabelecimento de critériosque-noticiamolicenciamento
ambiental de empreendimentos matividades de-manejo-de -fauna exó-
tica e de criadoures. de fauna silvestre em-catiVeiro;

a existência de jardins zoológicos, de criadourcis -com fi-
nalidade econômica, científica, éonservacionista e- mantenedorea de
espécimes de espécies da-fauna silvestre-e da fauna silvestre exótica
ern cativeiro.,

•a possibilidade de fuga acidental ou de soltura:deliberada-de
espécimes dg fauna silvestre Eg espécimen da fauna exótica em
área diferente destra-distribuição naturalt.

que a fuga de animais para a natureza, tanto da faufia- sil-
vestre quanto da fauna exótica, fora de sua área de distribuição
geográfica natural; pode causar impacto negativo sobre os eCossis-
ternas è à faungresidefite; e

a necessidade de identificar servidores-e-técnicos lotados nas
Gerências Executivas, Escritórios Regionais, Unidades. dg Conser-
vação Federais e.Centros Especializados doiBAMA-para licenciarem
as ações e atividades ,que envolvam a implantação ..cle jardins- zo-
ológicos, criadonros coni finalidade ecortôniica, científica, conset-
vacioniSta, mantenedores de espécimes de espécies da fauna,

dafaundeXótica em cativeiro; o manejo,a cria e a-reeria de aimais
silvestres e exóticos dentro do território nacional, resolve:

Art. 1° Delegar competência aos Quentes Executivos dos
órgãos descentralizados, ouvida a Diretoria de fauna e Recursos Pes-
qaeiros.,-para licenciar os projetos doPrograma.NacionaiddManejcre
Proteção de VidaSilvestre.

§ 1° - As licenças referidas :fio capas serão-gssifiglas,
juntamente, pelo gerente Exemnivcre-pelo(s) técnico(s) designado(s)
ora esta função.

§ 2" - -Os Gerentes Exgentivos e os: téenicos nomeados de-
verão-seguir as norniaS técnicas- e legais que tratam da proteção e
manejorda fauna silvestrMe.exótica,sespondendo administrativa, civil
e criminalmente por sua inobservância, nos termos da legislação vi-
gente,

Art. 2? Esta portaria: entra em- Vigor na data de ;sua. pu-
blicaçÃo.

FIAMILTÓK,NDBRE-CASARA

PORTARIA PC' 179, DE 4-1)E -DEZEMBRO DE 2001.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 2°,
ingiso V e o art: 24 da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n°
3.833, de 5 de junho de 2001, -publicado no Diário Oficiai da União
do dia subsequente; o Decreto s/n° de 16 de janeiro de 2001, pu-
blicado no Diário Oficial da União do dia subsequente; goriSiderando
o disposto no §..5° ddart. 15:da Lei n°9.985, de 18 de julho de 2000
e o que consta no-processo n° 02001.008076/01-17, resolve:

Art, 1° - Criar o Conselho Deliberativo da Área de Proteção
Ambiental de Fetrópolis (APA do Petrópolís), órgão integrante da
estrutura da Área de Proteção Ambiental de Petrópolis/RJ, com a
finalidade de contribuir para coto o planejamento de suas ações,
conforme disposições a serem estabelecidas em Regimento Interno

Art. 2°- O Conselho da APA de Petrópolis tem g seguinte
composição:

I - Gerente da Área de Proteção Ambiental de Petrépolis;
- um representante do Instituto Brasileiro do Meio Am-

biente e dos. Recursos Naturais Renováveis;
- um-representante do Instituto-do-Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional •‘. IPHAN;
IV - um representante da Secretaria de Estado do Meio

Ambiente do Rio de Janeiro - SEMA;
V - um . representante da Prefeitura Municipal de Duque de

Caxias;
VI - uni representante da Prefeitura-Municipal de Quapi-

mirim;
VII - um representante da Prefeitura Municipal da Magé;
VIII - um representante da Prefeitura Municipal de Petró-

IX - um representante da Sockdadá Brasileira dá Bromé-

X um-representante do Serviço de:Educação e Organização
Popular;

XI - -um representante do Movimento Ambientalista de Pe-
trópolis e Adjacências - MAPA;

XII - um representante da-Associação de-Moradores e Ami-
gos do Centro Histórico-de Petrópolis - AMA-Centro Histórico;

XIII - um representante do Sindicato Ruralde Petrópolis;
XIV - um representante da Federação das Industries do Rio

de Janeiro - FIRJAN;
XV - um representante do Insfituto de Ecologia a Tecnologia

de Meio Kmbiente - ECOTEMA;
XVI- - um representante do Centro de Defesa dos Direitos

Humanos.
Parágrafo único ‘, O Conselho será presidido pelo(a) Gerente

da APA de Petnápolis.
Art. 3° - As atribuições dos Membros, a organização e o

funcionamento do Conselho da APA de Petrópolis serão fixados em
regimento interno a ser aprovado em reunião.

Art. 4° • Esta portaria mitra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HAMILTON NOBRE CASARA
(Of. El. n° 497)

PORTARIA N°180, PE 4 DÉ DEZEMBRO DE 2001.

OPRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO A/v1131ENTE É DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferern o art 2°,
inciso y e o art. 24 da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n°
3:833, de 5-de junho de 2001, publicado no Diário. Oficial da :União-
do dia: subsequente; o Decreto s/n° de 16 de janeiro de 2001, pu-
blicado no Diário Oficial da União do dia subsequente; considerando
o disposto fio §5° do art. 15 da LeIn° 9.985, deI8 dejulho de- 2000
e . o que consta no procmsso : n° 02001.008077/01410, resolve:

Art. I" • Criar o Conselbo :DelitieratiVo da kca de 'Proteção
Ambiental do Cairuma CAPA do Cairuçu), órgão integrante da es-
Untura da Arca de Proteção Ambiental do- Cairuçu /RI, coni a fi-
nalidade de contribuir para corri o planejarnento de Suas ações, con-
forme disposições a- serem estabelecidas era Regimento -Interne:

An.	 O Conselho da APA do Cairuçu fent g seguinte
composição;

I - Gerente 0a Área de Proteção AMblenial do Cairuçu;
II - um representante da Capitania dos Portos- Ministério da

Marinha; :(01: El_ n° 499)•

'	 - um representante do instituto do_Patrimôiiio Histórico e
Artístico Nacional - IPHÁN;

IV - um-representanté do Instituo Estadual de Florestas do
Estado do Rio de-Janeiro;

V um representante da Secretaria de Meio Ambiente- do
Municipio-de-Paraiy;

VI - um representante- da Associação de Moradores de Trin-
dade;

VII um representante da Assciciação de Moradores do Qui-
lombo-do Campinho;

VIII - um representante da Associação de Moradores do
Saco do .Mamanguti;

IX - um representante dalnstitutade Preservação Histórica e
Ambiental. do Cairuçu-- IPHAC;

X - =representante do Conselho Municipal de Turismo -de
Paraty;

XI - uni representante da Escola Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz;

Parágrafo único - O Conselho será presididopelo(a) Gerente
da APA do Cairuçtt.

Art. 3° - As atribuições dos inembros, a organização e o
funcionamento do Conselho- da APA do Cairumi serão fixados em
regimento interno a ser aprovado em reunião.

Art. 4° - Esta portaria, entra em. vigor -na data de sua pu-
blicação.

HAMILTON NOBRE CASARA
(Of. El. n° 498)
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Ministério de Minas e Energia

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

.RETIFICAÇÃO

No Despacho ANEEL n°943. de 16 de novembro de 2001,
publicado no D.O. is" 220. de 19 de novembro de 2001, Seção I,
página n° 89. onde se II: "... Processo n" 48500.004624/(i1-73-",

Processo n" 48500.004180/0I-11„..".
(Of. El. n" 763S)

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E
AUTORIZAÇÕES DE TRANSMISSÃO E

DISTRIBUIÇÃO

DESPACHO
Em 4 de dezembro.-de 2001.

N' 979 0:-SUPERINTENDENTE DE CONCESSÕES2 AU-
TORIZAÇÕES DE TRANSMISSÃO- E DISTRIBUIÇÃO DA
AGÊNCIA: NACIONAL DE ENERGIA ELÉ • IRICA • ANE.EL, no
uso-das atribuições delegadaspela-Resolução ANFE1 n" 201. de 2 de
julho de 1998, e considerando o que consta do : Processo n"
48500.003976101-75, resolve: I - Aprovar o projeto básico da -Ex-
pansão da 'ffiterlig"iiú Norte-Nordeste com as características técnicas
Jds INSTALAÇOCS DC TRANSMISSAO propostas pela TRANS
MISSORA CATE Empresa Ainuottense de Transmissão : de 'Ener
gia S.A., quanto à conformidade do- mesmo com as características é
requisitos técnicos básicos_ das instalações -de :transmissão descritas no
anexo I do contrato- de concessão ri" 42/2001 ANEEL; 11 • As
instalações de 'transmissão compreende a linha de Transmissão. em
500 kV, entre as subestações Seccionadora Tucura -Ampliação, Ma-
rabá, Açaillintlia, Imperatriz e Presidente Cintra, com extensão apro-
ximado de-9ZOikin, cosi origemsubestação SeccionálOra Tueuruí
Anipliayau-e términs, na subestitOu Presidente Dutra,-a construção -da
Subestação de Açanã:adia; e as respectivas Entrai:is de Linha, In-
terligações.de Barra rias subestaçõese demais Instalações, necessárias
às funções de medição, supervisão, proteção, Comando, controle; te-
lecomunicação, administração e.apoio; A ENTE • Eirpresa- Ama-
zonense de Transmissão de Energia S.A. fica Obrigade-a atender; can
seus procedimentos de construção, operação e manutenção das -men
cionadas instalações de 'transmissão; a legislação e os regulamentos
administrativos estabelecidos pelos órgãos licenciado:Cs ambientais;
1V A presente aprovação não eXinie a Concessionária de suas
responsabilidades pelo projeto e sua cace:ação perante o Conselho
Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia -:CREA; V - Fixar
a _data de-até 12 de abade 2003, para que as referidas Instalações de
Transmissão entrem eidoperação comercial, obrigando a Transmis-
sora a cumprir os marcos -intermediários, estabelecidos -nos crono-
gramas de implantação constantes do Contrato de Concessão n"
42/20011 ANEEL.

JAND1R AMORIM NASCIMENTO •

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
ECONÔMICA E FINANCEIRA

DESPACHO
Em 4 de dezembrode 2001.

N° 980 O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO
ECONÓMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhes
toram delegadas por meio dá Resolução ANEEL n" l64, de 22 de
maio de 1998, tendo em vista o teor do inciso XLIIIdo.artigo 4" do
Anexo 1 do Decreto n° 2.335, de 06 de outubro de 1997, e de-acordo
com o disposto na Lei n° 8.631, de 04 de março de 1993, e seu
regulamento, Decreto- n° 774, de 18 de março de 1993, na Lei n°-
9.427, de 26 de dezembro de 1996; considerando o constante- do
artigo 2° da Resolução ANEEL.n" 023, de 05 de fevereiro de 1999;
considerando, ainda, o contido-na Medida Provisória n".1227, de 4-cle
setembro de 2001 e no inciso 11-do art. 5° da Portaria-Intenninisteriar
n° 296, de 25 de outubro de 2001, dos Ministérios da-Fazenda:e de
Minas e Energia, que tratam de mudanças nas datas da fixação da
ROR de forma a haver concatenação com a data da migaste tarifário
anual para as concessionárias_dedistribuição de energia elétrica, de-
cide. I • sancelar o valor de R$ 283.522;05 (duzentos-e-oitenta c três
mil, quinhentos e vinte e dois reais e cinco centavos), referente às
parcelas da Reserva -Globarde:Reversão - .RGR dos meses da com-
petência- de novembro e dezembro de 2001, -fixados por meio do
Despacho n° 571/ANEEL-SFE de 28 de dezembro de 2000, para a-
Companhia de Eletricidade do Acre - ELETROACRE,1I - Fixar para
a-cumponlua de:Ele-Ws-14k do Asre -ELETROACEE o valor de R$
1.191.709,22 (uni milhão, cento e noventa e um mil; setecentos e
une fealà e viste e dois centasos) como quota anual da Reserva
Global- de -Reversão RGR referente ao período da -competência de
novembro de 2001 -a outubro de 2002, cujo Montante de cada parecia
duodecimal importa dm R$ 99.300,10 (noventa e nove mil, trezentos
e nove reais e dez centavos), já deduzido -o valor da Taxa da-Fis-
calização de Serviços de Energia Elétrica - TFSEE, relativo ao gtes-
mu-penodo de competência; III Determinar-que sejadevolvido em
Lisos da -Companhia -de Eletricidade do Acre - ELETROACRE o
valor de R$ 210.139,96 (duzentos e dezenove mil, Cento e -trinta e
nove reais c noventa e seis centavoS) como diferençada quota afamai

do Reserva -Global. de Reveisão 'EGE do -exercício- de coinnetilneia
de 2000, apurado quando da análise da:sua-Prestação Anual de Con-
ao do Mesmo exercício, por :ter sido fixado a maior em

decorrência de projeção informada pela -concessionária, devendo ser
compensada em doze parcelas mensais, iguais e sucessivas de -R$
18.261;66 (dezoito mil, duzentos a sessenta e um reais e sessenta .e
seis centavos), corri as parcelas da Reserva Global - de ;Reversão
ROR. fixadas por este despacho poro o período de competência de
novembro de 2001 a outubro de 2002; IV O valor mencionado-no
1005011: deverá_ ser- recolhido - erra doze porcelas,Mensais- a partir de 1:5
de dezembro de 2001 e seta, .recooliecido- no custo :do serviço da
concessionária; V - A -Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELE-
TROBRÁS, na condição da gestora dos recursos da 'RGR, seta res-
ponsável pelos ajustes necessários para-Menclitnento-ao constantanes-
le despacho.

ROMEU :DONIZETE RUFINQ
(Of. El. ti" 764A)

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DOS
POTENCIAIS HIDRÁULICOS

DESPACHO

N°978 - O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DOSPO-
IINCIAIS HIDRÁULICOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA -ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições estabe-
lecidos no inciso III, do art. 3 0, da Lei n°9.427, de 26 dezembro de
1996, e pela delegação de competência definida no inciso V, do art
1 ,, da Resolução n" 473, de 5 de novembro de 2001, e considerando
o que consta do Processo n° 48500,007933100-23, resolve: 1 - Apro-
sar Estudos de Inventário Simplificado do-Rio Grande, a partir de
suas cabeceiras, incluindo seu afluente denominado Rio das Fênicas,
a jusante do canal de fuga da PCH Sítio Grande, sub-bacia 46, na
bacia hidrográfica do Rio São Francisco, Estado da -Bahia, apre-
sentados pela RCA Engenharia e-Desenvolvimento, fr - Estes estudos
identificaram um potencial global de 89,2 M''‘V distribuídos nos se-
guintes aproveitamentos:

r T - 1Uaina	 •Rio Pds. [ken

111 - A presente aprovação não exime a -RCA Engenharia e De-
senvOlvimento-de suas responsabilidades pelos estudos -e- sedregiStro
perante o Conselho Regional ele :Engenharia Arquitetura e Agro:Miado

CREA, e não assegura:qualquer-direito (manto à-obtenção:dá con-
cessão..ou autorização do aproveitamento do potencial hidráulica
devendo a mesma atender as disposições da legislação em vigor,

AMILTON-GERALDO

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO

PORTARIA N°291, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2001

O substituto eventual do DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO - ANP, de acordo com o § 3° do art. 6°
do Anexo 1 ao Decreto n° 2.455, de 14 de janeiro de 1998, con-
siderando o disposto na Lei n°9.478, de 6 de agosto de 1997, e nos
termos da Resolução de Diretoria n* 905, de 27 de novembro de
2001, torna público o seguinte ato:

Art. I° Ficam revogados, a partir de 1° de janeiro de 2002,0
art. 2° da Portaria n° 67, de 30 de dezembro de 1997, do Depar-
tamento Nacional de Combustíveis, e demais disposições em con-
trário.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JULIO COLOM131 NETTO
(Of. El. n° 056)

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO INTERNA
DESPACHO DO DIRETOR-GERAL bi° 1084/2001

Em 30 de novembro de 2001

O substituto eventual do DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA
NACIONAL-DO PETRÓLEO - ANP; de acordo como o disposto no§
3" do art. 6° do Anexo Lao Decreto n°2.455; de 14 de janeiro de -1998,
e som-base na Resolução de Diretoria n° 904, de 27 de novembro-de
2001, comunica que se encontra diápordvel na Internet, no endereço
hup://www.anp.gov.br, dmiriutá dg portaria que áltera:a Penaria ANP
n° 251, de 7 de novembro de 2000, a qual estabelece critérios-parad
livre acesso por terceiros interessados aos terminais aquaviários, exis-
tentes ou .a serem construídos, -para movimentação de petróleo e seus
derivados e que deverá ser _republicado, para recebimento de comen-
tários-e sugestões-até: dia 17 de dezembro-de 2001.

JÚLIO COLOMBI NETO

Ministério da Saúde

SECRETARIA-EXECUTIVA

PORTARIA N 5 195, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2001.

Aprova -Plano de Trabalha de apoio lis
ações de saúde objetivando a execução do
Programa Interministerial de Reforço à Ma-
nutenção do Hospital das Clínicas da Uni-
versidade Federar de fernambuco.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, por Delegação de Competeneia ..através da PortariaGM/MS
n° 2886, de 04/06/98, publicada-no-DOU .11̂' 106, pág. 37, seção II, de
05/06/98, no uso de suas atribuições legais, e com-base nas condições
consignadas no Decreto n° 825, de 28/05/93, com suas -alterações,
observadas-as disposições do Decreto-lei n ° 200, de 25.02.67, da Lei

"n° 8;666, de 21.06.93, com suas alterações, :da Lei n° 0.082, de 
25.07.95, da Lei n° 10171, de 05.01.2001- e da Lei n° 9995, de
25,07.2006; do Decreto n° 93:872, da 23.12.86 e da Instrução Nor-
mativa/STN n° 01, de 15,01:97, no qua couber, resolve:

Art. 1° - Aprovar o Plano de Trabalho, que faz parte in-
tegrante da presente-Portaria, independentemente de transcrição, mies
finando recursos financeiros do Orçamento- do Ministério da Saúde,
no valor de R$ 843.750,00 (oitocentos c quarenta c três mil; se-
tecentos c cinqüenta reais), objetivando a execução do Programa
.Intenninistcrialde Reforço iiManutenção do Hospital das Clínicas da
Universidade Federal . de Pernambuco, confonnedetalhamento a se
guir:
Processo n° 25000,096972/2001-10
CiusRCGOÃO CEDENTE: MINISTÉRIO DA SAÚDE
ÓRGÃO EXECUTOR: UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAM-

C.E.E. 10302.0023.4307.0033
DESPESAS COERENTES = R$ 843.750,00
NOTA DE CEÉDITO N° 003478, de 23/11/2001

Art. 2" --O repasse dos recursos de que trato o artigo anterior
será efetivado pelo Ministério da Saúde, de acordo com as suas
disponibilidades financeiras e em Conformidade coinm cronograrna de
desembolso constante-do Plano de Trabalho aprovado.

An. 3° - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho, sendo que, esse período poderá
ser alterado através de reformulação do Plano aprovado.

Art. 4° - As dotações orçamentárias correspondentes serão
descentralizadas de acordo com- as normas vigentes, devendo os re-
cursos financeiros serena repassados através da Conta Única do Te-
soura Nacional, sendo vedada a sua utilização de forma diversa da
estabelecida;nosrespectivo Plano de Trabalho, cio .conformidade com
a legislação federal pertinente.

Art. 50 -0s--valores,porventura, não empenhados-no corrente
exercício, terão seus saldos anulados erra 31;12.2001, :a serão au-
tomaticamente descentralizados, em igual valor, no início do exer-
cício de 2002, com base no que dispõe o artigo 27, do Decreto n°
93:872, de 23.12.86, observada a Vigência do Plano de Trabalho
aprovado.

An. 6° - Caberá ao Ministério da Saúde, ou a quem ele
delegar, exercer o acompanhamento -das ações previstas para a exe-
cução-da:Plano de Trabalho, de modo a apoiar aevidenciar a- boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 70 - Os bens patrimoniaisproduzidoSou adquiridos com
Os recursos desta transferência, integrarão o patrimônio da.UNIVER-
SIDADE FEDERAL -DE PERNAMBUCO, mediante a apresentação
da respectiva declaração de incorporação.

Art. 80 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BAFUAS 'NEGRF
(Of. EL n° 215)

PORTARIA N .' 196, 29 , 0E NOVEMBRO -DE 2001.

Àprova Plano de Trabálho- de apoio às
açõeS da saúde objetivando a•execuçãõ do
Programa Interministerial deReforço à.Ma-
nutenção do -Hospital UniVersitátio dá Uni-
versidade- Federal de Pelotas.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, por Delegação de•Competéncia através da Portaria GM/MS
n°-2886, de 04/06/98, publicada no DOU n°106, pág. 37, seção II,.de
05/06/98, no uso de suasMtribuiçõeslegais„e com base nas condições
consignadas no -Decreto n° 825, de 28/05/93, com suas alterações,
observadas as disposições do Decreto-leio 0 200, de 25.02.67, da Lei
nO 8.666, de 21,06.93, com suas alterações, da Lei n°- 9.082, de
25.07:95, da Lei n" 10171; de 05.01.2001 e da Lei n° 9995, de
25.07.2000, do Decreto n°93.872, de 23:12.86 e da Instrução Mar-
mativa/STN-if 01, de 15.01.97, no que-couber, resolve:

Art. 1° = Aprovar o Plano -de Trabalho; que faz parte in.
egrante-da presente Portaria, independentemente de transcrição, des-

tinando recursos financeiros do-Orçamento do Ministério da- Saúde,
no valor de R$•659310,00-(seiscentos e cinqüenta e nove Mil; tre-
zentos e dez -reais), objetivando a execução do Programa Intenni-
nisteriaIde Reforço .1 Manutenção do Hospital UniVersitáriada-Uni-
versidade Federal de Pelotas, conforme detalhai/Mino a:seguir
Processo ,n° 25000.096972/2901-JO_
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IMPRENSA NACIONAL
ÓRGÃO CEDENTE: MINISTÉRIO DA SAÚDE
óRGÃO EXECI ITDR • -UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
C.F.P. 10.302.0023.4307.0041
DESPESAS CORRENTES R$ 659.310,00
NOTA DE CRÉDITO N" 003225, de 26/11/2001

Art. 2° - O repasse dos recursos de que trata o artigo anterior
será efetivado pelo Ministério- da Saúde, de acordo com as suas
disponibilidades financeiras e em conformidade com o cronograma de
desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado.

Art. 3° - O período de execução do objeto observará o prazo
-estabelecido no Plano- de Trabalho, sendo que, esse -período poderá
ser alterado através de reformulação do Plano aprovado,

An. 4° - As dotações orçamentárias correspondentes serão
descentralizadas de acordo com as normas vigentes,. devendo os re-
cursos financeiros -serem repassados através da -Conta Única do Te-
souro Nacional, sendo- vedada a sua utilização de forma diversa da
estabelecida no respectivo Plano de Trabalho, em conformidade com-
a legislação federal pertinente.

Arr. 5° --Os-valores, porventura, não empenhados no corrente
-exercício, terão seus saldos anulados em 31,12.2001, e serão au-
tomaticamente descentralizados, em- igual valor, no início do exer-
cício de 2002, com base no que dispõe o- artigo 27, do Decreto n°
93.872, de 23.12.86, observada a vigência de Plano dg Trabalho
aprovado.

Art. 6° - Caberá ao Ministério da Saúde, ou a quem ele

delegar, exercer o acompanhamento das ações previstas para a_ exe-
cução do Plano de Trabalho, de modo a apoiar e evidenciar a boa,e
regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 7°. Os bens patrimoniais produzidos ou adquiridos com
os recursos desta-transferência, integrarão o património da UNIVER-
SIDADE FEDERAL DE PELOTAS, mediante a apresentação da res-
pectiva declaração de incorporação.

Ari g° -Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DARIAS NEGRI
(Of. El. n°216)

PORTARIA N" 199, DE 4 PE DEZEMBRO DE 2001.

Aprova Plano- de Trabalho de apoio às

ações de saúde objetivando a Produção e
Distribuição de Medicamentos para atender
as ações do Programa Piloto Hipertensão
Arterial.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, por Delegação de Competência através da Portaria dIV11MS

n°2886, de 04/06/98, publicada 119 DOU- a° 106, pág. 37„ seção II, de
05/06198, no uso de suas atribuições legais, e com base nas condições
consignadas no Decreto n°1125, de 28/05/93, com soas alterações,
observadas as disposições do Decreto-lei n-° 200, de 25.02.67, da Lei
n" 8.666, de 21.06.93, com suas alterações, da Lei- „n" 9.082, de
25.07.95, da Lei n? 10171, de 05.01.2001 c da Lei n° 9995, de
25072000, do Decreto n°-93.872, de 23,12:86 c da Instrução Nor-
mativa/STN n° 01, de 15.01.97, no que couber, resolve:

Art. I' - Aprovar o Plano de Trabalho, que faz parte in-
tegrante da presente Portaria, independentemente de transcrição, des-
tinando recursos financeiros do Orçamento 00 Ministério da Saúde,
no valor de-RS 772.017,89 (setecentos ç setenta e dois mil, dezessete
reais, oitenta-e noxe centavos), com a finalidade dê apoiar às açõesde
saúde, objetivando a Produção e Distribuição de Kit:, de Medica-
mentos para atender as ações do Programa Piloto Hipertensão Ar-
terial, conforme detalhamento a seguir:
Processo n° 25000.118999/2001-62
ÓRGÃO CEDENTE: IvIINISTÉRÍO DA SAÚDE
ÓRGÃO EXECUTOR: FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
C.F.P. 10.303.0005.4368.0001
DESPESAS CORRENTES = R$ 772.017;89
NOTA DE CRÉDITO N"003646, de 30/11/2001

Art. 2°- O repasse dos recursos OT que trata o artigo ;interior
será efetivado pelo Ministério da Saúde, de acordo com as suas
disponibilidades financeiras e emeonfonnidade com o cronograma de
desembolso constante do plano de Trabalho aprovado.

Art. 3° - O período de execução do objeto observará o-prazo
estabelecido no Plano de Trabalho, sendo que, esse período poderá
ser alterado através de reformulitção-do Plano aprovado.

Art. 4° - As dotações orçamentárias correspondentes serão'
descentralizadas de acordo com as normas vigentes, devendo os re-
cursos -financeiros serem repassados através da Coam Única do Te-
souro Nacional, sendo vedada a sua utilização de forma diversa-da.
estabelecida no respectivo-Plano de Trabalho, em conformidade com
a legislação federal pertinente.

Art. 5° - Os valores„perventura, não empenhados no corrente
exercício, terão seus-saldes anulados em 31.12.2001, e serão au-
t,itnatbatnente descentralizados, em igual valor, nu início do exer-
cício de 2002, com base mo que-dispõe o artigo 27, do Decreto n°
93.872, de 23.12.86, observada a vigência do Plano de Trabalho.
aprovado.

Art. 6° - Caberá ao Ministério da Saúde, ou a: quem ele
delegar, exercer o acompanhamento das ações previstas para a exe-
cução do Plano de Trabalho, de modo a apoiar e evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

An. 7° --Os-bens NU-iria:Miais produzidos ou .adquiridos com-
os recursos desta transferência, integrarão o patrimônio da Fundação
Oswaltle Cruz - FIOCRUZ, mediante a apresentação da respectiva
declaração de incorporação.

Art. -8° - Esta. Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DARIAS :NEGRF

(Of. El. n°217)

PORTARIA N° 200, DE 4 DE DEZEMBRO DE -2001.

Aprova Plano de. trabalho de apoie às
ações de saúde objetivando dar assistência
financeira para realização do Encontro de
Procuradores-da República,e Auditores do
SUS da Região Sul: e Sudeste a ser rea-
lizado em Porto Alegre.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, por Delegação de Competência através da Portaria GM/M$
n° 2886, de 04/06/98, publicada no DOU n" 106, pág. 37, seção 11, de
05/06/98, nosso de suakstribuições legais,.e-com base mia condições
consignadas no Decreto n° 825, de 28/05/93, com suas -alterações,
observadas as disposições do Decreto-lei n " 200, de 25.02:67; da Lei
n° 8.666, de 21.06.93, cem suas alterações, da Lei- -0° 9.082,
25.07,95, da -Lei n° 10171, de 05.01.2001 d da -Lei ti' 9995; de
25.07:2000, do Decreto n" 93.872, de 23.12.86 e da Instrução Nor,
mittiva/STN n° 01, de 15,01:97, no-que couber, resolve:

An, 1° - Aprovar o Plano dó Trabalhe, que -faz pane in-
tegrante da presente Portaria, independentemente de transcrição; des-
tinando recursos financeiros do Orçamento- dó Ministério da Saúde;
no valor de R$ 57,17920 (cinqüenta e sete:mil, cento e:setenta ebove
reais e vinte centavos), objetivando dar OsSistência financeira para
realização do Encontro-de ProCtiraderes da República e:Auditores- do
SUS -e Sudeste a ser realizado-em Porto Alegre mo período de- 06-a
07/12/2001, conforme detalhamento a- seguir:
Processo- n° 25000.132116/2001-27
ÓRGÃO CEDENTE: MINISTÉRIO DA SAÚDE
ÓRGÃO EXECUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL/SE-
CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
C.F.P. 10.573:0004.3936.000l
DESPESAS CORRENTES R$ 57.17920
NOTA DE CRÉDITO N°-003599, de29/11/2001

Art 2° arepass .c dos recursoade quertrata artigeanterior-
sêni efetivado pelo Ministério da Saude, de acordo- cern as suas
disponibilidades financeiras e em conformidade com: orcrenegrama de
desembolso constante do Plano de Trabalho aprovado,

Art. 3° - Operíode de-exectiçãe-do-objeto;observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho, sendO que, este período poderá,
ser alterado-através de reformulação de Plano aprovado.

Art. 4° - As -dotações orçamentárias con-espondeates serão
descentralizadas de acordo com as norinas vigentes', devendo os re-
cursos financeiros serem repassados através da Conta Única do Te-
souro Nacional, sendo vedada a sua utilização de forma diversa da:
estabelecida no respectivo Plano de Trabalho, em- ednformidade com
a legislação federalpertinente.

AO. 5° - Os valores„,porventura„Mto=empenhados no corrente
exercício, terão seus saldos anulados em- 31-.12:2001, e serão au-
tomaticamente descentralizados, em igual valor, no início do--exer-
cício de 2002, com base no que dispõe o artigo 27, do Decreto o°
93:.872, de 23.12.86, observada a vigência do Plano de Trabalho
aprovado.

Art. 6° - Caberá ao Ministério da Saúde, 911 a quem ele
delegar, exercer o acompanhamento das ações previstas paia g exe-
cuçãe db :Plano de Trabalho; de modo a apoiar e-evidenciar:á boa-e
regular aplicação dos recursos -transferidos:

AO. 7° - Os-betis patriMoniais produzidos:ou adquiridos coei
os recursos desta, transferência, integrarão. o patrimônio do MINIS.-
TÉRIO papuco FEDERAUSECRErARIA Dg ADMINISTRA-
ÇÃO, mediante a apresentação da reSpectiVa- declaração de incor-
poração.

Art. 8" - Esta Portaria entra em vigor na data de. sua. pu-
blicação.

BARJAS NEGRL
(Of. El. n° 218)


